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RESUMO 

 

 

O tema dessa dissertação são as práticas mágicas e os rituais religiosos de negros e mestiços 

em Minas Gerais na segunda metade do século XVIII. A partir das denúncias registradas nos 

livros de Devassas e Cadernos do Promotor procuramos elucidar as religiosidades africanas 

na capitania mineira. Perseguidas pelos visitadores episcopais e agentes inquisitoriais, as 

práticas de bênção e cura mágica, feitiçaria, adivinhação, batuques, calundus e uso de bolsas 

de mandinga, patuás e cartas de tocar compuseram o arsenal mágico de numerosos indivíduos 

de “cor” nas Minas setecentistas. As fontes documentais permitem reconstituir parte desse 

intricado universo cultural, elucidando as complexas relações sociais em torno do magismo, 

os agentes envolvidos nas denúncias, os diferentes olhares sobre as práticas mágicas da 

população negra e mestiça e as formas de atuação do bispado de Mariana e do Santo Ofício na 

perseguição aos delitos. 

Palavras-chave: práticas mágicas, negros e mestiços, Minas Gerais (século XVIII). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

 

 

The subject of this dissertation are the magical practices and religious rituals of blacks and 

mestizos in Minas Gerais in the second half of the eighteenth century. From the complaints 

registered in the Books of Devassas and Prosecutor’s Notebooks seek to elucidate the African 

religiosities in the captaincy of Minas Gerais. Pursued by the Inquisition agents and episcopal 

visitors, the practices of blessing and magic healing, witchcraft, riddle, drumming, calundus 

and use of Mandingo’s bags, amulets, and touching cards composed the magic arsenal of 

numerous "color" individuals in the eighteenth-century Minas. The documental sources allow 

to reconstruct part of this intricate cultural universe, explaining the complex social relations 

around the magism, agents involved in the complaints, the different perspectives on the 

magical practices of black and mixed population and methods of action of the diocese of 

Mariana and Inquisition in persecuting those crimes. 

Keywords: magical practices, blacks and mestizos, Minas Gerais (eighteenth century). 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Este trabalho tem como tema as crenças e práticas mágico-religiosas de negros e 

mestiços em Minas Gerais entre 1748 e 1800. Bênçãos e curas mágicas, feitiçarias, 

adivinhações, batuques e calundus, uso de bolsas de mandinga e cartas de tocar, sob a ação 

“demoníaca” ou não, são as práticas com as quais nos ocupamos em nossa pesquisa. O estudo 

desta temática tem sido objeto de várias pesquisas historiográficas que enfatizam a sua 

importância para a compreensão das múltiplas religiosidades desenvolvidas na capitania 

mineira durante o período colonial, contribuindo, de modo singular, ao descortinamento do 

complexo universo cultural mineiro setecentista.1 

As religiosidades2 africanas, ainda que percebidas, quase sempre, como hibridizadas 

ao grande acervo de práticas e crenças da religiosidade popular, foram reconstruídas de modo 

diverso por africanos e descendentes, boa parte na condição de cativos, desde o início do 

século XVIII. A partir de complexos processos de trocas culturais e sincretismos entre 

diferentes práticas e representações, muitos dos costumes de diversos povos africanos que 

vieram para o Brasil foram recriados através de referências às memórias e tradições da terra 

de origem. A recriação desses costumes passou muitas vezes por certos processos culturais 

que, valendo-se de relações de troca e hibridismo, reforçavam matrizes originárias da África.3 

A região das Minas Gerais reunia na segunda metade do Setecentos a maior 

concentração de escravos da Colônia. Eram 174.135 indivíduos no ano de 1786, 

representando 47,9% da população total da capitania, estimada em 362.847 habitantes. Os 

africanos constituíam nada menos que 2/3 de toda a mão-de-obra cativa das Minas nesse 

                                                           
1 NOGUEIRA, André. A fé no desvio: cultos africanos, demonização e perseguição religiosa – Minas Gerais, 
século XVIII. 2004. 189f. Dissertação (Mestrado em História) – Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, 
Universidade Federal Fluminense, Niterói, RJ; MOTT, Luiz. Acotundá: raízes setecentistas do sincretismo 
religioso afro-brasileiro. In: Escravidão, homossexualismo e demonologia. São Paulo: Ícone, 1988, p. 87-117; 
GROSSI, Ramon Fernandes. O medo na capitania do ouro: relações de poder e imaginário sobrenatural – 
século XVIII. 1999. 162f. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte. 
2 O termo refere-se às vivências concretas da religião em perspectiva diacrônica, não se confundindo com 
instituição religiosa ou com processos normativos implementados por entidades de cunho religioso com vistas à 
difusão de dogmas, preceitos e práticas estabelecidos. O conceito de religiosidade expressa o conjunto de 
sentimentos referentes ao sagrado cujos poderes podem interferir na vida e diante do qual se tem temor e desejo 
de adoração. MENDONÇA, Antônio Gouvêa apud BRITO, Ênio José da Costa. Religiosidade Popular: 
apropriação e reapropriações das imagens de Deus. Anais de Filosofia, São João del-Rei, n. 7, p. 161-175, jul. 
2000, p. 161. 
3 PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo cultural na Colônia: Minas Gerais, 1716-1789. Belo 
Horizonte: Editora UFMG, 2001, p. 228. 
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período.4 Isso sem contar o contingente de negros e mulatos libertos, algo próximo a 120.000 

indivíduos no final do Setecentos, entre os quais havia muitos nascidos na África.5 Daí não 

ser estranho que nas Minas se preservassem muitas das manifestações culturais e religiosas 

africanas encontradas na América Portuguesa, como o calundu, por exemplo, cujas 

referências são abundantes na região.6 A capitania se apresenta ainda como um espaço 

privilegiado para o estudo das práticas mágicas de negros e descendentes em razão da 

especificidade de sua formação, marcada pelo ordenamento urbano e pela presença vigorosa 

dos mecanismos de administração e fiscalização do Estado.7 

Nosso recorte cronológico tem como balizas o ano de 1748, que marca a instalação 

do bispado de Mariana com a posse de seu primeiro antístite, D. Frei Manuel da Cruz, e o 

final do século. A instalação da diocese mineira assinala o início do esforço de implementação 

das orientações tridentinas na capitania, marcado pelo ordenamento das práticas religiosas e 

combate aos desvios da fé católica.8 Um importante mecanismo de atuação do bispado para 

repressão e punição dos delitos eram as visitas episcopais ou diocesanas, mais conhecidas 

como devassas, que tiveram uma notável expansão no período de D. Frei Manuel.9 O fim do 

século marca o arrefecimento do ímpeto persecutório das visitas, quase não realizadas no 

último quartel dos Setecentos. Além disso, a perseguição inquisitorial às práticas mágicas tem 

sido limitada ao ano de 1774, quando a feitiçaria deixou de figurar entre os delitos de alçada 

do Santo Ofício.10 

As religiosidades africanas têm sido abordadas nos últimos anos a partir das 

contribuições dos novos estudos culturais e dos conceitos de “sincretismo”, “circularidade”, 

“hibridismo”, “resistência” e “apropriação”. Algumas dessas abordagens trouxeram à tona 

variadas práticas mágicas originárias do continente africano e recriadas do lado de cá do 

Atlântico. Ainda que de um modo geral os estudos sobre as práticas culturais africanas nas 

Minas setecentistas e na América Portuguesa tenham enfatizado o seu caráter essencialmente 

                                                           
4 Dados levantados por Kenneth Maxwell e citados em PAIVA, Eduardo França. Escravos e libertos nas Minas 
Gerais do século XVIII: estratégias de resistência através dos testamentos. 2. ed. São Paulo: Annablume, 2000, 
p. 68. 
5 PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo cultural na Colônia, p. 68-70. 
6 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz: feitiçaria e religiosidade popular no Brasil 
colonial. São Paulo: Companhia das Letras, 2005, p. 269. 
7 SILVEIRA, Marco Antônio. O universo do indistinto: Estado e sociedade nas Minas setecentistas (1735-
1808). São Paulo: Hucitec, 1997. 
8 OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana: mudanças e 
permanências (1748-1793). 2001. 240f. Dissertação (Mestrado em História) – Instituto de Filosofia e Ciências 
Humanas, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP, p. 56-60. 
9 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana: pesquisando 
a Inquisição mineira. Acervo, Rio de Janeiro, v. 2, n. 2, p. 1-18, Jul.-Dez. 1987, p. 14. 
10 CALAINHO, Daniela Buono. Metrópole das mandingas: religiosidade negra e Inquisição portuguesa no 
antigo regime. Rio de Janeiro: Garamond, 2008, p. 20. 
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híbrido e sincrético,11 não é mais possível negligenciar a recriação e a apropriação de 

importantes fragmentos dos universos culturais africanos na diáspora atlântica através de 

estratégias e modos variados construídos cotidianamente por negros e mestiços, cativos e 

libertos. 

Em seus estudos sobre rituais religiosos de negros em Minas Gerais no século XVIII, 

Luiz Mott identifica importantes elementos de matrizes africanas. O calundu de Luzia Pinta, 

moradora em Sabará no segundo quartel dos setecentos, recriava um ritual semelhante da 

região de Angola; enquanto no arraial de Paracatu, negras e negros oriundos da região de 

Curamo, na costa ocidental da África, ajuntavam-se na casa da escrava Josefa Maria para 

dançarem a Tunda e cultuarem em língua courá o santo de sua terra, representado na forma de 

um boneco espetado na ponta de um ferro. Marcadas indelevelmente pelo sincretismo, as 

crenças e práticas inerentes a esses rituais teriam sido um dos principais elementos de 

manutenção da cultura e da solidariedade racial dos africanos e de seus descendentes na 

Colônia.12 

O historiador André Nogueira também chama atenção para a presença de objetos de 

matrizes africanas, mais especificamente da África Centro-Ocidental, nas práticas de Pai 

Caetano, negro angola morador em Vila Rica e processado numa devassa civil no ano de 

1791. Nogueira aponta a possibilidade de africanos terem reinventado suas práticas religiosas 

de origem em razão das mudanças impostas pelo novo espaço e condição.13 

Sem negar a importância dos hibridismos na conformação dos processos culturais 

nas Minas setecentistas, Eduardo França Paiva atenta para as chamadas “impermeabilidades”, 

através das quais africanos mantiveram muitos de seus costumes e crenças, mais ou menos 

inalterados, neste lado do Atlântico. Paiva sugere que objetos mágico-religiosos e de proteção 

usados comumente pelos colonos mineiros, tais como os corais, podem ter assumido 

significados específicos para aqueles vindos da África. Desse modo, o compartilhamento de 

certas práticas, ato aparentemente sincrético, pode esconder diferentes processos de 

apropriação e ressignificação lançados mãos por seus variados praticantes.14 

                                                           
11 MOTT, Luiz. Acotundá; MOTT, Luiz. Cotidiano e vivência religiosa: entre a capela e o calundu. In: SOUZA, 
Laura de Mello e (org.). História da vida privada no Brasil: cotidiano e vida privada na América Portuguesa. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2001, vol. 1, p. 155-220; SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de 
Santa Cruz; PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo cultural na Colônia. 
12 MOTT, Luiz. O calundu-angola de Luzia Pinta (Sabará – 1739). Revista do IAC, vol. 2, n° 1 e 2, p. 73-82, 
1994, p. 81, Acotundá, p. 88, 102-113. 
13 NOGUEIRA, André. Relações sociais e práticas mágicas na capitania do ouro: o caso do negro angola Pai 
Caetano (Vila Rica – 1791). Estudos Afro-Asiáticos, ano 27, n. 1/2/3, p. 181-203, Jan.-Dez. 2005, p. 189 e segs. 
14 PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo cultural na Colônia, p. 34-8, 228. 
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Apesar de notarem as múltiplas possibilidades de conformação cultural nas Minas 

setecentistas, esses autores não avançam na análise dos processos de recriação e apropriação 

encetados por africanos e mestiços em terras coloniais. Reafirmam o caráter essencialmente 

sincrético e híbrido dos atos mágicos e rituais religiosos praticados pelos diversos colonos 

mineiros durante o século do ouro. Ainda que considerem a possibilidade concreta de 

reelaboração de crenças e práticas originárias da África, esta não deve ser vista senão como 

interessantes exceções em meio ao sincretismo tão característico de nossa formação cultural. 

Um dos primeiros autores a avançarem essa temática foi Robert Slenes. Em estudo 

sobre grupos africanos no Rio de Janeiro e em São Paulo nas primeiras décadas do século 

XIX, Slenes chama atenção para os processos através dos quais, a partir de uma herança 

cultural comum, os bantos construíram uma nova forma de sociabilidade, superando antigas 

fronteiras étnicas e elaborando laços identitários, chegando a constituir uma espécie de 

“protonação” banto no Brasil. Nestes processos valeram-se de códigos e significados que não 

eram percebidos pelos senhores e outras pessoas de universo cultural distinto. Segundo 

Slenes, o Santo Antônio de nó-de-pinho cultuado pelos negros, cujas estatuetas lembram 

muito as figuras minkisi da região do Congo, usadas como objetos de sorte e fortuna, 

representa um exemplo da capacidade de pessoas da África Central de reinterpretar símbolos 

e objetos rituais estrangeiros nos termos de sua cultura de origem.15 

O historiador Márcio de Sousa Soares, ao estudar os saberes africanos sobre o corpo 

e as doenças no Rio de Janeiro na primeira metade do século XIX, analisa a capacidade da 

maior parte da população negra de reelaborar sua herança cultural centro-africana. A profusão 

de amuletos, como galhos de arruda e cornos, usados por muitos negros no Rio de Janeiro, 

aponta a reinvenção de tradições religiosas entre os centro-africanos no Brasil, uma vez que 

tais objetos eram amplamente usados na região do Congo-Angola. A prática de cura através 

da sangria, mesmo sendo já conhecida entre os europeus, pode ter carregado significados 

específicos para os africanos e seus descendentes, remetendo a tradições de cura e a 

concepções sobre o malefício oriundas da África Centro-Ocidental. Exercida principalmente 

por escravos e forros, entre os quais muitos nascidos na África, a prática da sangria constitui-

se, assim, em um “ato polissêmico”, que se prestava a múltiplos significados. Segundo 

Soares, os saberes africanos sobre o corpo e as doenças no Rio de Janeiro ao longo do 

                                                           
15 SLENES, Robert W. “Malungu, ngoma vem!”: África encoberta e descoberta no Brasil. Revista USP, São 
Paulo, n. 12, p. 48-67, dez./fev. 1991/1992. Sobre a relação entre as imagens de Santo Antônio de nó-de-pinho 
usadas por africanos e seus descendentes na região do Vale do Paraíba paulista no século XIX e os minkisi da 
África Centro-Ocidental, ver o estudo de SOUZA, Marina de Mello e. Santo Antônio de nó-de-pinho e o 
catolicismo afro-brasileiro. Tempo, Rio de Janeiro, vol. 6, n.11, p. 171-188, jul. 2001. 
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Oitocentos indicam a vitalidade e a capacidade dos centro-africanos de reelaborarem suas 

antigas tradições no Brasil.16 

Slenes e Soares chamam atenção, assim, para os processos de reelaboração cultural 

encetados por africanos e mestiços na Colônia a partir de memórias da África e do 

compartilhamento de experiências comuns. Desse modo, abre-se ao estudo da história as 

complexas e fecundas formas de apropriação e recriação empreendidas pelos negros nas terras 

além-mar. Mais ainda, tal perspectiva retoma os africanos e os seus descendentes a partir de 

suas ricas experiências nos intricados universos culturais do eixo colonial atlântico; em suma, 

a partir deles próprios e não mais de sua mistura e integração aos elementos europeus, o que 

resultava na sua uniformização, homogeneização e, ao final, no seu desvanecimento. 

Não se trata, obviamente, de uma forma simplista de africanismo e insistente procura 

da África no Brasil. De acordo com Beatriz Góis Dantas, na medida em que a busca da África 

era o objetivo principal dos estudos sobre as religiões afro-brasileiras, entendia-se a cultura 

como uma entidade objetiva e autônoma, independente do contexto social, e que procurava 

perpetuar-se em novos contextos através de variados mecanismos de aculturação. A 

perspectiva culturalista preconiza a autonomia da cultura em face da sociedade, considerando-

a como um sistema autônomo e independente. Desse modo, por detrás da análise dos 

processos de recriação encontra-se, em última instância, o afã de encontrar sinais de uma 

suposta “pureza africana”.17 

Tal crítica não se aplica às propostas lançadas por Slenes e Soares. O estudo dos 

processos de recriação e apropriação cultural realizados por africanos e seus descendentes não 

pressupõe que estes conseguissem transpor intactas crenças e práticas originárias da África 

para a região das Minas. Como notaram os antropólogos Sidney Wilfred Mintz e Richard 

Price, não é mais possível falar de uma cultura africana autônoma e isolada que teria sido 

transportada integralmente para as Américas. As condições do tráfico, da escravização e do 

novo meio social impediram aos africanos a transposição de seus estilos de vida, crenças e 

valores tais como existentes no continente de origem. Os africanos teriam começado a forjar 

uma nova cultura já no pesadelo da travessia atlântica, ou ainda antes, na África, a partir de 

                                                           
16 SOARES, Márcio de Sousa. Cirurgiões negros: saberes africanos sobre o corpo e as doenças nas ruas do Rio 
de Janeiro durante a primeira metade do século XIX. Locus: revista de História, Juiz de Fora, vol. 8, n.2, p. 43-
58, 2002. 
17 DANTAS, Beatriz Góis. Vovó Nagô e Papai Branco, p. 20-5. Ver também ORTIZ, Waldemar. Sincretismo 
religioso afro-brasileiro, p. 14. 
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uma compreensão comum e de crises compartilhadas, cultura essa que agregava instituições, 

crenças e papéis de parentesco distintos.18 

Conceitos como sincretismo e hibridismo, presentes nos trabalhos de Mott, Paiva e 

Nogueira, não dão conta da complexidade de práticas mágicas e rituais religiosos africanos 

nas Minas setecentistas. Denunciadas por variadas testemunhas às visitas eclesiásticas, muitas 

dessas manifestações religiosas não contêm referência explícita a práticas e símbolos 

católicos. O sincretismo, em sua acepção mais comum, é usado para designar a mistura entre 

partes diferentes, culminando na formação de um novo elemento, distinto e que não têm 

referência em suas matrizes originais, compondo, assim, uma espécie de “terceira via”. 

Segundo Lynn Mario T. Menezes de Souza, o sincretismo “postula a superação da diferença 

pela qual os contrários se unem num terceiro termo, transformando, paradoxalmente, a 

heterogeneidade em homogeneidade”.19 De acordo com Serge Gruzinsk, o termo não explica 

totalmente o processo de interpenetração entre culturas distintas que teimam em se excluir e 

se completar mutuamente e carrega “significados múltiplos, até contraditórios, e que pode se 

aplicar a situações extremamente díspares: junções de práticas e crenças, paralelismo, mistura 

e fusão”. Para o autor, as diferenciações terminológicas do conceito traduzem mal a 

complexidade das situações e suas variabilidades.20  

Não podemos negligenciar, contudo, os processos de elaboração desse termo no 

Brasil. Segundo Sérgio Figueiredo Ferretti, a ideia de sincretismo religioso passou por várias 

transformações ao longo de nossa história, sendo utilizada segundo diferentes acepções. Em 

seu estudo sobre a Casa das Minas, no Maranhão, encontrou “elementos de separação ou de 

não sincretismo e outros de mistura, de paralelismo e de convergência, caracterizando 

diferentes formas de sincretismo”.21 Desse modo, ainda que sua definição constitua um 

problema teórico, o termo pode abrigar práticas bem mais complexas que a mistura ou a 

simples fusão. 

O hibridismo, termo mais amplo, apregoa a heterogeneidade e a multiplicidade dos 

elementos culturais. Contudo, conforme aponta Peter Burke, “é um termo escorregadio, 

                                                           
18 MINTZ, Sidney Wilfred; PRICE, Richard. O nascimento da cultura afro-americana: uma perspectiva 
antropológica. Rio de Janeiro: Pallas; Universidade Cândido Mendes, 2003, p. 19, 65-7. 
19 SOUZA, Lynn Mario T. Menezes. Hibridismo e tradução cultural em Bhabha. In: ABDALA JUNIOR, 
Benjamin (org.). Margens da cultura: mestiçagem, hibridismo & outras misturas. São Paulo: Boitempo, 2004, 
p. 131-2. 
20 GRUZINSK, Serge. O pensamento mestiço. São Paulo: Companhia das Letras, 2001, p. 46. 
21 FERRETTI, Sérgio Figueiredo. Notas sobre o sincretismo religioso no Brasil – modelos, limitações, 
possibilidades. Tempo, Rio de Janeiro, n. 11, p. 13-26, 2001, p. 25. 
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ambíguo, ao mesmo tempo literal e metafórico, descritivo e explicativo”.22 Seu uso também 

pode encobrir, como atenta Zilá Bernd, a apropriação e reutilização de elementos de culturas 

marginalizadas a partir dos paradigmas de aceitabilidade das culturas hegemônicas.23 Desse 

modo, o hibridismo pode explicar boa parte das práticas heterogêneas de negros e mestiços 

nas Minas do século XVIII, mas é ineficiente para a compreensão das questões relacionadas 

às estratégias e aos processos de recriação cultural. 

Os conceitos de apropriação e circularidade, tais como discutidos à luz das novas 

análises da história cultural, podem servir para iluminar as questões acima. Para o historiador 

francês Roger Chartier, o conceito de apropriação “visa a elaboração de uma história social 

dos usos e das interpretações, relacionados às suas determinações fundamentais e inscritos nas 

práticas específicas que os constróem”.24 Uma implicação desse termo é a afirmação do 

caráter não determinista das práticas de normatização e controle social, o que remete às 

distâncias entre o sentido visado e o sentido produzido e aos processos pelos quais os sujeitos 

se apropriam de forma diferenciada dos mesmos objetos culturais, nem sempre incorporando 

os discursos e as ideias pretendidos por seu autor. A imposição de modelos culturais não 

anula os espaços próprios da recepção, do uso e da interpretação da mensagem original. A 

“pluralidade de apropriações” de que fala o autor, atenta para as diferentes formas sócio-

históricas de compreensão e assimilação de uma ideia, prática ou norma. Tal proposição não 

pressupõe a autonomia e o poder de criação absolutos do sujeito diante dos condicionamentos 

sociais. O projeto de história cultural proposto por Chartier deve residir na tensão sempre 

complexa entre as formas de inculcação e domínio e as práticas resistentes de apropriação.25 

                                                           
22 BURKE, Peter. Hibridismo cultural. São Leopoldo, RS: Editora Unisinos, 2006, p. 55. No caso da religião 
no Brasil contemporâneo, Burke considera o termo “pluralismo” mais apropriado que “sincretismo”, já que não é 
incomum as pessoas participarem de práticas de variados cultos religiosos. BURKE, Peter. Unidade e variedade 
na história cultural. In: Variedades da história cultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2000, p. 264-7. 
23 BERND, Zilá. O elogio da crioulidade: o conceito de hibridação a partir dos autores francófonos do Caribe. In: 
ABDALA JUNIOR, Benjamin (org.). Margens da cultura: mestiçagem, hibridismo & outras misturas. São 
Paulo: Boitempo, 2004, p. 100-1. 
24 CHARTIER, Roger. “Cultura popular”: revisitando um conceito historiográfico. Estudos Históricos, Rio de 
Janeiro, vol. 8, n. 16, p. 179-192, 1995, p. 184. Na visão de Chartier, o uso que faz da apropriação se distancia, 
ao mesmo tempo, do sentido que lhe dá Foucault e do proposto pela hermenêutica. Esta última procura entender, 
através das noções de sujeito universal e abstrato e da “invariância trans-histórica da individualidade”, como um 
texto aplica-se à situação do leitor, como refigura sua própria existência (fenomenologia) e torna-se uma 
mediação para a compreensão de si mesmo, enquanto a “apropriação social dos discursos” definida por Foucault 
trata do confisco dos discursos por indivíduos ou instituições que arrogam o seu controle exclusivo. A 
apropriação para Chartier valoriza a importância dos usos e interpretações na construção do mundo social e a sua 
relação com práticas histórico-culturais bem específicas. CHARTIER, Roger. À beira da falésia: a história entre 
certezas e inquietude. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2002, p. 67-8. 
25 CHARTIER, Roger. “Cultura popular”, p. 182-4; id., À beira da falésia, p. 69-76; id., A história cultural: 
entre práticas e representações. Lisboa: Difel; Rio de Janeiro: Bertrand, 1990, p. 136. 
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Já a “circularidade cultural”, tal como proposta por Carlo Ginzburg, contribui para 

elucidar a mobilidade e o trânsito entre os diferentes “níveis” de cultura. Os processos de 

recriação de práticas mágico-religiosas africanas nas Minas setecentistas devem ser pensados 

não como fronteiras estáticas, mas tênues e profundamente fluidias. Segundo Ginzburg, a 

cultura não funciona como um enquadramento determinante do indivíduo. Ao contrário, 

oferece a ele “um horizonte de possibilidades latentes – uma jaula flexível e invisível dentro 

da qual se exercita a liberdade condicionada de cada um”.26 

O corpus documental desta pesquisa é composto pelos livros de devassas e Cadernos 

do Promotor. Os primeiros registram as visitas episcopais realizadas em 81 localidades 

mineiras entre 1721 e 1802, visitas essas que são consideradas, por sua amplitude geográfica e 

persistência ao longo do século XVIII, um dos principais instrumentos da política religiosa 

em Minas colonial. Reunidas em sua maior parte no Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de 

Mariana (AEAM) – nas palavras de Figueiredo e Sousa, “o maior acervo brasileiro sobre tal 

modalidade da ação inquisitorial” –, as devassas constituem importantes documentos sobre as 

variadas transgressões da população mineira, entre as quais numerosas práticas mágicas e 

rituais religiosos proibidos.27 Documentos do Santo Ofício, os Cadernos do Promotor contêm 

as denúncias enviadas pelos agentes inquisitoriais na Colônia ao tribunal lisboeta. As Minas 

não passaram despercebidas à Inquisição que, mesmo não procedendo a uma visita na 

capitania, era constantemente informada por seus funcionários sobre os delitos de fé da 

heterodoxa e desviante população mineira.28 

Para o desenvolvimento da temática apresentada organizamos a pesquisa em três 

capítulos. No capítulo 1 analisamos a ação do bispado de Mariana e do Santo Ofício na 

implementação de uma ortodoxia tridentina e no combate aos desvios religiosos na capitania 

mineira. Buscamos compreender os principais mecanismos de formação das denúncias, a 

saber, as devassas e a rede de delações alimentada pelos agentes inquisitoriais, e sua 

                                                           
26 GINZBURG, Carlo. O queijo e os vermes: o cotidiano e as idéias de um moleiro perseguido pela Inquisição. 
2. ed. São Paulo: Companhia das Letras, 2001, p. 27. 
27 FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana, p. 1-2; 
FIGUEIREDO, Luciano Raposo de Almeida. Peccata mundi: a “pequena inquisição” mineira e as devassas 
episcopais. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). As Minas setecentistas. 
Belo Horizonte: autêntica, 2007. v.2, p. 109-128; SOUZA, Laura de Mello e. As devassas eclesiásticas da 
Arquidiocese de Mariana: fonte primária para a história das mentalidades. In: Norma e conflito: aspectos da 
história de Minas no século XVIII. Belo Horizonte: Ed. UFMG, 1999, p. 19-29 (publicado originalmente nos 
Anais do Museu Paulista, tomo XXXIII, São Paulo, p. 65-73, 1984). 
28 CALAINHO, Daniela Buono. Agentes da fé: familiares da Inquisição portuguesa no Brasil Colonial. Bauru, 
SP: Edusc, 2006; FEITLER, Bruno. Poder episcopal e ação inquisitorial no Brasil. In: VAINFAS, Ronaldo; 
FEITLER, Bruno; Lima, Lana Lage da Gama (orgs.).  A inquisição em xeque: teses, controvérsias e estudos de 
caso. Rio de Janeiro: Editora UERJ, 2006, p. 33-45; RODRIGUES, Aldair Carlos. Sociedade e Inquisição em 
Minas Colonial: os familiares do Santo Ofício (1711-1808). 2007. 229f. Dissertação (Mestrado em História) – 
Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo. 
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importância para a exumação das práticas mágicas combatidas na época. As variadas práticas 

mágico-religiosas constituem o objeto de análise do capítulo 2. Estão aí decompostas as 

diversas práticas de bênção e cura, as feitiçarias, os batuques, folguedos e calundus, as 

adivinhações, os pactos e os intrigantes usos de objetos de proteção. Cotejamos sempre 

quando possível as práticas frequentemente associadas aos negros, mestiços e brancos. No 

terceiro e último capítulo analisamos quantitativamente as denúncias arroladas e traçamos um 

quadro, sempre provisório e controverso, das principais práticas denunciadas nas Minas na 

segunda metade dos setecentos e o perfil dos agentes acusados. Estabelecemos um 

interessante paralelo entre os dados das devassas e dos Cadernos do Promotor, o que revelou 

objetivos, estratégias e ações diferenciadas entre a diocese mineira e o Tribunal do Santo 

Ofício. 
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CAPÍTULO 1 

 

NAS MALHAS DO BISPADO E DO SANTO OFÍCIO 

 

 

O clima desta terra não é mau, são porém muito 
ruins os costumes, e abusos nela introduzidos, e 
inveterados; vou lhes fazendo guerra quanto 
posso; mas não posso tanto, quanto desejo.  
Dom Frei Manuel da Cruz (1751).29 
 
(...) está a terra perdida nesta matéria, sem ter 
remédio, por serem muitos os que costumam fazer 
semelhantes curas, que não podem ser senão por 
arte diabólica, segundo dizem os mesmos que com 
eles se curam, e os buscam com mais fé do que os 
professores da medicina (...).  
Desembargador Manoel Nunes de Souza (1759).30 

 

 

A “pequena Inquisição”: o olhar perscrutador das devassas eclesiásticas 

 

Principiava o mês de agosto de 1753 quando o minerador português Antônio 

Gonçalves Cruz compareceu à Mesa da visita episcopal no arraial de Catas Altas da Noruega, 

na comarca do Rio das Mortes, para denunciar o preto Mateus Monjolo, escravo do alferes 

José da Silva Braga, por ser público curador e adivinhador. De acordo com o testemunho do 

minerador, Mateus era chamado para várias partes para fazer curas e adivinhar se há 

feitiçarias e outras coisas semelhantes. Em suas adivinhações usava búzios e limas, objetos 

que fazia andar misteriosamente com suas bênçãos. Ainda segundo Antônio, o preto Mateus 

tinha autorização do seu senhor para realizar os tais serviços, pois lhe pagava jornal do tempo 

que andava fora.31 

                                                           
29 Para o Eminentíssimo Senhor Cardeal Cunha, Inquisidor-Geral dos Reinos de Portugal – 1751. In: 
COPIADOR de algumas cartas particulares do Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor Dom Frei Manuel da 
Cruz, bispo do Maranhão e Mariana (1739-1762). Transcrição, revisão e notas: Aldo Luiz Leoni. Brasília: 
Senado Federal, Conselho Editorial, 2008, p. 310. 
30 Arquivo Nacional da Torre do Tombo (ANTT), Inquisição de Lisboa (IL), Caderno do Promotor 121, Livro 
313, fl. 212. 
31 Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana (AEAM), Devassas Z-6 [1753], fl. 80. Para uma melhor 
fluência e compreensão do texto, procedemos à atualização ortográfica das fontes manuscritas e impressas 
citadas, sem comprometer, contudo, o seu significado original. As referências aos livros de devassas obedecem à 
numeração inscrita posteriormente e não à numeração original. Optamos por padronizar as referências com o 
intuito de facilitar a sua consulta e verificação, uma vez que os livros apresentam vários problemas de 
numeração, tais como números apagados, corroídos e ilegíveis, e desorganização das folhas. É possível, assim, 
que as referências citadas neste trabalho não coincidam com as aludidas por outros autores. 
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Na freguesia vizinha de Itaverava, Mateus prestou seus serviços pelo menos a 

Antônio Pinho de Gonçalves, a José Caetano Correia e ao alferes Francisco José Bandeira; 

todos testemunharam sobre o caso. O lavrador Antônio Pinho disse ter chamado Mateus para 

curar um filho seu que estava doente, que supôs ser de coisa má, enquanto José Caetano e 

Francisco José queriam solucionar a grande mortandade de escravos em seus plantéis – 

Caetano perdera treze escravos doentes de malefícios, enquanto Francisco achava-se com 

mortandade de muitos negros na sua fazenda. Segundo Caetano, o preto Mateus fez saltar da 

própria mão os búzios e as limas que segurava depois de fazer uma cruz de cinza na palma da 

mesma mão e abençoar os tais objetos na língua de sua terra, dizendo, em seguida, que havia 

um feiticeiro entre os negros presentes. Na casa do alferes Francisco os búzios foram 

segurados por um de seus escravos e começaram a andar violentamente pelo chão após 

Mateus tocar um chocalho e dizer “anda meu homem”.32 

As práticas do preto Mateus, denunciadas às autoridades episcopais mineiras no 

início da segunda metade do século XVIII, não eram excepcionais. Ao longo de praticamente 

todo o Setecentos mineiro, muitos negros, crioulos e mulatos foram denunciados por práticas 

semelhantes, e também distintas, de cura, adivinhação e feitiçaria.33 Estas manifestações 

indicam a existência na região de crenças e práticas de cunho mágico-religioso desviantes da 

ortodoxia oficial proposta pela Igreja católica e compartilhadas por variados estratos da 

população, e apontam, antes de tudo, para os limites e peculiaridades do projeto de 

catolização nas Minas setecentistas. Este projeto, muitas vezes apresentado de forma positiva, 

de modo a preconizar a eficácia da Igreja na evangelização das populações mineiras,34 não 

conseguiu implementar, contudo, uma ortodoxia religiosa que se pautasse pelas orientações 

tridentinas daquela época.35 Ao lado da tentativa de controle e normatização das práticas 

religiosas dos fiéis e imposição de um catolicismo oficial e ortodoxo, desenvolveu-se um 

                                                           
32 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 81v-82v. 
33 Sobre o assunto, ver, entre outros, MOTT, Luiz. Acotundá; GROSSI, Ramon Fernandes. O medo na 
capitania do ouro; SOUZA, Laura de Mello e. Revisitando o calundu. In: GORENSTEIN, Lina; CARNEIRO, 
Maria Luiza Tucci (orgs.). Ensaios sobre a Intolerância: Inquisição, marranismo e anti-semitismo. São Paulo: 
Humanitas, FAPESP, 2002, p. 295-320; NOGUEIRA, André. A fé no desvio. 
34 Entre os estudos que enfatizam a perseverança do clero mineiro na difusão do catolicismo nas Minas destaca-
se a obra do cônego Raimundo Trindade intitulada Arquidiocese de Mariana. Ao tratar dos padres mineiros, 
Trindade os intitula de “bandeirantes da Fé”, verdadeiros “heróis esquecidos”, cujo ânimo não arrefecera diante 
dos vícios e torpezas daquela terra. TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana: subsídios para a sua 
história. São Paulo: Escolas Profissionais do Liceu Coração de Jesus, 1928, v. 1, p. 54. 
35 A historiadora Alcilene Cavalcante de Oliveira afirma que a tentativa de implementação dos ideais tridentinos 
iniciou-se ainda no século XVIII. OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A ação pastoral dos bispos da diocese de 
Mariana. Apesar disso, segundo Adalgisa Arantes Campos a visão pastoral irá se implementar de fato apenas no 
século XIX. CAMPOS, Adalgisa Arantes. A mentalidade religiosa do Setecentos: o Curral del Rei e as visitas 
religiosas. Varia História, Belo Horizonte, n. 18, p. 11-28, set. 1997, p. 15. 
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catolicismo popular, eivado de contribuições de diferentes matrizes culturais e, não raro, 

impregnado de variados elementos originários do continente africano.36 

As práticas mágicas não passaram, contudo, despercebidas aos olhares das 

autoridades eclesiásticas, uma vez que escapavam ao domínio do sobrenatural autorizado pela 

Igreja,37 sendo definidas como delitos e, por isso, passíveis de punição. A legislação 

eclesiástica colonial versava sobre o assunto, condenando e estabelecendo rigorosas punições 

àqueles que usassem de “artes mágicas” e outras “superstições”. De acordo com as 

Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, documento eclesiástico aprovado em 1707 

e que irá reger a Igreja e a doutrina católica na Colônia, deveria ser punida com a pena de 

excomunhão maior ipso facto38 toda a pessoa que fizesse alguma coisa conhecidamente 

procedida de Arte Mágica, como é formar aparências fantásticas, transmutações de corpos, e 

vozes que se ouçam sem se ver quem fala, e outras coisas que excedem a eficácia das coisas 

naturais.39 Além da excomunhão maior, o indivíduo que incorresse em tal delito estava 

sujeito desde pagar penitência pública com uma carocha na cabeça à porta da Sé até ser 

degredado para as galés por um longo tempo, penas que variavam conforme a qualidade do 

condenado e a quantidade de reincidências. O plebeu que pecasse pela primeira vez devia ser 

punido com a penitência pública e o degredo para outra localidade; reincidindo, pagava a 

mesma expiação e podia ser mandado para algum lugar da África; e por último, incapaz de 

emenda, arriscava-se a ser enviado para as galés pelo tempo que se julgasse necessário, 

conforme a qualidade da culpa e outras circunstâncias do delito. Se o réu fosse pessoa nobre 

devia pagar cinquenta cruzados da primeira vez, cem em caso de reincidência e, por último, 

                                                           
36 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz. 
37 O historiador Ramon Fernandes Grossi refere-se ao “sobrenatural oficial” como aquele campo de saber 
mágico reconhecido e autorizado pela Igreja católica e que se opunha ao “sobrenatural não oficial”, carregado de 
multiplicidades e heterodoxias e vinculado às tradições populares. GROSSI, Ramon Fernandes. O caso de 
Ignácio Mina: tensões sociais e práticas “mágicas” nas Minas. Varia História, Belo Horizonte, n. 20, p. 118-
131, mar. 1999, p. 130-1. 
38 A expressão latina ipso facto significa “pelo mesmo fato”, “por causa disso”, e indica que um determinado 
efeito é uma consequência direta da ação em causa, em vez de ser provocado por uma ação subsequente, como o 
veredicto de um tribunal. A excomunhão ipso facto ou latae sententiae (“sentença dada, promulgada”) indica o 
caráter automático da pena, sem a necessidade de uma sentença, ao contrário da excomunhão ferendae sententiae 
(“sentença aprovada”), decretada por autoridade eclesiástica após o julgamento do caso. A excomunhão maior é 
aplicada contra os cristãos que têm incorrido em heresia ou em determinados pecados de escândalo, privando o 
excomungado, entre outras coisas, de receber e administrar os sacramentos, assistir aos ofícios religiosos, da 
sepultura eclesiástica, dos sufrágios da religião, de toda dignidade eclesiástica e do relacionamento com os 
demais fiéis. A pena da excomunhão menor restringi-se à privação dos sacramentos. RODRIGUES, Flávio 
Carneiro. Cadernos Históricos do Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana, 2: Segunda coletânea 
das visitas pastorais do século XVIII no Bispado de Mariana. Mariana: Ed. D. Viçoso, 2004, p. 84. 
39 VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia [1707]. São Paulo: 
EDUSP, 2010, Livro V, Título III, Cânone 894. Publicadas originalmente na Colônia em 1707, as Constituições 
Primeiras foram republicadas uma única vez em 1853 e reeditadas em 2007 pelo Conselho Editorial do Senado 
Federal. Em nossa pesquisa utilizamos a edição mais recente da Editora da Universidade de São Paulo, 
organizada por Bruno Feitler e Evergton Sales Sousa. 
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duzentos cruzados e ainda era degredado para a África. O clérigo secular estava sujeito às 

mesmas penas das pessoas nobres, acrescidas da suspensão de suas Ordens e, em caso de 

reincidência, de seus benefícios e pensões, podendo ainda ser acrescentadas penas na forma 

que parecer conveniente.40 

Penas mais severas eram previstas para quem invocasse ou fizesse pacto com o 

demônio ou lançasse mão de feitiçarias, independente de suas intenções, principalmente se 

valesse de pedras de Ara, Corporais e coisas sagradas ou bentas, a fim de ligar ou desligar, 

conceber, mover ou parir, ou para quaisquer outros efeitos bons ou maus. O plebeu devia 

pagar penitência pública e a importância de dois mil réis que, em caso de carência, podia ser 

comutada em pena corporal. A reincidência já era punida com o degredo para São Tomé ou 

Benguela. O nobre era punido pela primeira vez em vinte cruzados, referente às despesas do 

processo judicial, e com o degredo por dois anos para fora do bispado; o clérigo, além do 

pagamento das custas processuais, ficava impedido de exercer suas funções eclesiásticas e era 

degredado pelo tempo que merecesse. A excomunhão era pena aplicada a todos, independente 

da qualidade do réu. Consultar feiticeiros, possuir ou ler seus livros, usar de superstições, 

adivinhações ou cartas de tocar, aprender ou ensinar de modo público ou secretamente atos 

mágicos eram delitos punidos com as mesmas sanções.41 

O uso de palavras, bebidas, cartas de tocar e objetos com fins amatórios era prática 

condenada conforme as mesmas penas acima se ficasse provada a sua eficácia, pois neste caso 

tornava-se manifesto o concurso do diabo. Do contrário, se tratasse de engano, fingimento, 

com o intuito apenas de ganhar dinheiro, a prática era punida com penas pecuniárias e 

corporais. Os atos de presságio eram igualmente reprováveis, salvo se provenientes do 

movimento dos Céus e suas influências, força dos elementos e eficácia das coisas naturais, 

como são bom ou mau tempo para as sementeiras, frutos, navegações, saúde, doenças e 

outros efeitos semelhantes, sem que se intrometam nos sucessos que dependem do livre 

alvedrio. Sob pena de excomunhão maior e do pagamento de 20 cruzados nenhuma pessoa 

deveria benzer ou curar animais e pessoas sem aprovação e licença da Igreja, punição 

igualmente aplicada a quem tentasse exorcizar uma pobre alma endemoniada. Várias 

“superstições” são também condenadas, como 

 

rezar à Lua e às Estrelas; fazer deprecações aos Santos com certas cerimônias para tais 
efeitos e ainda bons, assentando que sairão infalíveis; ter por certas as coisas que se 
representam em sonhos; fazer observação dos dias para bons e maus sucessos pelas vozes e 

                                                           
40 Ibid., Livro V, Título III, Cânones 894 e 895. 
41 Ibid., Livro V, Título IV, Cânones 896-898. 
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encontro dos animais ou pelo cantar ou voar das aves, e outras superstições semelhantes, as 
quais, ainda que regularmente procedam de simplicidade, sempre tem algum gênero de 
malícia e fraqueza na Religião.42 

 

Outrossim, as Constituições determinavam o envio ao Santo Ofício dos crimes que 

envolvessem de modo manifesto heresia ou apostasia, uma vez que o julgamento destes 

pertencia à alçada inquisitorial, e recomendava aos párocos a leitura, pelo menos três vezes 

por ano, dos delitos e punições aos fiéis para que não pudessem alegar ignorância.43 

Nas Minas setecentistas, a ação episcopal, inicialmente do bispado do Rio de Janeiro 

e mais adiante, a partir de 1748, do bispado de Mariana, desempenhou importante papel na 

repressão aos crimes acima. A atuação destas instâncias eclesiásticas se efetivou 

principalmente por meio das visitas diocesanas ou episcopais, espécies de tribunais itinerantes 

responsáveis por coletar denúncias e punir os desvios contra a fé católica, a moral e os bons 

costumes.44 Mais conhecidas como devassas, estas visitas, por sua amplitude geográfica e 

cronológica – percorreram oitenta e uma localidades mineiras ao longo de praticamente todo o 

século XVIII –, são consideradas um dos principais instrumentos da política religiosa nas 

Minas setecentistas.45 

A “pequena Inquisição”, como as devassas são chamadas por Figueiredo,46 ocupava-

se de uma variedade enorme de delitos, especificados em quarenta itens que constituíam os 

interrogatórios realizados.47 Heresia, apostasia, blasfêmia, feitiçaria, benção ou cura sem 

licença, bigamia, falso juramento, lenocínio, sodomia, bestialidade, incesto, concubinato, 

usura, tavolagem e não cumprir preceitos religiosos são alguns dos delitos prescritos nos 

interrogatórios, além ainda daqueles relacionados aos clérigos e ao exercício de sua função 

                                                           
42 Ibid., Livro V, Título V, Cânone 901. 
43 Ibid., Livro V, Título V, Cânones 899-903. 
44 Apesar das devassas terem entre suas funções o zelo pelo culto e pela doutrina católica, de modo geral elas se 
detiveram muito mais em aspectos particulares do comportamento cotidiano da população que no cumprimento 
dos preceitos religiosos. De acordo com Laura de Mello e Souza, as testemunhas que comparecem à Mesa de 
denúncia “falam muito mais da vida amorosa, da sexualidade, dos costumes de seus semelhantes, do que da sua 
regularidade no comparecimento às missas e na obediência aos jejuns”. SOUZA, Laura de Mello e. As devassas 
eclesiásticas da Arquidiocese de Mariana, p. 20. 
45 FIGUEIREDO, Luciano; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana, p. 2. 
46 FIGUEIREDO, Luciano. Barrocas famílias: vida familiar em Minas Gerais no século XVIII. São Paulo: 
Hucitec, 1997, p. 41-67. 
47 O edital e os interrogatórios da visita estão prescritos no Regimento do Auditório Eclesiástico. In: VIDE, 
Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, Título VIII, Parágrafo único, 
Cânone 398. O historiador Caio César Boschi publicou o edital e os interrogatórios da visita à freguesia de Santo 
Antônio de Itaverava no ano de 1733. BOSCHI, Caio César. As visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia. 
Revista Brasileira de História, São Paulo, v.7, n.14, p. 151-184, mar.-ago. 1987, p. 163-6. Francisco Vidal 
Luna e Iraci del Nero da Costa reúnem os interrogatórios em seis grupos, de acordo com os delitos 
discriminados: crimes contra a Santa Sé ou contra a doutrina da Igreja; crimes cometidos por clérigos ou 
religiosos; crimes de caráter econômico; crimes contra a instituição da família; crimes contra os costumes; e 
crimes relativos à própria devassa. LUNA, Francisco Vidal; COSTA, Iraci del Nero da. Devassa nas Minas 
Gerais: do crime à punição. Boletim do CEPEHIB, São Paulo, n.3, p. 2-7, 1980, p. 3-4. 
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religiosa. A documentação produzida pelas visitas episcopais encontra-se sob custódia do 

Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de Mariana (AEAM), que reúne, segundo Luciano 

Figueiredo e Ricardo Martins de Sousa, “o maior acervo brasileiro sobre tal modalidade da 

ação inquisitorial”.48 Paradoxalmente, é através destes documentos, que carregam a ação 

persecutória da Igreja sobre determinadas condutas, que hoje temos acesso ao rico universo de 

crenças e práticas de uma ampla gama de sujeitos, entre os quais muitos negros e mestiços. 

Por detrás de centenas de páginas corroídas, manchadas e amareladas pelo tempo, o olhar 

etnográfico do visitador, como aventa Carlo Ginzburg,49 pode desvelar interessantes facetas 

do complexo universo cultural forjado nas Minas setecentistas.50 

Para uma melhor compreensão das devassas e da documentação por elas produzida 

faz-se necessário analisar os mecanismos da política religiosa de implementação da ortodoxia 

tridentina nas Minas setecentistas. Além das visitas, a Igreja na Colônia recorria 

frequentemente a dois outros instrumentos: as cartas e as visitas pastorais. A carta pastoral era 

emitida pelo bispo, devendo ser lida nas igrejas das várias localidades do bispado durante a 

estação da missa – antes da bênção final, no momento da celebração reservado aos avisos –, e 

tinha como função exortar os fiéis ao cumprimento dos seus deveres religiosos, da prática dos 

sacramentos e de suas obrigações morais e sociais, como o pagamento de impostos à Coroa.51 

Tratavam, geralmente, de aspectos gerais, referentes a todo o bispado, como os sacramentos, 

festas de santo, doutrina, indulgências e penitências, e excepcionalmente destinavam-se a uma 

determinada localidade, como “diante de questões envolvendo a cobrança de taxas 

eclesiásticas de uma determinada paróquia, ou diante de fraudes cometidas por alguns 

eclesiásticos”.52  

                                                           
48 FIGUEIREDO, Luciano; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana, p. 1. Sobre o assunto, ver ainda 
FIGUEIREDO, Luciano. Barrocas famílias; id., Peccata mundi. 
49 Comparando o inquisidor ao antropólogo, Ginzburg aponta as possibilidades do uso da documentação 
inquisitorial para revelar crenças e práticas populares. De acordo com o autor, as intenções dos inquisidores não 
eram tão distintas dos interesses dos pesquisadores atuais, distinguindo-se mais pelos meios usados e esquemas 
conceituais implícitos. Isso não pressupõe, contudo, afirmar a objetividade e neutralidade deste tipo de 
documentação que, embora seja muito profícua, apresenta-se “profundamente deturpada pela pressão psicológica 
e física a que os acusados estavam sujeitos”. GINZBURG, Carlo. O inquisidor como antropólogo: uma analogia 
e as suas implicações. In: A micro-história e outros ensaios. Lisboa: Difel, 1989, p. 206. 
50 De acordo com Luna e Costa, a documentação produzida pelas devassas possibilita a análise de amplos 
aspectos da sociedade colonial brasileira. “Hábitos, costumes, idiossincrasias, crenças, medos, superstições, 
preconceitos, atos escusos, pequenas vilezas, grandes crimes, o lar, as ruas, o comércio, o cemitério, o adro da 
Igreja, a felonia, o quintal, a alcova, as paixões insofreáveis, a usura, a autoridade; enfim, a vida em todas as suas 
manifestações – do pensamento recôndito à vivência em sociedade –, eis o material inscrito nos livros das 
devassas”. LUNA, Francisco Vidal; COSTA, Iraci del Nero da. Devassa nas Minas Gerais, p. 2. 
51 CAMPOS, Adalgisa Arantes. A mentalidade religiosa do Setecentos: o Curral del Rei e as visitas religiosas. 
Varia História, Belo Horizonte, n. 18, p. 11-28, set. 1997, p. 12. 
52 OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana, p. 226. 
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Já as visitas pastorais eram realizadas pelo antístite ou seus substitutos nomeados e 

tinham a função de reconhecer pessoas, coisas, instituições e lugares sagrados, mas em seu 

âmbito geral. Segundo Adalgisa Campos, estas visitas tinham uma função apostólica e de 

controle da vida dos fregueses e do clero, e procuravam regular o modo como eram 

ministrados os sacramentos, o cuidado com os paramentos das igrejas, o decoro nos cultos e a 

observância aos preceitos cristãos nos templos. Eram marcadas, desse modo, por “um 

conteúdo mais sacramental e cunho mais admoestador”.53 

As visitas diocesanas ou episcopais – as conhecidas devassas –, apesar de carregarem 

a preocupação com o zelo das paróquias e a obediência aos preceitos cristãos pelos 

paroquianos, se distinguem das visitas pastorais por sua ação mais verticalizada, no sentido de 

individualizar e punir os delitos. Averiguavam no plano individual os delitos contra a doutrina 

católica e os bons costumes, devassando a vida cotidiana da população. Os resultados de uma 

visita pastoral podiam determinar a instalação de uma devassa, indicando a necessidade de 

apuração dos delitos de modo mais aprofundado. Apesar de se aproximarem em termos de 

conteúdo, as visitas episcopais e as visitas pastorais possuíam uma dinâmica inteiramente 

diversa, já que o rito processual das primeiras, sobre o qual falaremos adiante, era bem 

distinto. Assim, conforme Campos, “visita pastoral é ‘pastoral’, isto é, uma atividade que trata 

do geral – (doutrina, comportamento dos paroquianos e clero, irmandades, estado de 

conservação do edifício religioso, dos altares e das alfaias, fábrica etc.), e não sob a ótica de 

inquirição do particular”.54 

As devassas eram normatizadas pelas Constituições Primeiras, que determinavam os 

procedimentos a serem adotados e a forma como deveriam ocorrer. Assim são definidas: as 

devassas, a que o direito chamou inquirições, são uma informação do delito feita por 

autoridade do Juiz ex-officio. Eram ordenadas para que não havendo acusador não ficassem 

os delitos impunidos. Segundo as Constituições, as devassas podiam ser gerais, quando a 

investigação se fazia de modo abrangente, ou especiais, que eram as inquirições específicas 

sobre um determinado delito, onde se identificava o envolvido. Ao contrário das devassas 

especiais, as gerais poderiam ser realizadas mesmo diante da inexistência de infâmia ou 

                                                           
53 CAMPOS, Adalgisa Arantes. A mentalidade religiosa do Setecentos, p. 13. 
54 Ibid., p. 15 (grifo da autora). Nesse ponto, Campos diverge de Boschi, que não percebe diferença entre as 
visitas pastorais e as visitas diocesanas, tratando-as indistintamente como mecanismos através dos quais “o 
ideário e a ação do Santo Ofício se fizeram sentir no Brasil, mais especificamente nas Minas Gerais 
setecentistas”. BOSCHI, Caio César. As visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 156. 
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indício contra alguma pessoa, porquanto se fazem para se saber se há culpas ou pecados que 

se devam emendar ou castigar, ou outras coisas que se devam reformar.55 

A Mesa que presidia uma devassa era composta geralmente por três pessoas: o 

visitador-geral, o secretário (escrivão) e o meirinho (espécie de tesoureiro da visita). De 

acordo com o Regimento do Auditório Eclesiástico, os visitadores deveriam ser Sacerdotes 

virtuosos, prudentes e zelosos da honra de Deus e salvação das almas, e podendo ser, 

Letrados, e quando não, ao menos pessoas de bom entendimento e experiência.56 Segundo 

Figueiredo e Sousa, esta diretriz não foi cumprida à risca, pois boa parte dos visitadores não 

era devidamente qualificada, o que ocorria devido à dificuldade de se encontrar clérigos 

preparados para a empresa. Como não eram grandes as exigências para ocupação do cargo, 

“muitos, ao que parece, eram escolhidos devido a um conhecimento da região onde 

desenvolviam trabalhos espirituais, com função de vigário de vara e/ou freguesia”.57 

A instalação da visita se dava a partir da nomeação do visitador por provisão do 

bispo ou de seu substituto na sede vacante. No ato de nomeação definia-se a área geográfica a 

ser percorrida – uma ou mais comarcas eclesiásticas, ficando, contudo, a critério do visitador 

a escolha dos caminhos e das localidades a serem visitadas. O primeiro ato do visitador era 

dar posse ao secretário e ao meirinho da visita, o que ocorria mediante juramento aos Santos 

Evangelhos e a promessa de exercerem fielmente o desempenho de suas ocupações e 

guardarem sigilo. Os termos de provisão dos responsáveis pela visita eram transcritos em um 

livro próprio, juntamente com o edital e os interrogatórios, que deveriam ser lidos pelos 

clérigos locais à população. Desse modo, não havia surpresa na chegada dos visitadores nas 

localidades, pois as devassas, tais como nas tradicionais visitas medievais, eram anunciadas 

                                                           
55 VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, Livro V, Título XXXIX, 
Cânone 1056. As devassas seguiam a orientação tridentina com relação às visitas, que deveriam estabelecer a 
doutrina sã e ortodoxa, excluídas as heresias, manter os bons costumes, emendar os maus com exortações e 
admoestações, acender o povo à religião, paz e inocência; e estabelecer o mais que o lugar, tempo e ocasião 
permitir para proveito dos fiéis, segundo julgar a prudência dos que visitarem. Apud BOSCHI, Caio César. As 
visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 157. 
56 Regimento do Auditório Eclesiástico, in: VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do 
Arcebispado da Bahia, Título VIII, Cânone 383. 
57 FIGUEIREDO, Luciano; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana, p. 5. Boschi discorda daqueles 
autores, defendendo que os visitadores diocesanos “eram homens bem-qualificados intelectualmente para o bom 
cumprimento de suas missões”. Segundo ele, quase todos eram bacharéis em cânones e exerciam, ao menos, 
vigairarias coladas. BOSCHI, Caio César. As visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 161. A biografia de 
alguns “apóstolos de Minas”, nas palavras do cônego Trindade, pelo menos até a instalação do Bispado de 
Mariana, corrobora, de certo modo, a ideia de Boschi acerca da qualificação dos visitadores. Sobre a biografia de 
alguns visitadores, ver TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 56-63. 
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antecipadamente, para que nenhuma pessoa alegasse ignorância de sua finalidade e das 

prescrições contidas nos editais.58 

Nas localidades visitadas a devassa iniciava-se com uma procissão para salvação das 

almas dos mortos, solenidade que incluía a averiguação das condições do sacrário, dos Santos 

Óleos, da pia batismal e dos altares e paramentos. Em seguida eram lidos os interrogatórios e 

conclamava-se os fiéis para que comparecessem à Mesa instalada para denunciarem os delitos 

de que tivessem conhecimento. Havia a denúncia espontânea, mas o procedimento mais 

comum foi a convocação de testemunhas, feita através de um rol elaborado pelo clérigo local. 

De acordo com Figueiredo e Sousa, eram inquiridos, em média, três pessoas por dia.59 Os 

depoentes deveriam ser pessoas honestas e sem suspeita, excluindo aquelas que notoriamente 

forem inábeis para testemunharem,60 sendo recrutadas, portanto, entre os setores 

intermediários da população. Para Figueiredo, a escolha de testemunhas nestes segmentos 

sociais se explica por sua proximidade com as camadas mais pobres, o que permitia a elas 

informar-se sobre os numerosos acontecimentos da vida cotidiana da população.61 

O rito processual das visitas era bem simples e conciso. Coletadas as denúncias numa 

determinada localidade, fazia-se uma pronunciação ao final daquela visita com os nomes dos 

acusados e as penalidades cabíveis. O denunciado não era chamado para depor neste 

momento. Na verdade, ele só ficava sabendo da acusação numa segunda visita, quando então 

era chamado à Mesa para ouvir, num só tempo, a denúncia e a condenação. Deveria assinar o 

termo de culpa, reconhecer o delito, aceitar a admoestação e prometer emendar-se. Alguns 

acusados mostravam-se surpresos com a acusação, outros negavam a culpa e havia mesmo 

aqueles que recorriam da condenação. Mas a maioria aceitava a admoestação com a promessa 

                                                           
58 BOSCHI, Caio César. As visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 162; FIGUEIREDO, Luciano. 
Barrocas famílias, p. 51. O Regimento do Auditório Eclesiástico determinava que, após o visitador expor as 
causas de sua presença na comunidade, o escrivão deveria ler o Edital, para que venha a notícia de todos, e não 
possam alegar ignorância, escrever em seguida o termo no início do livro da visita e notificar os fregueses para 
que ninguém se vá sem licença dos Visitadores, e para isso lhes porão pena pecuniária somente. Regimento do 
Auditório Eclesiástico, in: VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, 
Título VIII, Cânone 386. 
59 FIGUEIREDO, Luciano; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana, p. 5. 
60 VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, Livro V, Título XXXIX, 
Cânone 1059. De acordo com Figueiredo e Sousa, os “inábeis para testemunharem” eram a parcela pobre da 
população, aqueles sem atividade econômica expressiva e as mulheres. FIGUEIREDO, Luciano; SOUSA, 
Ricardo Martins de. Segredos de Mariana, p. 4. 
61 Segundo Figueiredo, as testemunhas são “pessoas que participam do murmurinho das ruas, um grupo situado 
numa posição social que ainda não se tenha afastado de uma integração com a maioria da comunidade, mas que 
também com ela guarde certa diferença. (...) os denunciantes são escolhidos entre aqueles que têm algo a dizer, 
aqueles cuja vida cotidiana os torne capazes de conviver com a maioria e dela receber as informações que 
circulam tão férteis no dia-a-dia dos meios urbanos”. FIGUEIREDO, Luciano. Barrocas famílias, p. 54. Para 
Laura de Mello e Souza, as testemunhas eram recrutadas entre “as pessoas mais observantes dos preceitos 
religiosos, melhor reputadas na localidade, mas também as mais humildes e, nessa qualidade, mais facilmente 
intimidáveis”. SOUZA, Laura de Mello e. As devassas eclesiásticas da Arquidiocese de Mariana, p. 21. 



29 
 

de emenda em sua culpa. A confissão já bastava, dispensando-se outros elementos de prova. 

Por causa disso, Boschi considera inadequado referir-se às devassas como julgamento no 

sentido estrito e em linguagem atual, uma vez que a acusação e a pronúncia já eram, ao 

mesmo tempo, a afirmação da culpa e a sentença.62 

Com relação aos testemunhos, ainda que aceitos aqueles provenientes de fama 

pública e “ouvir dizer”, era necessário precisar a origem da denúncia. Assim as Constituições 

dispunham sobre o assunto: 

 

E depondo as testemunhas de fama e ouvida, lhes perguntarão se ouviram o que 
testemunham a muitas ou poucas pessoas, e de que qualidades eram, e se a fama nasceu de 
pessoas graves, honestas e sem suspeita, ou pelo contrário de vis ou de mau nome, ou 
inimigos do denunciado; e se a fama é constante ou somente um rumor vão de que se deve 
fazer pouco caso.63 

 

Era necessário coletar ao menos trinta testemunhos e os visitadores deviam advertir os 

depoentes para que dissessem a verdade sem afeição, ódio, respeito ou temor.64 Para Boschi, 

apesar dessas normatizações sobre o testemunho, era difícil averiguar a veracidade das 

acusações, dada a fugacidade das visitas, que permaneciam nas localidades apenas o tempo 

necessário para inquirição das testemunhas.65 Os visitadores, contudo, eram orientados a 

distinguirem as denúncias originadas de rumor, ódio, inveja ou vingança daquelas 

provenientes de fama pública e notória, estas geralmente confirmadas por várias 

testemunhas.66 

As visitas episcopais ocorreram durante praticamente todo o Setecentos. Nas duas 

primeiras décadas acompanharam as fundações de paróquias e freguesias e ajudaram a 

disseminar as bases da Igreja nas Minas, não possuindo ainda a dimensão e o caráter 

disciplinador que iriam alcançar nas décadas seguintes. A partir deste período inicial há um 

                                                           
62 BOSCHI, Caio César. As visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 167. A historiadora Lana Lage da 
Gama Lima aponta como a legislação e as práticas processuais do Tribunal do Santo Ofício Português ofereciam 
poucas chances de defesa aos réus, atuando no sentido de transformar suspeitos em culpados. LIMA, Lana Lage 
da Gama. O tribunal do Santo Ofício da Inquisição: o suspeito é o culpado. Revista de Sociologia e Política, 
Curitiba, n. 13, p. 17-21, nov. 1999. 
63 VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, Livro V, Título XXXIX, 
Cânone 1061. 
64 Ibid., Livro V, Título XXXIX, Cânone 1059. 
65 BOSCHI, Caio César. As visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 168. De acordo com o autor, quando 
os indícios eram insuficientes para a incriminação do acusado, o visitador geralmente decidia por sua não 
pronunciação. 
66 As Constituições encomendavam aos visitadores o cuidado no exame das inquirições, que deveriam sempre 
admoestar os denunciantes para que depusessem tudo o que soubessem na verdade, sem ódio, respeito ou temor: 
“e nos testemunhos que tirarem perguntarão sempre às testemunhas a razão que tem de saberem o que 
testemunham, se é de vista, certa sabedoria, ou fama, ou por indícios, e as circunstâncias do tempo, lugar e 
qualidade dos indícios, e mais coisas necessárias para se saber a verdade”. VIDE, Sebastião Monteiro da. 
Constituições Primeiras do Arcebispado da Bahia, Livro V, Título XXXIX, Cânone 1059. 
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aumento considerável no número de devassas, que passam a ter uma função mais específica 

de disciplinar e punir as condutas desviantes e garantir a boa administração eclesiástica local. 

Após um período de elevado crescimento, que alcança seu ápice em 1735, resultado do 

esforço do bispado fluminense em impor uma ordenação moral nos núcleos urbanos que 

estavam se consolidando, começa haver um declínio progressivo no número de visitas, 

seguido de novo impulso com a criação do Bispado de Mariana em 1745 e a posse de seu 

primeiro antístite três anos mais tarde. Tal impulso, arrefecendo mais suavemente até 1770, se 

esgotará no último quartel do século.67 

Autores como Boschi e Figueiredo têm apontado a estreita relação entre as visitas 

episcopais e o Tribunal do Santo Ofício, aquelas sendo compreendidas como procedimentos 

complementares da atuação inquisitorial na Colônia. Muitos visitadores eram também 

familiares ou comissários do Santo Ofício e não foi desprezível o número de habitantes das 

Minas indiciados em processos inquisitoriais na Metrópole.68 Para Boschi, as visitas 

episcopais colaboravam com o Estado e a política mercantilista e fiscalista adotada nas Minas, 

apresentando-se, assim, como instrumento complementar do Santo Ofício e do fortalecimento 

do Estado absolutista.69 Segundo Figueiredo e Sousa, as visitas episcopais e as visitações do 

Santo Ofício cumpriam funções diferentes e complementares, ambas fazendo parte de uma 

ampla rede da ação inquisitorial com o objetivo de regular a espiritualidade sob o sistema 

colonial. A diferença entre as duas estava no caráter de sua ação: enquanto as visitações 

possuíam uma ação mais doutrinária e repressora, as devassas desempenhavam um papel mais 

imediato e superficial, “tendo suas punições menos uma função de educar do que marcar a 

presença de uma instituição vigilante”.70 

As potencialidades, e também os cuidados e limites, do uso das devassas como fontes 

informativas acerca das práticas cotidianas da população mineira durante o século XVIII têm 

sido indicadas por variados autores, como já indicamos acima. Com relação aos cuidados no 

uso dessas fontes, Laura de Mello e Souza atenta para a questão da interferência do secretário 

nos relatos das testemunhas, “reprodutor consciencioso da ideologia oficial – de que a Igreja 

era um dos principais sustentáculos – e provável co-autor em muito daquilo que de 

                                                           
67 FIGUEIREDO, Luciano. Barrocas famílias, p. 48-50 e Peccata mundi, p. 114. 
68 De acordo com Figueiredo, a “dinâmica circulação de funcionários eclesiásticos entre as duas esferas acaba 
por revelar um relativo entrosamento para o controle sobre a conduta da população mineira”. FIGUEIREDO, 
Luciano. Peccata mundi, p. 122. 
69 BOSCHI, Caio César. As visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 182. 
70 FIGUEIREDO, Luciano; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana, p. 2. Boschi compartilha desta 
ideia, afirmando que o objetivo das devassas, em razão de seu caráter efêmero, “era menos punir do que 
intimidar, isto é, manter acesa a possibilidade de punir, manter a população à sombra do poder”. BOSCHI, Caio 
César. As visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 176. 
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preconceituoso se dizia sobre a população da terra”.71 É preciso relativizar, assim, o que está 

registrado na documentação, já que muitos acontecimentos não devem ter ocorrido da forma 

exata como foram relatados, ou nem mesmo ocorrido. Contudo, para Laura de Mello e Souza, 

isso não constitui um problema, já que, para além das informações sobre a vida material 

daquela sociedade, as devassas permitem informar sobre a mentalidade dos indivíduos. O 

caráter padronizado desses documentos, organizando os relatos de acordo com certos termos 

do vocabulário teológico e racionalizando emoções e comportamentos, é outra particularidade 

que não pode ser negligenciada no momento de sua análise.72 A rapidez de deslocamento das 

visitas, impedindo um maior esclarecimento sobre as denúncias, bem como a característica 

social das testemunhas, pertencentes às camadas intermediárias, também devem ser 

consideradas no momento de análise das fontes produzidas. 

À parte as precauções necessárias no uso da documentação, indispensáveis na análise 

de quaisquer documentos, as devassas constituem fontes preciosas sobre o cotidiano da 

população mineira colonial. Os visitadores tornavam-se a autoridade suprema nas localidades 

perscrutadas, vigiando, anotando e punindo todo tipo de desvio e pecado: do cuidado nos 

paramentos das capelas e igrejas e administração dos sacramentos pelos clérigos às práticas 

cotidianas variadas dos fregueses. Apesar da intermediação nos documentos produzidos, os 

secretários das visitas se preocupavam em anotar por completo as falas das testemunhas, uma 

vez que a reunião de todas as informações possíveis era considerada imprescindível para se 

alcançar a verdade dos fatos.73 Mesmo considerando-se certa inocuidade das penas, visto o 

grande número de reincidentes, as visitas episcopais devassaram as vidas de variadas pessoas 

nas inúmeras localidades mineiras, reprimindo e punindo concubinos, feiticeiros, benzedores 

e curandeiros, usurários, alcoviteiros e toda sorte de desviantes, difundindo o temor e, 

paradoxalmente, trazendo à tona uma rica multiplicidade de práticas e crenças do universo 

cultural nas Minas setecentistas. 

 

 

D. Frei Manuel da Cruz e a nova diocese de Mariana 

 

A criação do bispado de Mariana em 1745 e a posse de seu primeiro antístite três 

anos mais tarde são marcos na história eclesiástica de Minas Gerais. A chegada de D. Frei 

                                                           
71 SOUZA, Laura de Mello e. As devassas eclesiásticas da Arquidiocese de Mariana, p. 26-7. 
72 FIGUEIREDO, Luciano; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana, p. 8; BOSCHI, Caio César. As 
visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 170. 
73 FIGUEIREDO, Luciano; SOUSA, Ricardo Martins de. Segredos de Mariana, p. 8. 
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Manuel da Cruz em Mariana no dia 15 de outubro de 1748, catorze meses e doze dias após 

sua saída de Maranhão, foi comemorada com grandes festejos que duraram vários dias.74 

Festejos, ainda assim, nada comparáveis às cerimônias pomposas que marcaram a entrada 

solene daquele antístite.75 Depois de recuperar-se de tão longa viagem, uma “odisseia 

assustadora” nas palavras do cônego Trindade,76 D. Frei Manuel entrou oficialmente na 

matriz em 28 de novembro daquele ano. Assim foi registrado o momento: 

 

(...) apeou-se S. Excelência à porta da Sé, servido da mesma forma, que quando montou, 
sustentando-lhe a cauda o Doutor Ouvidor. Logo o Reverendíssimo Doutor Governador lhe 
administrou o aspersório, e depois a navícula, e o incensou três vezes; e cantando-se o Te 
Deum, foi acompanhado debaixo do pálio à Capela do Sacramento, desta ao altar-mor, 
onde, estando no genuflexório, se lhe entoaram as acostumadas antífonas, e versículos do 
Pontifical Romano. Subiu ao trono, e nele recebeu geralmente a obediência de todo o 
Estado, assim eclesiástico, como secular (...).77 

 

Apesar de concretizada apenas em meados do século XVIII, a criação de um bispado 

na região das Minas já havia sido aventada desde 1719, quando a Coroa, em carta régia de 17 

de março do mesmo ano, solicitou ao Governador de São Paulo e Minas informações acerca 

da conveniência do estabelecimento de uma nova diocese naqueles domínios.78 Uma provisão 

da Mesa da Consciência e Ordens em 06 de setembro de 1720 informa que a mesma consulta 

fora feita ao arcebispo da Bahia e ao bispo do Rio de Janeiro. O objetivo da consulta era 

informar-se acerca da possibilidade de criação de dois episcopados, um em São Paulo e outro 

em Minas Gerais, para se “evitar a grande dissolução e distraimentos nos Eclesiásticos e 

outros prejuízos”.79 

A presença da Igreja nas Minas remonta, contudo, ao alvorecer dos Setecentos, 

marcando o ritual religioso e a manifestação da fé desde os primórdios de sua ocupação. As 

primeiras igrejas mineiras datam de 1716, criadas por ordem régia de D. João V, atendendo 

                                                           
74 Estes festejos foram narrados à época na obra Áureo Trono Episcopal. Sobre as representações de poder do 
Estado português inscritas nesta obra, ver KANTOR, Íris. Pacto festivo em Minas colonial: a entrada triunfal 
do primeiro bispo na Sé de Mariana (1748). 1996. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo. 
75 TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 76. 
76 TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 77. Na visão do cônego não poderia receber outro 
nome uma viagem de quatorze meses, “através de quatro mil quilômetros de aspérrimos sertões, raro ou nunca 
trilhados pelo homem civilizado, numa extensa porção dos quais não só imperava o gentio antropófago, como 
grassavam, endêmicas e arrasadoras, as ‘carneiradas’ do São Francisco”. Ibid., ibid.. 
77 ÁVILA, Afonso. Resíduos seiscentistas em Minas: textos do século do ouro e as projeções do mundo 
barroco. Belo Horizonte: Universidade Federal de Minas Gerais, 1967, p. 395. 
78 Talvez inserir referência, ver Boschi, Carrato. 
79 Apud BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder: irmandades leigas e política colonizadora em Minas Gerais. 
São Paulo: Ática, 1986, p. 87. 
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aos pedidos de D. Frei Francisco de São Jerônimo, então bispo do Rio de Janeiro.80 Desse 

modo, mesmo antes da criação do bispado de Mariana, a região não passou despercebida às 

tentativas de normatização e controle pela Igreja e pelo Estado português. Pertencente à 

diocese do Rio de Janeiro, as Minas foram alvo de visitas pastorais e eclesiásticas desde as 

primeiras décadas do século XVIII e várias cartas pastorais foram enviadas às freguesias 

mineiras com a intenção de regular as práticas dos clérigos, a doutrinação e a administração 

dos sacramentos.81 

A historiografia sobre a Igreja na capitania do ouro tem apontado a estreita relação 

entre esta instituição e o Estado português através do regime de padroado, caracterizado pela 

autoridade real sobre a instituição católica nos domínios do reino. Segundo Riolando Azzi, o 

padroado pode ser entendido “como uma combinação de direitos, privilégios e deveres 

concedidos pelo papado à Coroa portuguesa, patrona nas missões e instituições eclesiásticas 

católico-romanas”.82 Instituído no final da Idade Média, o padroado concedia aos monarcas 

portugueses o poder de autorizar a construção de capelas e igrejas e nomear arcebispos, bispos 

e eclesiásticos, desde que os nomes fossem apresentados previamente ao papado, no caso dos 

cargos mais elevados, e aos bispos, em se tratando das autoridades menores.83 

De acordo com Boschi, a presença da Igreja nas Minas deve ser compreendida 

através de dois elementos: o instituto do Padroado e a tributação eclesiástica. A 

institucionalização da Igreja na capitania só pode ser compreendida, segundo o autor, “à luz 

da política colonizadora portuguesa para a região”.84 Os clérigos estavam subordinados à 

autoridade real, agindo como funcionários régios e tendo restrito espaço de autonomia com 

relação aos interesses da Coroa. A criação do bispado de Mariana teria atendido, assim, a 

interesses de natureza geopolítica e “à necessidade de tentar sanar a fragilidade do exercício 

episcopal na Capitania”.85 

As tentativas do Estado de regulamentar e controlar a região mineradora remontam à 

descoberta dos primeiros veios auríferos. Ordens régias e bandos para normatização e controle 

                                                           
80 CARRATO, José Ferreira. Igreja, Iluminismo e escolas mineiras coloniais: notas sobre a cultura da 
decadência mineira setecentista. São Paulo: Companhia Editora Nacional, Editora da USP, 1968, p. 27. 
81 OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana, p. 39-40. 
82 AZZI, Riolando. A Instituição Eclesiástica durante a primeira época. In: HOORNAERT, Eduardo et al.. 
História da igreja no Brasil: ensaio de interpretação a partir do povo. Petrópolis: Vozes, 1983, t. II, p. 155-242. 
83 BOXER, Charles. A Igreja e a Expansão Ibérica, 1440-1770. Lisboa: Edições 70, 1981, p. 99. 
84 BOSCHI, Caio César. Os leigos e o poder, p. 79. 
85 Ibid., p. 89. Segundo Boschi, os bispos de Mariana, como instrumentos da política metropolitana para as 
Minas, “exerciam sua ação pastoral menos preocupados com a incorporação de novos adeptos à sua comunidade 
de fiéis e discípulos do que com a suplementação da administração civil”. Ibid., p. 91. 
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da região são emitidos desde o início de sua ocupação.86 O desmembramento das Minas da 

capitania de São Paulo em 1720 deve ser compreendido através da perspectiva do controle 

fiscal e da regulamentação implementados pela Coroa. Medidas como criação de vilas, 

instalação de órgãos administrativos, urbanização da região mineradora e a criação da 

capitania de Minas Gerais “visavam à institucionalização da sociedade mineradora e, por 

conseguinte, a afirmação do poder do Estado”.87 Este processo não se deu, contudo, sem 

conflitos. Segundo Marco Antônio Silveira, a implementação dos órgãos administrativos do 

Estado na região, numa tentativa de institucionalização da sociedade mineradora, ao aumentar 

a presença fiscalista da Coroa e a repressão militarista dos infratores, acabou por promover, 

mesmo que indiretamente, um quadro de instabilidade e desintegração.88 

Apesar do esforço dos bispos fluminenses em disciplinar os eclesiásticos e difundir 

os ideais tridentinos nas Minas, principalmente através de visitas e cartas pastorais, a extensão 

do bispado do Rio de Janeiro, o despreparo dos párocos, o desvio de comportamento e de 

moral da população, a peculiaridade da religião vivida pelo povo, marcada pela congregação 

dos fiéis em irmandades leigas e a demora das cartas pastorais para chegarem às regiões 

mineiras dificultaram a centralização e o controle das Minas, o que prejudicou a adequação 

efetiva das práticas religiosas do clero e dos fiéis às normas da Igreja católica. De acordo com 

Alcilene Oliveira, há que se considerar, contudo, a existência de uma relação dinâmica entre a 

tentativa de implementação das normas e a sua recepção pelos fregueses. A religiosidade em 

Minas colonial marcava de forma profunda todos os momentos da vida social, sendo a Igreja, 

portanto, “lócus de várias vozes”, inclusive daquelas propagadas pelas autoridades 

episcopais.89 

Devido à necessidade da Coroa de estabelecer a ordem na região das Minas, tão 

marcada em seus primeiros anos pelos motins, conflitos e infração às leis metropolitanas e às 

normas eclesiásticas, foi criado o bispado de Mariana em 1745. Comunicando ao governador 

de Minas Gerais a criação do bispado, o rei D. João V justificava a medida em razão da 

“grande necessidade que têm os moradores da cidade de Mariana90 e suas anexas de pasto 

espiritual”. Na mesma carta, anunciava ao governador Gomes Freire de Andrade a nomeação 

de D. Frei Manuel da Cruz para presidir a nova diocese, confiando que “pelas suas virtudes e 
                                                           
86 SOUZA, Laura de Mello e. Desclassificados do ouro: a pobreza mineira no século XVIII. 3. ed. Rio de 
Janeiro: Graal, 1990. 
87 OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana, p. 17-8. 
88 SILVEIRA, Marco Antônio. O universo do indistinto, p. 26. 
89 OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana, p. 45. 
90 A então vila de Ribeirão do Carmo se tornou cidade para sediar a nova diocese, passando a se chamar 
Mariana, em homenagem à rainha D. Maria Ana de Áustria, esposa de D. João V, sendo a primeira e única 
cidade de Minas no período colonial. TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 73-4. 
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mais circunstâncias que moveram a nomeá-lo, o fará com acerto, zelo e amor de Deus e de 

suas ovelhas”.91 

D. Frei Manuel recebeu com certa reserva a notícia de sua nomeação para o novo 

bispado. Em carta encaminhada ao rei, solicitando proteção para a empresa da qual fora 

incumbido, considerava a missão superior às suas qualidades.92 Escrevendo ao frei Gaspar da 

Encarnação, confessava a sua contrariedade inicial em presidir a diocese de Mariana: 

 

Não posso deixar de dizer a Vossa Reverendíssima com verdade sincera, que me causam 
grande confusão as grandes, e repetidas honras, que recebo de Sua Majestade, que Deus 
guarde, confesso porém a Vossa Reverendíssima, que não deixou com as primeiras notícias 
de sentir alguma repugnância a minha preguiça, frouxidão; porque suposta a quietação e 
sossego, em que já estava depois de muitos trabalhos, repugnava entrar em outros, e que 
poderão ser maiores.93 

 

Ao cardeal da Motta, já resignado com a mudança para Minas, prevê as imensas dificuldades 

da fundação daquele bispado, “a que o Demônio se há de opor com todas as suas forças; 

porque não quer se levantem estas fortalezas do Céu tão necessárias naquelas distâncias para 

livrar as almas do seu cativeiro”.94 

Com a posse de D. Frei Manuel três anos mais tarde tornou-se possível um maior 

controle e fiscalização do ritual católico e das práticas religiosas de clérigos e leigos nas 

Minas, bem como a tentativa de implementação de uma ortodoxia aos moldes tridentinos.95 O 

prelado preocupou-se essencialmente com a disciplina eclesiástica, a normatização do rito e o 

combate aos desvios e heterodoxias religiosas. A intenção de adequação do culto às 

orientações tridentinas está expressa na exigência de como ele deveria ser realizado. Na 

gestão de D. Frei Manuel os ritos eclesiásticos praticados nas igrejas do bispado deveriam 
                                                           
91 TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 75-6. O autor não cita a fonte dos enunciados acima. 
92 Escrevendo ao rei, D. Frei Manuel expressava: “Esta empresa é mui superior à pequenez do meu talento, e à 
fraqueza do meu espírito; mas Deus (que moveu a Vossa Majestade a erigir estes dois bispados, e duas prelazias 
tão úteis, e necessários para o bem espiritual das almas de seus vassalos) me dará forças espirituais, e corporais 
para satisfazer a minha obrigação, e executar as ordens de Vossa Majestade”. Carta para el-Rei – 1745. In: 
COPIADOR de algumas cartas particulares do Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor Dom Frei Manuel da 
Cruz, bispo do Maranhão e Mariana (1739-1762), p. 132-133. Alcilene Oliveira vê neste trecho um tom de 
modéstia afetada, uma figura de retórica usada para convencer o leitor. OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A 
ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana, p. 52. 
93 Carta para o Reverendíssimo Ilustríssimo frei Gaspar da Encarnação reformador da Sagrada Congregação dos 
Cônegos Regrantes de Santa Cruz de Coimbra – 1745. In: COPIADOR de algumas cartas particulares do 
Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor Dom Frei Manuel da Cruz, bispo do Maranhão e Mariana (1739-
1762), p. 144. 
94 Carta para o Cardeal da Mota – 1745. In: Ibid., p. 137. 
95 OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana, p. 56-60. De acordo 
com Adalgisa Campos, apesar dos limites impostos pelo Padroado, este não chegou a constituir uma barreira 
para o desenvolvimento do ideal reformista nas Minas. As visitas pastorais e as devassas funcionaram como 
instrumentos da atuação tridentina na região. Desse modo, “os visitadores lutavam de um lado contra a 
religiosidade popular e do outro, com os clérigos relapsos. Tentavam imprimir mais austeridade aos costumes e 
aos ritos”. CAMPOS, Adalgisa Arantes. A mentalidade religiosa do Setecentos, p. 15. 
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seguir as normas estipuladas de acordo com as orientações tridentinas. O antístite chegou a 

fixar uma multa de três mil réis a cada um dos capitulares que faltassem ao Coro nos dias 

clássicos sem atenção aos doentes por mais notória que fosse a sua enfermidade.96 Esta e 

outras medidas visavam, assim, à padronização do cerimonial religioso e ao combate às 

improvisações e aos gravíssimos danos que poderiam trazer ao sagrado. 

À frente do bispado, D. Frei Manuel procurou afirmar o princípio da autoridade 

episcopal, bem como da hierarquia eclesiástica, estabelecer a ordem através da moralização e 

disciplinarização do clero e reconhecer a autoridade do rei na resolução de problemas da 

esfera eclesiástica, reforçando, assim, a tutela da Igreja nas Minas ao regime de padroado.97 

De modo geral, sua gestão é retratada como um grande esforço em moralizar o clero e 

implementar os ideais tridentinos de evangelização, visitando várias freguesias e expedindo 

dezenas de cartas pastorais.98 Entre outras realizações, D. Frei Manuel foi responsável pela 

criação do cabido diocesano, fundação do Seminário de Mariana, introdução da devoção do 

Coração de Jesus, elaboração de regimento para as comarcas eclesiásticas, criação de várias 

paróquias, término da matriz e construção de várias igrejas mineiras.99 Para Alcilene Oliveira, 

a gestão desse antístite pode ser descrita como “um grande empreendimento católico que 

visou consolidar a Igreja nas Minas: formando o clero, implementando a doutrina e os 

sacramentos, enquadrando a população e afirmando o poder da Metrópole”.100 

Não estranha, assim, que D. Frei Manuel tenha dedicado especial atenção às práticas 

religiosas da população e ao combate dos desvios e heterodoxias. Na visita pastoral à 

freguesia de Cachoeira do Campo, em 13 de junho de 1753, o antístite advertiu contra o 

perigo dos batuques:  

 

Por nos constar que algumas pessoas de um e outro sexo, pouco tementes a Deus, fazem 
umas danças que chamam de batuques extraordinariamente muito desonestas e provocantes 
da sensualidade, mandamos com pena de Excomunhão maior e de vinte oitavas que 
nenhuma pessoa de qualquer qualidade que seja faça as ditas danças nem as admita em suas 
casas, roças ou fazendas e menos a elas assista (...).101 

 

                                                           
96 Apud CAMPOS, Adalgisa Arantes. A mentalidade religiosa do Setecentos, p. 23. 
97 OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana, p. 50. 
98 Em seu estudo, Alcilene Oliveira localizou sessenta e seis cartas pastorais emitidas por D. Frei Manuel da 
Cruz e dezoito visitas pastorais a freguesias distintas realizadas pelo prelado. OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. 
A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana, p. 59. 
99 TRINDADE, Raimundo. Arquidiocese de Mariana, p. 102-9. 
100 OLIVEIRA, Alcilene Cavalcante. A ação pastoral dos bispos da diocese de Mariana, p. 60. 
101 Apud RODRIGUES, Flávio Carneiro. Cadernos Históricos do Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de 
Mariana, 2, p. 80. 
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Dois meses depois repetiu a mesma admoestação na visita à freguesia de Itatiaia.102 Além 

disso, o período da gestão de D. Frei Manuel coincide com o aumento e ápice das visitas, 

demonstrando, assim, a preocupação daquele prelado com a repressão às práticas desviantes 

da ortodoxia proposta pela Igreja. Dos 50 livros de devassas do AEAM, pelo menos 14 são de 

visitas iniciadas ou concluídas durante a jurisdição do primeiro antístite marianense. Assim, a 

instalação da diocese de Mariana em 1748 marca o início de uma política mais efetiva no 

combate aos inúmeros desvios da população, entre os quais, as variadas práticas mágicas, os 

batuques, os cultos à divindades não católicas e os pactos com o demônio. Como os negros 

eram os maiores denunciados por estas práticas, é principalmente sobre eles que incidirá a 

repressão do bispado. 

 

 

Misericordia et Justitia: o Santo Ofício nas Minas Gerais 

 

Fundado no ano de 1536, durante o reinado de D. João III, o Santo Ofício português 

centrou seus esforços principalmente na perseguição aos cristãos-novos, judeus convertidos 

ao cristianismo, acusados de praticarem sua antiga religião em segredo.103 A perseguição aos 

cristãos-novos teria sido mesmo o principal motivo de criação do tribunal na península 

ibérica, responsável pela produção da maior parte dos códices processuais encontrados no 

Arquivo Nacional da Torre do Tombo, em Lisboa. Segundo a historiadora Anita Novinsky, o 

Santo Ofício em Portugal “foi introduzido exclusivamente para fiscalizar e punir os 

descendentes de judeus que haviam sido convertidos à força ao catolicismo, e sob suspeita de 

praticar a religião judaica”.104 

Não obstante serem os principais alvos da Inquisição lusa, os suspeitos de judaísmo 

não foram os únicos perseguidos pelo tribunal. Aqueles cuja conduta se identificava à heresia 

e aos sortilégios estavam sujeitos a caírem nas malhas do Santo Ofício. A bula papal Cum ad 

nihil magis de 23 de maio de 1536, que estabelecia a Inquisição em Portugal, e o monitório 

publicado pelo inquisidor-geral D. Diogo da Silva seis meses mais tarde descreviam e 

especificavam, respectivamente, os delitos sob jurisdição inquisitorial. Eram condenados o 

                                                           
102 Ibid., p. 164. 
103 BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições: Portugal, Espanha e Itália – séculos XV-XIX. São 
Paulo: Companhia das Letras, 2000, p. 24; CALAINHO, Daniela Buono. Agentes da fé, p. 22. 
104 NOVINSKY, Anita. O tribunal da Inquisição em Portugal. Revista da Universidade de São Paulo, São 
Paulo, n. 5, p. 91-99, jun. 1987, p. 92. Ver ainda NOVINSKY, Anita. Cristãos novos na Bahia: A Inquisição no 
Brasil. 2. ed. São Paulo: Perspectiva, 1992, p. 34; BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições, p. 
338-9. 
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judaísmo, o luteranismo, o islamismo, as proposições heréticas, a feitiçaria e a bigamia. No 

monitório de D. Diogo orientava-se a denúncia contra a magia ilícita do modo como segue: 

 

(...) item se sabeis, vistes ou ouvistes, que algumas pessoas, ou pessoa fizeram, ou fazem 
certas invocações dos diabos, andando como bruxas de noite em companhia do demônio 
como os maléficos, feiticeiros, maléficas, feiticeiras acostumam de fazer, e fazem, 
encomendando-se a Belzebu, e a Satanás e a Barrabás, e arrenegando a nossa santa Fé 
Católica, oferecendo ao diabo a alma, ou algum membro, ou membros do seu corpo, e 
crendo em ele, e adorando-o, e chamando-o, para que lhes diga cousas que estão por vir 
cujo saber a só Deus todo poderoso pertence.105 

 

A heresia, entendida na época tanto como um pecado como um delito,106 desvio da fé 

católica e infração da lei social, pertencia também ao fórum da justiça civil. O delito da 

feitiçaria, ainda que objeto de dúvida quanto a sua classificação como heresia,107 aparece 

tipificado mais detalhadamente nas ordenações manuelinas. Segundo Francisco Bethencourt, 

 

o comércio de objetos sagrados para fins ilícitos, a invocação de espíritos diabólicos em 
círculos ou encruzilhadas, bem como a administração de feitiços de benquerença e de 
malquerença, são crimes punidos com a pena de morte (ressalvada, é claro, a “qualidade” 
das pessoas). A adivinhação por sortes, varas, água, cristal, espelho, espada, espádua de 
carneiro, figuras ou imagens de metal, cabeça de homem morto ou de alimária, baraço de 
enforcado, membro de homem morto ou qualquer outra espécie de feitiçaria para ligar, 
benquerer ou malquerer, são crimes punidos com o pagamento de 3 mil reais e açoites 
públicos, sendo ainda as faces do culpado marcada a ferro com um F. Existe um terceiro 
conjunto de crimes classificados como “abusões”, tais como: passar doentes por silvão, 
macheiro ou lameiro, benzer com espada que matou homem ou que passou o Douro e o 
Minho três vezes, cortar solas em figueira baforeira, ter cabeças de saludadores encastoadas 
em ouro ou prata, ameaçar afogar imagens de santos, lançar joeira, possuir mandrágoras em 
casa, passar água por cabeça de cão ou fingir visões, crimes que implicam açoites públicos 
e o pagamento de 2 mil reais (4 mil reais e degredo de dois anos para a África, no caso de 
vassalo ou escudeiro). O quarto tipo de crime diz respeito à cura de animais por benzedura 
sem licença da autoridade eclesiástica ou civil, constando a pena de açoites públicos e 
pagamento de mil reais (no caso de vassalo ou escudeiro, 2 mil reais e degredo de um ano 
para a África). O quinto tipo de crime consiste no “vodo”, com vigília noturna, na guarda 
do sábado e da quarta-feira, bem como na encomenda de missas aos sábados, penalizados 
com prisão e pagamento de quinhentos reais.108 

 

                                                           
105 BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia: feiticeiras, adivinhos e curandeiros em Portugal no 
século XVI. São Paulo: Companhia das Letras, 2004, p. 261-2. 
106 Nos tribunais do Santo Ofício, os delitos eram também vistos como pecados e o julgamento das causas estava 
diretamente vinculado à contrição demonstrada pelos réus. LIMA, Lana Lage da Gama. O tribunal do Santo 
Ofício da Inquisição, p. 19. 
107 De acordo com Bethencourt, apesar da legislação inquisitorial enquadrar as práticas mágicas com recurso ao 
demônio como heresias, não havia consenso entre as autoridades políticas e eclesiásticas no que diz respeito ao 
assunto. Conforme o autor, “a subvalorização da magia ilícita, enquanto delito de fé, por parte da elite política e 
da elite eclesiástica portuguesa (ou, pelo menos, de seus expoentes), é tanto mais significativa quando o corpus 
doutrinário da Igreja, nomeadamente o conjunto dos manuais de inquisidores produzidos entre os séculos XIV e 
XVI com aprovação papal, define a feitiçaria como uma atividade herética instigada pelo demônio”. 
BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia, p. 262-3. 
108 Ibid., p. 259-260. 
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As constituições sinodais seguem processo semelhante de tipificação dos delitos 

contra a fé, porém o fazem de modo genérico. Datadas de 1534 as constituições do bispado de 

Évora são apontadas como as mais completas do século XVI no tocante ao problema da 

feitiçaria, embora, segundo Bethencourt, se limitem, com poucas variações, a reproduzir o 

texto das ordenações manuelinas. A diferença entre as duas legislações reside na pena de 

excomunhão maior e penitência pública com carocha na cabeça à porta da igreja prescrita 

pelas constituições de Évora.109 Bem mais pormenorizadas, as constituições de 1637 e 1697 

do arcebispado de Braga estipulavam aos feiticeiros e mágicos a pena de pagamento de 20 

cruzados e o degredo para a África por dois anos, caso fosse nobre; sendo plebeu, teria que 

desembolsar dois mil reais, que podiam ser comutados em pena corporal caso o condenado 

não pudesse pagar, e penitência pública num domingo ou dia santo à porta da Sé com uma 

mitra infame na cabeça e uma vela acesa nas mãos. Em caso de reincidência, as penalidades 

eram agravadas conforme a culpa e a qualidade do condenado.110 

Assim, bígamos, sodomitas, blasfemadores, curandeiros, adivinhadores, feiticeiros, 

clérigos de mau comportamento, indivíduos que pactuavam com o diabo e todos aqueles que 

vivessem de modo contrário à boa norma do catolicismo eram alvos da ação inquisitorial. 

Repressão esta que fez do Santo Ofício, na opinião de José Pedro Paiva, o tribunal que mais 

vestígios deixou de sua ação contra os agentes de práticas mágicas.111 Entre os variados 

criminosos encontrava-se uma parcela significativa de negros, acusados de realizar curas 

“supersticiosas”, adivinhações e feitiços, fabricar e empregar bolsas de mandingas, patuás e 

cartas de tocar, promover calundus, adorar divindades africanas e pactuar com o demônio.112 

A ação do Santo Ofício português estendeu-se ao ultramar e, apesar de não ter 

estabelecido nenhum tribunal em seus domínios na América, fez-se presente através de uma 

complexa rede de funcionários, os comissários e familiares,113 e de visitas esporádicas.114 No 

Brasil a Inquisição iniciou suas atividades em 12 de fevereiro de 1579, durante o reinado do 

                                                           
109 Ibid., p. 260. 
110 SOARES, Franquelim Neiva. Medicina popular e feitiçaria nas visitações da Arquidiocese de Braga nos 
séculos XVI e XVII. Revista de Guimarães, n. 103, p. 67-97, 1993. 
111 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas” – 1600-1774. Lisboa: Notícias 
Editorial, 1997, p. 197. 
112 CALAINHO, Daniela Buono. Metrópole das mandingas, p. 72. 
113 A respeito dos familiares no Brasil e em Minas Gerais no período colonial, ver, respectivamente, 
CALAINHO, Daniela Buono. Agentes da fé e RODRIGUES, Aldair Carlos. Sociedade e Inquisição em Minas 
Colonial. 
114 O Santo Ofício realizou três visitações na América Portuguesa: 1591-1595 (Bahia, Pernambuco e Paraíba), 
1618-1621 (Bahia), 1763-1769 (Grão-Pará). Há notícia ainda de uma visita realizada na década de 1620 e que 
percorrera as regiões de Espírito Santo, Rio de Janeiro, Santos e São Paulo. Contudo, a documentação desta 
visita é escassa e não há registros de “livros”. RODRIGUES, Aldair Carlos. Sociedade e Inquisição em Minas 
Colonial, p. 16-7. 
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cardeal-infante D. Henrique, quando o bispo e governador da Bahia, D. Antonio Barreiros, foi 

nomeado comissário do tribunal.115 Mas já em 1546 o Tribunal estendia seu braço à Terra de 

Santa Cruz com a prisão e o envio aos Estaus do donatário de Porto Seguro, Pero de Campos 

Tourinho.116 Por aqui o Tribunal luso perseguiu toda sorte de crimes e heresias, colhendo, 

averiguando e enviando à metrópole uma série de denúncias para serem apreciadas quanto à 

sua gravidade e veracidade e à necessidade da abertura de processo. Muitas delas não 

chegaram a constituir matéria de investigação do Santo Ofício, mas deixam entrever a grande 

quantidade de indivíduos denunciados e os variados delitos cometidos. 

Em Minas Gerais, mesmo não tendo recebido nenhuma incursão reguladora do Santo 

Ofício, a presença de vários comissários e familiares, a colaboração dos eclesiásticos e a 

relação de complementaridade entre as visitas episcopais e o tribunal luso contribuíram para a 

atuação inquisitorial nos territórios mineiros. Como já discutido acima, alguns autores têm 

destacado a estreita relação entre as visitas organizadas pelo bispado de Mariana e as 

atividades da Inquisição de Lisboa, aquelas servindo como instrumento complementar da 

instituição inquisitorial e se diferenciando apenas no caráter de sua ação. Segundo Boschi, a 

quantidade de moradores das Minas indiciados em processos inquisitoriais indica que o Santo 

Ofício teve ali “um de seus celeiros mais ricos em réus que contribuíram para dilatar a 

sobrevivência do Tribunal de Lisboa”.117 Além disso, como aponta Bruno Feitler, a relação 

entre o tribunal lisboeta e as autoridades episcopais na Colônia não se restringiu às visitas 

diocesanas, estendendo-se ao tribunal eclesiástico e aos seus diversos membros.118 

De acordo com Bethencourt, o Santo Ofício valeu-se principalmente de dois 

instrumentos para garantir o controle do território onde atuava: as visitas de distrito e a 

organização de uma rede de oficiais e de auxiliares civis não remunerados, ou seja, os 

                                                           
115 FERNANDES, Neusa. A Inquisição em Minas Gerais no século XVIII. Rio de Janeiro: EdUERJ, 2000, p. 
107. 
116 FEITLER, Bruno. Poder episcopal e ação inquisitorial no Brasil, p. 33. 
117 BOSCHI, Caio César. As visitas diocesanas e a Inquisição na Colônia, p. 154. A complementaridade entre as 
duas instituições eclesiásticas já existia no Reino e era responsável por boa parte das acusações que deram 
origem a processos inquisitoriais. Conforme José Pedro Paiva, nada menos que 18% dos processos iniciados pelo 
Santo Ofício em Portugal provieram de denúncias enviadas por tribunais episcopais, confirmando, assim, “uma 
estreita colaboração entre as duas instâncias, que terá tido apenas um tempo de grande perturbação nos inícios do 
século XVII”. Ainda segundo o autor, 68% dos processos abertos tinham origem em denúncias feitas na Mesa 
dos tribunais distritais do Santo Ofício ou junto dos comissários locais. PAIVA, José Pedro. Bruxaria e 
superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 198. 
118 De acordo com Feitler, boa parte dos processos iniciados na Inquisição de Lisboa no século XVIII 
relacionados à capitania de Pernambuco tiveram origem na justiça episcopal, sem qualquer participação dos 
agentes oficiais do Santo Ofício. Do mesmo modo, as visitas diocesanas não parecem ter contribuído de modo 
preferencial para a abertura de processos de fórum inquisitorial. FEITLER, Bruno. Poder episcopal e ação 
inquisitorial no Brasil, p. 44. Sobre a relação entre as autoridades eclesiásticas do bispado de Mariana e o 
Tribunal do Santo Ofício, ver FIGUEIREDO, Luciano. Barrocas famílias, p. 41-80 e RODRIGUES, Aldair 
Carlos. Sociedade e Inquisição em Minas Colonial, p. 37-52. 
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comissários e os familiares.119 Os comissários eram clérigos, preferencialmente letrados, e 

eram responsáveis por “ouvir testemunhas nos processos de réus, realizar contraditas, coletar 

depoimentos nos expedientes de habilitação de agentes inquisitoriais, fazer prisões e organizar 

a condução dos presos e vigiar os condenados que cumprissem pena de degredo nas áreas de 

sua atuação”.120 Eram as maiores autoridades inquisitoriais na Colônia, pois se subordinavam 

diretamente aos Inquisidores de Lisboa. Os familiares eram leigos e auxiliavam nas atividades 

da Inquisição, atuando nos sequestros de bens, notificações, prisões e condução dos réus. 

Deveriam denunciar os criminosos pertencentes ao foro do Tribunal e, em Portugal, 

acompanhar os presos nos autos-de-fé, devidamente vestidos com o hábito de familiar. Os 

candidatos ao cargo de familiar deviam ser pessoas de alto cabedal, confiança e bom 

procedimento, que soubessem ler e escrever, e fossem “limpos de sangue”. Estes agentes 

gozavam de certos privilégios, como licença de porte de armas, isenção de impostos, isenção 

de serviço militar e funções de representação, o que tornava o título cobiçado e acabava 

levando a muitos abusos no exercício da função.121 

A rede de funcionários inquisitoriais juntamente com as autoridades episcopais e os 

agentes eclesiásticos nas Minas forneceram ao tribunal lisboeta um rico conjunto de 

denúncias relacionadas a uma grande variedade de crimes. Mesmo que a magia diabólica não 

tenha sido a principal preocupação do Santo Ofício, não foram poucas as denúncias contra 

este delito, ainda que boa parte delas não tenha sido levada adiante pelos inquisidores 

portugueses.122 Estas acusações e os sumários dos delitos de foro da Inquisição eram reunidos 

nos cadernos do Promotor, uma importante fonte inquisitorial acerca das práticas mágicas nas 

Minas setecentistas. Entre os acusados há uma quantidade significativa de negros e mestiços, 

envolvidos principalmente em práticas de cura mágica, adivinhação, feitiçaria, cartas de tocar, 

bolsas de mandinga e patuás, calundu e pacto com o demônio. São estas práticas e estes 

agentes que pretendemos desnudar através da rica documentação encerrada nos cadernos.123 

                                                           
119 BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições, p. 53. 
120 RODRIGUES, Aldair Carlos. Formação e atuação da rede de comissários do Santo Ofício em Minas colonial. 
Revista Brasileira de História, São Paulo, v. 29, n. 57, p. 145-164, 2009, p. 148. Sociedade e Inquisição em 
Minas Colonial, p. 19. 
121 SIQUEIRA, Sonia Aparecida de. A inquisição portuguesa e a sociedade colonial. São Paulo: Ática, 1978, 
p. 172-181; NOVINSKY, Anita. Cristãos novos na Bahia, p. 106-8; BETHENCOURT, Francisco. História 
das Inquisições, p. 134-147; CALAINHO, Daniela Buono. Agentes da fé, p. 39-45, 147-157; RODRIGUES, 
Aldair Carlos. Sociedade e Inquisição em Minas Colonial, p. 63-74; RODRIGUES, Aldair Carlos. Inquisição e 
sociedade: a formação da rede de familiares do Santo Ofício em Minas Gerais colonial (1711-1808). Varia 
História, Belo Horizonte, vol. 26, n. 43, p. 197-216, jan./jun. 2010. 
122 Segundo Bethencourt, a magia diabólica “tem um lugar secundário na hierarquia dos crimes de fé perseguidos 
pela Inquisição”. BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia, p. 277. 
123 Os casos analisados em nossa pesquisa fazem parte do levantamento das denúncias registradas nos Cadernos 
do Promotor relativas a Minas Gerais, realizado pela Prof.ª Maria Leônia Chaves de Resende, em pesquisa de 
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O uso da documentação inquisitorial como fonte de pesquisa histórica é apontado por 

Ginzburg como um fenômeno tardio. Durante muito tempo, o interesse dos historiadores 

esteve centrado nos mecanismos do Santo Ofício e não no seu objeto de perseguição.124 Só 

mais recentemente foi possível perceber as possibilidades extraordinárias de uso das fontes 

inquisitoriais para compreensão do universo das chamadas “camadas populares” ou 

“subalternas”. Antônio Baião fascinava-se com as amplas possibilidades de descortinar a vida 

cotidiana das populações passadas através dos documentos inquisitoriais: “que animado 

painel nos apresentam da vida inferior borbulhante no sub-solo da sociedade!”.125 As fontes 

inquisitoriais permitem ao historiador, nas palavras de Jim Sharpe, “chegar tão próximo às 

palavras das pessoas, quanto consegue o gravador do historiador oral”.126 E, neste ponto, os 

cadernos parecem constituir documentos privilegiados, mais espontâneos e reveladores, em 

certos aspectos, quando comparados aos processos inquisitoriais.127 

As possibilidades abertas com o uso da documentação inquisitorial não devem, 

contudo, encobrir os cuidados necessários em sua análise. Tais fontes tratam-se sempre de 

registros indiretos – duplamente indiretos, como aponta Ginzburg, por serem escritos e 

ligados, quase sempre, às camadas dominantes – e funcionam como filtros deformadores da 

realidade. Segundo Ginzburg, estes registros devem “ser lidos como o produto de uma inter-

relação especial, em que há um desequilíbrio total das partes nela envolvidas”.128 Não 

podemos esquecer as variadas pressões e coerções a que estavam sujeitos os depoentes e os 

acusados, estes muitas vezes torturados durante os processos.129 Outro perigo apontado pelo 

historiador Peter Burke é a tentativa de “reconstruir as suposições cotidianas, comuns, tendo 

como base os registros do que foram acontecimentos extraordinários nas vidas do acusado: 

interrogatórios e julgamentos”.130 

                                                                                                                                                                                     

pós-doutoramento desenvolvida no CHAM/ Universidade Nova de Lisboa, a quem agradeço por ceder 
gentilmente parte do material de sua pesquisa. O inventário foi publicado em RESENDE, Maria Leônia Chaves. 
A Inquisição em Minas Gerais nos Cadernos do Promotor (século XVIII). Colóquio Internacional 
Inquisição, Religiosidade e Minas Gerais, 2011. 
124 GINZBURG, Carlo. O inquisidor como antropólogo, p. 203-4. 
125 Apud PIERONI, Geraldo. Documentos e historiografia: uma trajetória da Inquisição – Portugal e Brasil 
Colonial. Tuiuti: Ciência e Cultura, Curitiba, n. 28, FCHLA 04, p. 187-206, mar. 2002, p. 195. 
126 SHARPE, Jim. A História vista de baixo. In: BURKE, Peter (Org.). A Escrita da História. São Paulo: 
Unesp, 1992, p. 48. 
127 SILVA, Marco Antônio Nunes da. O Brasil holandês nos cadernos do Promotor: Inquisição de Lisboa, 
século XVII. 2003. 407f. Tese (Doutorado em História) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, 
Universidade de São Paulo, São Paulo, p. 23. 
128 GINZBURG, Carlo. O inquisidor como antropólogo, p. 209; id., O queijo e os vermes, p. 18. 
129 Analisando processos envolvendo negros, Calainho informa que foram raros os casos em que não houve 
tortura dos réus. CALAINHO, Daniela Buono. Metrópole das mandingas, p. 21. 
130 BURKE, Peter. Abertura: a Nova História, seu passado e seu futuro. In: BURKE, Peter (Org.). A Escrita da 
História, p. 25. 
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Ademais, cabe lembrar que a Inquisição, como uma instituição histórica e vinculada 

a diferentes contextos sociais, não agiu uniformemente ao longo dos tempos. Situá-la 

historicamente torna-se, assim, imprescindível para evitar a elaboração de uma compreensão 

dos seus processos a partir de uma imagem estática e perpetuada no tempo. É consenso entre 

os historiadores que a ação do Santo Ofício começa a arrefecer a partir da segunda metade do 

século XVIII e estiola-se de vez a partir de 1770. Mais especificamente, a partir de 1774 

quando foi publicado o novo Regimento Inquisitorial, marcado pelas orientações centralistas 

da política pombalina. O tribunal vai perdendo sua conotação religiosa e passa a adotar uma 

postura essencialmente política.131 O novo Regimento não mais associava as “superstições” e 

a feitiçaria ao pacto com o diabo, o que diminui bastante o número de denunciados. Não 

estranha, portanto, que a última denúncia de prática mágica nas Minas encontrada nos 

cadernos tenha sido feita no ano de 1770,132 já quando o fôlego inquisitorial exauria-se. O 

número de condenados pela Inquisição de Lisboa também caiu abruptamente nesse período: 

290 pessoas saíram nos autos-de-fé entre 1750 e 1778, contra 2346 na primeira metade do 

século. De 1760 a 1778, apenas 76 indivíduos foram condenados.133 Desse modo, a 

perseguição aos delitos na capitania mineira nas últimas décadas dos setecentos deve ser 

analisada a partir dos desdobramentos da reorientação política do Santo Oficio português na 

formação e análise das denúncias. 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
131 De acordo com Yllan de Mattos, os interesses do Santo Ofício “convergiam aos poucos com a política 
pombalina, pois, esvaziado o proselitismo religioso e subordinado ao Estado, o tribunal seria um instrumento de 
controle social, cuja estrutura estava, há muito, bem azeitada na metrópole e nas colônias”. MATTOS, Yllan de. 
A última Inquisição: os meios de ação e funcionamento da Inquisição no Grão-Pará pombalino (1763-1769). 
2009. 233f. Dissertação (Mestrado em História) – Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade 
Federal Fluminense, Niterói, RJ, p. 9-10. Sobre os Regimentos do Santo Ofício, ver, entre outros trabalhos, 
BETHENCOURT, Francisco. História das Inquisições, p. 44-8 e PIERONI, Geraldo. Documentos e 
historiografia, p. 190-1. 
132 A acusação foi contra a crioula forra Caetana Maria de Oliveira, moradora em Mariana, pela prática de 
feitiçaria amorosa, e foi registrada no caderno 129. ANTT, IL, Caderno do Promotor 129, Livro 318, fl. 230-
230v. 
133 FERNANDES, Neusa. A Inquisição em Minas Gerais no século XVIII, p. 112. 
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CAPÍTULO 2 

 

ENTRE CURAS, FEITIÇOS, BATUQUES E CALUNDUS 

 

 

(...) é público e notório que nesta freguesia há um 
negro feiticeiro com o título de curador ou 
curandeiro e que tem pacto com o demônio, 
usando de calundus e adivinhações em vários 
ajuntamentos que faz, tocando um canzá nessas 
ocasiões aonde se ajuntam negras e mulatas a 
dançar e buscar fortunas e adivinhações, como é 
notório o tem feito em muitas ocasiões em algumas 
casas ocultas escondido dos brancos. 
Manoel Pereira Machado (1755).134 

 

 

Quando em 15 de março de 1759 o desembargador Manuel Nunes de Souza remeteu 

ao Conselho Geral as denúncias contra um Francisco Angola de São João del-Rei, não poderia 

deixar de tecer sua opinião sobre os crimes imputados ao negro. E o fez de modo bem 

negativo e pessimista. Para o desembargador, a terra estava perdida, sem ter remédio, por ser 

muitos os que costumam fazer semelhantes curas, que não podem ser senão por arte 

diabólica, segundo dizem os mesmos que com eles se curam, e os buscam com mais fé do que 

os professores da medicina.135 Menos de dois anos antes, em relatório encaminhado à Santa 

Sé, D. Frei Manuel não registrou impressão melhor sobre as Minas. Segundo o primeiro 

antístite marianense, o território desta região aurífera, a nenhum outro inferior na multidão 

incontável de habitantes e adventícios, sobrepuja, no entanto, as maiores cidades do orbe na 

torpeza diversificada dos vícios.136 

Eram muitos os vícios e não poderiam de outro modo passar despercebidos às 

autoridades e funcionários eclesiásticos das Minas. Entre a grande variedade de delitos 

denunciados aos visitadores episcopais e aos agentes do Santo Ofício, irrompem numerosas 

práticas mágico-religiosas que escapavam ao que era oficialmente estabelecido pela Igreja, 

sendo, por isso, caracterizadas como desvios da verdadeira fé católica. Ainda que constituam 

uma pequena fração dos crimes registrados, tais práticas fervilham nos documentos em que 

                                                           
134 ANTT, IL, Caderno do Promotor 116, Livro 308, fl. 121. 
135 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 212. 
136 RODRIGUES, Flávio Carneiro. Cadernos Históricos do Arquivo Eclesiástico da Arquidiocese de 
Mariana, 3: Os relatórios decenais dos bispos de Mariana enviados à Santa Sé. Mariana: Ed. D. Viçoso, 2005, p. 
84. 



45 
 

estão inscritas, quase saltando diante de nossos olhos. Práticas de cura e bênção por meio de 

palavras, orações e ervas; confecção de feitiços variados; uso de objetos de proteção, como 

patuás e bolsas de mandingas; participação em batuques, folguedos e em cerimônias e cultos 

desconhecidos, chamados genericamente no século XVIII de calundus: está aí o 

extraordinário universo cultural a que nos referimos. E quem são os agentes? Brancos, negros, 

crioulos, pardos, mulatos, cabras, bastardos e carijós: em suma, os colonos das Minas. Mas 

algumas práticas carregam certas cores e, afinal de contas, foram os negros e mestiços os 

maiores inculpados pelos atos mágicos ilícitos na segunda metade do Setecentos mineiro. 

Entre eles, a maioria era escrava ou forra e não foram poucos os de origem africana. 

As práticas mágicas envolvendo negros e mestiços apresentam-se, de modo geral, 

bem diversificadas. Infelizmente muitas denúncias não precisam as características dos 

envolvidos nem o modo como procediam, o que dificulta em muito a análise e comparação 

dos casos. Além disso, boa parte das denúncias é proveniente de fama pública, o que aponta o 

conhecimento dos crimes através de terceiros. Apesar destas dificuldades é possível 

identificar algumas práticas recorrentes e aferir certas similitudes e dessemelhanças entre elas. 

Para isso, organizamos e agrupamos os crimes semelhantes e procedemos à análise de suas 

características principais. 

 

 

...e os buscam com mais fé do que os professores da medicina: artes de cura mágica e 

adivinhação 

 

Em Vila Rica, iniciava o mês de julho de 1755 quando o lavrador Manoel Alves de 

Souza, para alívio de sua consciência, procurou o comissário do Santo Ofício Inácio Correa 

de Sá decidido a fazer uma denúncia. Há seis anos presenciara em casa de Francisco 

Rodrigues Monteiro, na freguesia de São Bartolomeu, as ações de um preto curandeiro 

chamado Antônio Luis. Com a incumbência de curar alguns cativos doentes de Francisco, o 

preto, de nação mina, retirou de uma lanterna um boneco enfeitado com penas de tucano e 

guizos e entrou a perguntá-lo como havia de proceder para alcançar a cura dos enfermos. 

Falante, o boneco recomendou usar ervas, raízes e pós; pelo menos é o que disse o curandeiro, 

já que Manoel não compreendeu as vozes vindas da figura. Em seguida, Antônio retirou 

bichos, cabelos com ossos e dentes misturados com terra aos corpos dos doentes depois de tê-
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los esfregado com certos pós. Antes disso, fez saltar misteriosamente pela casa uma cabaça 

tapada com rolha, que percorreu o chão até chegar aos negros doentes.137 

Antônio Luis será implicado em outras denúncias – sobre as quais falaremos mais 

adiante –, sendo lembrado em algumas ocasiões como “Pai Antônio”. As suas práticas, apesar 

de estranhas, não foram excepcionais nas Minas da segunda metade do século XVIII. 

Inúmeros negros e mestiços foram denunciados às autoridades eclesiásticas do bispado e aos 

agentes do Santo Ofício por práticas de bênção e cura mágicas. A grande quantidade de 

benzedores e curandeiros de “cor” nas Minas parece corroborar a ideia de Laura de Mello e 

Souza de que estes, juntamente com os indígenas, foram os maiores curandeiros na América 

Portuguesa.138 E neste aspecto, a situação na capitania mineira não teria sido diversa das 

outras partes da Colônia.139 

Benzer e curar através de meios mágicos não eram, contudo, ações exclusivas dos 

negros e pardos, sendo igualmente compartilhadas pela população de origem europeia. Entre 

os acusados pelo exercício de práticas mágicas curativas, muitos eram brancos – nas devassas, 

a maior parte dos denunciados não é referida como de cor negra, dado que discutiremos com 

acuidade no próximo capítulo. A existência de numerosos benzedores e curandeiros 

portugueses aponta a importância de certos saberes e atos mágicos acerca da doença e da cura 

em Portugal e, de modo geral, no velho continente. 

Na Europa moderna, a concepção mágico-religiosa do mundo e da origem das 

doenças permeava os saberes médicos de então, atrelados ao “maravilhoso” e ao 

sobrenatural.140 A doença e a cura também estavam sujeitas à ação de forças mágicas que 

escapavam ao domínio do mundo natural. Amiúde vistas como castigo divino ou resultado da 

ação de perigosos feiticeiros, inimigos ou invejosos, as moléstias confundiam-se com os 

malefícios e para saná-las tornava-se necessário recorrer à intervenção divina e a mezinhas 

apropriadas contra variados feitiços e mau-olhado.141 As curas mágicas com palavras, por 

                                                           
137 ANTT, IL, Caderno do Promotor 116, Livro 308, fl. 147-147v. 
138 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 166. 
139 Sobre as práticas de cura em outras regiões do Brasil colonial, ver, entre outros, JESUS, Nauk Maria de Jesus. 
Saúde e doença: práticas de cura no centro da América do Sul (1727-1808). 2001. 183f. Dissertação (Mestrado 
em História) – Instituto de Ciências Humanas e Sociais, Universidade Federal de Mato Grosso, Cuiabá, MT; SÁ, 
Mário. O universo mágico das curas: o papel das práticas mágicas e feitiçarias no universo do Mato Grosso 
setecentista. História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, v. 16, n. 2, p. 325-344, abr./jun. 2009; 
CAMPOS, Pedro Marcelo Pasche de. Inquisição, magia e sociedade: Belém, 1763-1769. 1995. 157f. 
Dissertação (Mestrado em História) – Instituto de Ciências Humanas e Filosofia, Universidade Federal 
Fluminense, Niterói, RJ. 
140 RIBEIRO, Márcia Moisés. A ciência nos trópicos: a arte médica no Brasil do século XVIII. São Paulo: 
Hucitec, 1997. 
141 Segundo vários historiadores, no século XVIII e até meados do XIX não havia uma distinção nítida entre 
malefício e moléstia e a concepção da cura e da doença estava diretamente vinculada à ação de forças 
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exemplo, eram comuns em toda a Europa e refletiam antiga crença no poder curativo da Igreja 

medieval.142 Desse modo, as práticas de cura e bênção durante o Setecentos, e mesmo até 

meados do século seguinte, eram marcadas fortemente pelo recurso à religião e à magia.143  

Tais concepções acerca da natureza sobrenatural das moléstias e da cura encontraram 

terreno fértil na Colônia, onde africanos e indígenas compartilhavam saberes e práticas 

mágicas de cura. Em várias partes da África, as doenças e os infortúnios eram interpretados 

como resultado de forças espirituais destrutivas, que rompiam o equilíbrio do indivíduo ou da 

comunidade com os seus ancestrais.144 Na América do Sul, muitos povos indígenas atribuíam 

as enfermidades e a morte à influência de espíritos malfazejos, que podiam ser convocados 

por temidos feiticeiros xamãs.145 Se os saberes e as práticas variavam, o entendimento acerca 

do caráter sobrenatural das doenças era partilhado por europeus, africanos e indígenas nestas 

partes da América. 

No complexo universo mágico do mundo moderno, homens e mulheres não eram os 

únicos a receberem a graça de bênçãos e curas miraculosas. Nas Minas e também por toda a 

América Portuguesa, animais, objetos, lugares, edificações e instalações eram benzidos por 

clérigos e leigos. Freyre já havia notado que no primeiro dia de moagem das canas, “dia da 

botada”, o padre era chamado para rezar missa e benzer o engenho. Bênção que era estendida 

                                                                                                                                                                                     

sobrenaturais, crença esta que perpassava os variados estratos sociais. Sobre o assunto, ver, entre outros, 
RIBEIRO, Márcia Moisés. A ciência nos trópicos, p. 44; SOARES, Márcio de Sousa. Médicos e mezinheiros na 
Corte Imperial: uma herança colonial. História, Ciências, Saúde - Manguinhos, Rio de Janeiro, vol. 8, n. 2, p. 
407-438, jul./ago. 2001, p. 419-420; GROSSI, Ramon Fernandes. Uma leitura do viver nas Minas setecentistas a 
partir do imaginário da doença e da cura. Episteme, Porto Alegre, n. 19, p. 81-98, jul./dez. 2004, p. 83-5. 
142 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 179. 
143 É preciso ressaltar que o século XVIII abrigou várias concepções em torno da doença e da cura e múltiplos 
saberes médicos, havendo espaço mesmo para concepções mais racionalistas, principalmente a partir de sua 
segunda metade, quando novas ideias passaram a reorientar a ciência médica da época. O século XVIII não pode 
ser pensado, destarte, apenas como o espaço das práticas de cura mágicas e “sobrenaturais”. Sobre as concepções 
de doença e cura na América Portuguesa Setecentista, ver ABREU, Jean Luiz Neves. O corpo, a doença e a 
saúde: o saber médico luso-brasileiro no século XVIII. 2006. 302f. Tese (Doutorado em História) – Faculdade 
de Filosofia e Ciências Humanas, Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte (especialmente o 
capítulo III – O corpo doente e as concepções de cura, p. 130-185). Acerca das práticas de cura no Oitocentos, 
ver, entre outros, FIGUEIREDO, Betânia Gonçalves. A arte de curar: cirurgiões, médicos, boticários e 
curandeiros no século XIX em Minas Gerais. 2. ed. Brasília: CAPES; Belo Horizonte: Argvmentvm, 2008; 
PIMENTA, Tânia Salgado. Médicos e mezinheiros na Corte Imperial: uma herança colonial. História, Ciências, 
Saúde — Manguinhos, Rio de Janeiro, vol. VIII (2), p. 407-38, jul.-ago. 2001; SOARES, Márcio de Sousa. 
Cirurgiões negros; WITTER, Nikelen Acosta. Curar como Arte e Ofício: contribuições para um debate 
historiográfico sobre saúde, doença e cura. Tempo, Rio de Janeiro, n. 19, p. 13-25, jul. 2005. 
144 SWEET, James Hoke. Recriar África: cultura, parentesco e religião no mundo afro-português (1441-1770). 
Lisboa: Edições 70, 2007, p. 167; OLIVEIRA, Irene Dias de. Saúde e doença na cosmovisão bantu. Fragmentos 
Culturais, v. 13, n. 1, p. 155-160, jan./fev. 2003. 
145 FLECK, Eliane Cristina Deckmann. A morte no centro da vida: reflexões sobre a cura e a não-cura nas 
reduções jesuítico-guaranis (1609-75). História, Ciências, Saúde – Manguinhos, Rio de Janeiro, vol. 11, n. 3, 
p. 635-660, set./dez. 2004, p. 637-8. Sobre o papel do pajé em sociedades indígenas sul-americanas e seu poder 
mágico de cura, ver CARVALHO JÚNIOR, Almir Diniz. Índios cristãos: a conversão dos gentios na Amazônia 
Portuguesa (1653-1769). 2005. 407f. Tese (Doutorado em História) – Instituto de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Estadual de Campinas, Campinas, SP, p. 348-362. 
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aos escravos, aos animais, a variados objetos, à família e a tudo mais que se tivesse por 

intenção proteger dos perigos naturais e sobrenaturais.146 Não espanta, assim, o grande 

número de denunciados por benzer e curar bicheiras em animais através de palavras. Muitos 

negros foram implicados nestas práticas, como o crioulo Cosme, na freguesia de Roça 

Grande, e o cativo Antônio da Silva, no Rio Acima, embora não fossem exclusivas aos 

indivíduos de “cor”.147 

A prática de benzer animais – e também objetos e pessoas – era comum na Europa 

desde a Alta Idade Média. A própria Igreja reconhecia e legitimava o uso de bênçãos pelos 

clérigos. Touros, ovelhas e porcos levados para bênção ritual “tornavam a basílica semelhante 

a um rancho texano de hoje”.148 Segundo Freyre, em Portugal podia se observar os bois 

“entrando pelas igrejas para serem benzidos pelos padres”.149 Mesmo havendo maior 

intolerância da Igreja com relação à prática a partir do final da Idade Média, as bênçãos 

continuaram fazendo parte do cotidiano da população europeia.150 

Uma parte considerável das práticas de cura e bênção denunciadas nas Minas refere-

se àquelas realizadas através do proferimento de palavras e orações, frequentemente 

combinado ao uso de ervas e raízes naturais. As bênçãos eram habitualmente usadas para 

combater casos de quebranto e carne-quebrada, entre outras queixas.151 Antônia da Mofa, uma 

parda moradora na freguesia de Raposos, curava carne-quebrada com palavras, e na 

                                                           
146 FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala: formação da família brasileira sob o regime da economia 
patriarcal. 49. ed. São Paulo: Global, 2004, p. 84. 
147 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 59v, 96v, 98, 100v. Prática bem comum na Europa, vários 
denunciados eram brancos, como o alferes Francisco Pimenta de Carvalho, que curava gados com bicheira 
através de palavras na freguesia de Nossa Senhora da Conceição da Vila do Príncipe, onde pelo mesmo crime 
foram acusados João Garcia de Souza e Bernardino Pereira. Em Congonhas do Sabará, um velho morador junto 
ao Rosário curava com palavras animais seus e de quem mais o procurasse. Ibid., fl. 12v, 81v. 
148 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 184. 
149 FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala, p. 84. 
150 De acordo com Laura de Mello e Souza, no final da Idade Média começou a haver uma maior intolerância às 
práticas de bênção não autorizadas pela Igreja. Em 1499, D. Manuel determinou que, assim como os feiticeiros, 
os benzedores, fossem ferrados com um F em ambas as faces. Tal ordem, suspensa posteriormente, seria 
substituída pelas Ordenações Filipinas, menos rígidas quanto ao delito. As Ordenações determinavam “que 
pessoa alguma não benza cães, ou bichos, nem outras alimárias, nem use disso, sem primeiro haver nossa 
autoridade, ou dos prelados, para o poder fazer”. A punição ia de açoite, multa e degredo para África e Castro 
Marim. SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 184. 
151 Segundo Arthur Ramos, o quebranto revela-se através de palidez, sonolência, indiferença e olhar amortecido. 
Apud SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 179. De acordo com o Vocabulário de 
Bluteau, entre os vários sintomas do quebranto, é notável o quebrantamento, pouco vigor, e grande lassidão de 
todo o corpo, donde nascem grandes desejos de estar deitado, suspiros largos, bocejos muitos, apertos do 
coração, aborrecimento a todo o comer, as cores do rosto mudadas, a cabeça decaída, o rosto triste, dificuldade 
em levantar os olhos para cima, e às vezes alguns suores fora de toda a razão. BLUTEAU, Raphael. 
Vocabulario portuguez & latino: aulico, anatomico, architectonico... Coimbra: Collegio das Artes da 
Companhia de Jesus, 1728, p. 36. Não encontramos a definição de carne-quebrada em dicionários históricos. 
Segundo o Aurélio, o termo refere-se a um depauperamento ou enfraquecimento físico. FERREIRA, Aurélio 
Buarque de Holanda. Aurélio século XXI: o dicionário da Língua Portuguesa. 3. ed. Rio de Janeiro: Nova 
Fronteira, 1999. 
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localidade vizinha de Rio das Pedras o negro Agostinho usava do mesmo procedimento para 

curar quebrantos e bicheiras, atividade da qual vivia, pagando jornal a seu senhor dos serviços 

prestados.152 Morador no Pombal, um arraial de Congonhas do Campo, o negro Pai 

Domingos, conhecido feiticeiro na região, curava com palavras a várias queixas, enquanto 

em Casa Branca as forras Madalena Cardosa, Maria da Conceição e Oferia Morgueira 

benziam quebranto com orações e ramos de arruda.153 

Curar quebranto, carne-quebrada e outros males através de palavras e orações, fazia 

parte do universo de práticas curativas populares trazidas pelos colonos portugueses. No 

Reino, os benzedeiros, também conhecidos como curandeiros ou saludadores, proliferavam e 

muitos males eram sanados com ensalmos, gestos cristãos e diversos materiais, como o 

azeite.154 Segundo José Pedro Paiva, o uso de orações nas práticas de cura em Portugal tinha 

“lugar de destaque, era copioso e aplicava-se em muitas situações. Quase não havia curador 

que as não usasse, acompanhando a sua recitação de benzeduras feitas com uma cruz, um 

terço, um rosário, ou simplesmente com a mão”.155 

A prática de curar com rezas espalhava-se por toda a colônia no século XVIII; nas 

Minas não era diferente. No Pará, o procurador de causas de auditório José Januário da Silva 

benzia quebranto fazendo cruzes no corpo do doente, enquanto dizia: “Fulano, com dois to 

deram, com três to tirem. Em nome de Deus e da Virgem Maria”.156 Em Ouro Preto, Frutuoso 

da Maia curava quebranto pronunciando certas palavras e deitando um pouco de carvão numa 

vasilha com água. Perto dali, uma parda chamada Alfonça e outra preta não identificada 

também usavam de palavras para combater a mesma queixa, sendo denunciadas à visita da 

freguesia de Cachoeira.157 Outra doença comum na época, a erisipela era curada, segundo 

Freyre, com óleos e orações, tal “como nos tempos apostólicos”.158 

Infelizmente, quase nada sabemos acerca das palavras e orações usadas pelos 

benzedores denunciados nas Minas. Prática recorrente, integrada aos elementos tradicionais 

da cultura popular portuguesa, a bênção não constituía delito maior de perseguição da Igreja, 

ao menos na capitania mineira. Nos cadernos as bênçãos são quase inexistentes e nas 

devassas, apesar de registradas mais vezes, pouca atenção é dedicada às denúncias e as 

punições restringiam-se geralmente à admoestação e ao pagamento de uma pequena multa – 

                                                           
152 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 74 e 104, respectivamente. 
153 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 131; ANTT, IL, Caderno do Promotor 113, Livro 305, fl. 35. 
154 BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia, p. 77-8. 
155 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 104. 
156 Apud SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 179. 
157 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 21 e 105. 
158 FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala, p. 521-2. 
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algo em torno de três mil réis ou duas oitavas de ouro –, que ainda poderia ser perdoada em 

caso de pobreza – penas bem mais brandas que a excomunhão e o pagamento de 20 cruzados 

(no final do século XVII, equivalente a pouco mais de nove mil réis) estipulados pelas 

Constituições Primeiras. A maioria das testemunhas – pelo menos nas visitas – limitava-se a 

informar apenas o delito, sem deixar maiores descrições, o que dificulta sobremodo a 

reconstituição daquelas práticas. 

Não obstante, os ditos e as rezas eram quase sempre acompanhados de gestos, 

movimentos rituais, contato com o corpo doente e aplicação de remédios variados. Para 

benzer o quebranto, as forras de Casa Branca conjugavam orações com ramos de arruda. Em 

Pitangui, o cativo José Cangamba fora visto benzendo uma senhora com palavras não 

compreendidas e fazendo umas cerimônias com os galhos daquela planta.159 No Rio de 

Janeiro, durante a primeira metade do século XIX, a arruda era usada pelas mulheres negras 

como amuleto contra mau-olhado e feitiços. A erva, segundo Debret, era muito procurada e 

vendida todas as manhãs nas ruas da cidade: 

 

Todas as mulheres da classe baixa, das quais as negras constituem cinco sextos, a 
consideram um preservativo contra os sortilégios, por isso têm sempre o cuidado de 
carregá-las nas pregas do turbante, nos cabelos, atrás da orelha e mesmo nas ventas. As 
mulheres brancas usam-na em geral escondida no seio. (...) 
Vêem-se comumente, nas ruas, negras com cestos de frutas à cabeça exclamar ao 
encontrarem uma vendedora que supõe sua inimiga: ‘Cruz, Ave-Maria, Arruda’, colocando 
subitamente os dois índices sobre a boca. Para resguardar de um perigo iminente, elas 
dizem: ‘Toma arruda, ela corrige tudo’.160 

 

Segundo Márcio Soares, a arruda era usada pelas negras como um nkisi, importante 

amuleto entre os bakongo, grupo étnico da região do Congo-Angola. Os minkisi (plural de 

nkisi) serviam para proteger a alma de seu portador e protegê-lo de enfermidades.161 O uso da 

erva em partes do corpo, como nos cabelos, atrás da orelha e nas narinas estaria relacionado à 

“crença na existência de partes vulneráveis do corpo pelas quais os maus espíritos ou os 

feitiços encontrariam maior facilidade para penetrar e, por isso, requeriam uma proteção 

especial”.162 Por esse viés, a prática remeteria à reinvenção pelas negras de tradições africanas 

em terras além-mar. 

                                                           
159 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 167. 
160 DEBRET, Jean Baptiste. Viagem histórica e pitoresca ao Brasil – 1835-1836. Belo Horizonte, Itatiaia, 
1989, tomo III, p. 164. 
161 Sobre os minkisi, ver o excelente estudo de SOUZA, Marina de Mello e. Catolicismo negro no Brasil: santos 
e minkisi, uma reflexão sobre miscigenação cultural. Afro-Ásia, n. 28, p. 125-146, 2002. 
162 SOARES, Márcio de Sousa. Cirurgiões negros, p. 50. 
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Todavia, o uso da arruda, como descreve Debret, não se restringia às mulheres 

negras. As brancas também acreditavam nos seus poderes e usavam-na geralmente “escondida 

no seio”. No Reino, os poderes curativos da arruda já haviam sido notados em 1563 na obra 

Colóquios dos simples, das drogas e cousas medicinais da Índia, de Garcia da Orta.163 Em 

Braga, nos séculos XVI e XVII, era prática comum entre as mezinheiras o defumadouro da 

planta, acompanhado de orações e ensalmos.164 Na diocese de Coimbra, Maria Fernandes, a 

Grila, fora denunciada por receitar aos doentes defumadouros feitos à base de “losna, louro, 

arruda, alecrim, murta e poejos”.165 No tempo de D. João V, o Lunário e prognóstico 

perpétuo de Valenciano Cortez indicava o seu uso, combinado com outras plantas, para curar 

a fraqueza da vista.166 

Os curadores negros nas Minas recorriam quase sempre ao uso de ervas e raízes, 

ministradas frequentemente através de infusões, chás e emplastros. Na Vila do Príncipe, o 

cativo Antônio Mina, infamado feiticeiro, curava feitiços com raízes e várias coisas e 

ensinava seus procedimentos a outros negros.167 Na freguesia de São Miguel do Piracicaba, 

um negro coartado por nome Francisco foi acusado por usar de benzeduras sobre um pouco 

de água onde faz aparecer as pessoas que diz fazem os feitiços ao enfermo usando ao mesmo 

tempo de várias raízes.168 Em Caeté, o preto forro Pedro da Costa tinha fama de feiticeiro e de 

fazer curas com algumas ervas, enquanto em Congonhas do Campo, o preto feiticeiro 

Ambrósio ministrava certas plantas a negras que desejavam abortar.169 

Apesar do conhecimento herbolário europeu, foram os negros e mestiços os maiores 

mestres no uso das plantas medicinais. Os portugueses benziam e curavam amiúde com ditos, 

orações e ensalmos. Nas Minas, são denunciados principalmente pelas práticas de bênção e 

cura com palavras de quebranto e bicheira em animais. Tal é o caso do alferes Francisco 

Pimenta de Carvalho, que na Vila do Príncipe curara a um boi do capitão Domingos Gomes, 

de Manuel de Fonseca Leitão, o Perna, que curava carnes quebradas com benções e cruzes, e 

de Antônio de Araújo, que levantava espinhela e curava a crianças de cobranto (quebranto?) 

                                                           
163 Ver ABREU, Jean Luiz Neves. O corpo, a doença e a saúde, p. 43. 
164 SOARES, Franquelim Neiva. Medicina popular e feitiçaria nas visitações da Arquidiocese de Braga nos 
séculos XVI e XVII, p. 11. 
165 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 109 (grifo nosso). 
166 ABREU, Jean Luiz Neves. O corpo, a doença e a saúde, p. 149. Em regimentos de preços de medicamentos 
entre fins do século XVIII e início do XIX, a arruda aparece como um dos remédios mais comuns, custando 10 
réis em 1795 e o dobro deste valor em 1809. ALMEIDA, Danielle Sanches de. Entre lojas e boticas: O 
comércio de remédios entre o Rio de Janeiro e Minas Gerais (1750-1808). 2008. 146f. Dissertação (Mestrado em 
História) – Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Universidade de São Paulo, São Paulo, p. 121. 
167 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 16. 
168 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 3. 
169 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 101v, Devassas Z-6 [1753], fl. 52. 
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na freguesia de Raposos.170 De todas as denúncias arroladas em nossa pesquisa, encontramos 

apenas um caso de uso de ervas por um curandeiro branco para fins curativos. Bento de Lima 

Pestrelo, morador em Roça Grande, no Rio das Velhas, curava malefícios com raízes e ervas, 

ajudados estes remédios de orações como o São Padre Nosso, credos e outras orações de que 

usa a Igreja. Duas testemunhas tinham ouvido dizer que Pestrelo possuía licença para curar, o 

que não se confirmou, já que foi pronunciado a assinar termo em forma de primeiro lapso.171 

Não estamos, obviamente, insinuando a inexistência de herbolários europeus nas 

Minas, já que a sua ausência na documentação se deva a outros fatores que não a preocupação 

sincera e descomprometida com o registro da realidade. Todavia, ainda que certas práticas 

curativas fossem compartilhadas indistintamente por negros e brancos, é possível inferir sobre 

aquelas que eram manipuladas de modo específico pelos diferentes agrupamentos sociais. A 

diferença entre curandeiros europeus e africanos não parece residir apenas na cor e, em alguns 

casos, na posse da licença. Os negros recorriam ao uso de pós, ervas e outras substâncias, 

corais, limas, búzios, chocalhos, tambores, panelas e bonecos, à práticas de sucção e a 

variados procedimentos divinatórios, elementos raramente encontrados nas denúncias contra 

os indivíduos de origem europeia nas Minas. Em Roça Grande, enquanto Pestrelo usava raízes 

e orações católicas para combater feitiços, um forro chamado Martinho recorria a palavras, 

pós, pratos com água e ferros, práticas que o tornavam um autêntico feiticeiro.172 

Contudo, a questão não parece ser tão simples. Algumas práticas usadas por negros 

curadores na capitania mineira podem ser encontradas no Reino. Segundo Didier Lahon, 

elementos como bacia, água, búzios, vidro, espelho e contas faziam parte do “arsenal 

aparentemente heteróclito dos curandeiros ou feiticeiros da metrópole”.173 Ademais, várias 

referências a símbolos cristãos podem ser encontradas nos atos mágicos dos africanos, tanto 

em Portugal, quanto na Colônia. As negras vendedoras descritas pelo cronista Debret 

exclamavam “Cruz, Ave-Maria, Arruda” ao encontrarem com uma inimiga e não foram 

poucos os curadores de “cor” a recorrerem a palavras, orações e imagens católicas em suas 

elaboradas práticas de cura. 

Em Vila Rica, a preta forra Maria Cardoza, a “Rumeira”, curava queixas evocando 

entidades católicas e conjugando práticas populares europeias com elementos provavelmente 

originários do continente africano. Rumeira fora denunciada ao comissário do Santo Ofício 

                                                           
170 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 9v, 12 e 67, respectivamente. 
171 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 47v, 49, 50 e 54. 
172 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 95v. 
173 LAHON, Didier. Inquisição, pacto com o demônio e “magia” africana em Lisboa no século XVIII. Topoi, v. 
5, n. 8, p. 9-70, jan.-jun. 2004, p. 24. 
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Inácio Correa de Sá por um de seus clientes. Morador em Cachoeira e padecendo de algumas 

enfermidades há vários anos, Domingos Marinho de Sousa tomou conhecimento da curadora, 

a qual resolveu recorrer para ver se nas curas dela conseguia algum alívio: 

 

(...) lhe pedi me quisesse examinar a minha moléstia e aplicar-lhe algum remédio, ao que 
me disse que fosse na noite seguinte, que então queria examinar-me de que as curas que 
fazia era desfazer, e não fazer, tudo sempre em nome de Deus – chegando eu me fez o que 
agora se segue = veio com seu afilhado chamado Antônio que terá de dezesseis até vinte 
anos, crioulo, com um novelo de algodão, e pegando eu, no fio de uma parte, e o crioulo da 
outra entrou a tecer cordão, o que depois de formado lhe deu uma dúzia de nós, pouco mais 
ou menos, e depois me cingiu com ele, e quando o fazia olhando para o ar nomeava além de 
outras palavras, de que eu não fazia reparo = a Santíssima Trindade = São Francisco = São 
Domingos – e dando assobios falava na sua língua – e cingindo-me com ele me fez 
advertência = que se me lavasse o tirasse do corpo, e o não deitasse no chão, e outras 
recomendações semelhantes = e que no outro dia fosse buscar água benta a nove igrejas 
com a qual e com várias ervas fez uma bebida para eu beber e me parece que nesse tempo 
tive alguma melhora, e passados alguns dias me mandou lá tornar, e fez o seguinte = tomou 
uma pedrinha branca e redonda, e correu-me várias linhas e cruzes nos braços, peito, pernas 
e nas costas, e depois com uma navalha de barba deu uns golpezinhos nas mesmas cruzes e 
na minha carne dizendo algumas palavras, que eu não percebia, e pegou em um ungüento 
de que não sei era composto e nas mesmas partes me untou = e depois pôs os pés 
estendidos, com modo de arco, e me mandou passar por baixo três vezes = e depois 
pegando eu e o supradito crioulo em outro novelo de algodão tornou a formar outro cordão 
com vários nós, e mandou lhe meter várias agulhas e alfinetes pelo crioulo que nesta parte 
cuido é cúmplice, ficou com ele para o enterrar debaixo da porta, e mandando-me lá tornar 
outro dia fez outro cordão de retrós e untando com ungüento que eu não conhecia o 
amarrou no meu braço esquerdo; e parecendo-me isto mal, pois ainda que não reconhecia 
pacto implícito ou expresso, só vinha no conhecimento depois que isto era superstição, me 
foi confessar levado de escrúpulo, ao que me disse o meu confessor que dentro de trinta 
dias fosse denunciar esta mulher, porque eram coisas contra o costume da religião católica, 
e podiam embeber pacto com o Demônio, de que estas Minas andam bastantemente infectas 
(...).174 

 

O caso de Rumeira aponta o complexo intrincamento de práticas curativas nas Minas 

setecentistas. De modo interessante, a preta curandeira ia lançando mão de diversos 

componentes com o intuito de restituir a saúde do enfermo. A presença de elementos cristãos 

fica patente durante todo o processo de cura. Rumeira evoca a Santíssima Trindade, São 

Francisco e São Domingos, produz chás com água benta e risca variadas cruzes no corpo de 

seu cliente. Além disso, a pedrinha branca e redonda usada por ela pode se tratar de um 

pedaço da pedra de ara, muito empregada na época por curadores e feiticeiros. Conjugava 

tudo isso com assobios em sua língua nativa e práticas estranhas ao universo curativo 

europeu. Segundo Nicolau Parés, a cumulação de recursos espirituais diferenciados não era 

vista como contradição pelos africanos, “mas como uma justaposição benéfica de recursos 

                                                           
174 ANTT, IL, Caderno do Promotor 126, Livro 316, fl. 413-413v. 
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conceituais para lidar com a adversidade do cotidiano”.175 Assim, não é demais supor que 

Rumeira devia usar os elementos do universo religioso cristão como forma de potencializar os 

efeitos mágicos das práticas aprendidas em terras africanas. 

Curandeira e feiticeira, Páscoa, preta forra, foi denunciada em 1763 na visita ao 

arraial do Serrano no Rio das Mortes. Sendo notória e pública a sua fama, Páscoa usava de 

ervas e purgas em suas curas e de mandar os doentes aos rios e por outros modos 

supersticiosos, e testando folhas com as curas do outro mundo.176 Para obter a cura, 

combinava, destarte, os efeitos curativos de certas plantas e purgantes com o auxílio de forças 

sobrenaturais. Talvez a recomendação de ir ao rio fizesse parte dos cuidados e procedimentos 

terapêuticos necessários à cura. Mas não parece ser este o caso, uma vez que a prática é vista 

como pertencente ao domínio do outro mundo. Não encontramos nas Minas nenhuma outra 

referência a esta prática curativa. Em Pernambuco, no final do século XVII, um preto mina 

chamado Mateus ministrou algumas raízes e pós a um homem doente de feitiços e 

recomendou-lhe que fosse ao rio e se deitasse de costas para a corrente, onde então devia 

pronunciar certas palavras e espalhar as partículas recebidas. A prática, segundo James Sweet, 

tratava-se de um ato simbólico de fazer com que as substâncias e a enfermidade sejam levadas 

pela água.177 

Na região do Congo-Angola, africanos doentes de “bobas”, enfermidade também 

conhecida como mal francês, costumavam mergulhar-se em água corrente para aliviar suas 

queixas.178 O missionário capuchinho João Antônio Cavazzi descreve uma cerimônia usada 

pelos bakongo para atravessar rios e lagos: 

 

Julgando que o movimento é indício de vida também nas águas ou acreditando que é uma 
divindade qualquer quem as perturba, ou as acalma, os idólatras param na margem e 
cumprimentam as águas. Depois suplicam que lhes concedam benignamente a passagem, 
sem incómodo e sem perigo. Bebem um bocado e amassam um pouco de barro, com que 
traçam no peito alguns sinais misteriosos. Por fim, com maravilhosa segurança, lançam-se 
ao rio para o atravessar.179 

 

Se a corrente tornava a travessia mais perigosa, os africanos lançavam na água algum dos 

amuletos que sempre traziam consigo, bebiam da água e só então arriscavam nadar até a outra 

                                                           
175 PARÉS, Luis Nicolau. A formação do candomblé: história e ritual da nação jeje na Bahia. Campinas: 
Editora da Unicamp, 2006, p. 111. 
176 AEAM, Devassas Z-11 [1763-1764], fl. 42v. 
177 SWEET, James Hoke. Recriar África, p. 186. 
178 CAVAZZI, João Antônio. Descrição histórica dos três reinos do Congo, Matamba e Angola [1683]. 
Lisboa: Junta de Investigação do Ultramar, 1965, 2v, p. 144. Segundo Cavazzi, o mal de “bobas” apresentava, 
em estágios, os sintomas de inchação dos pés e mãos, surgimento de úlceras, pústulas fétidas e tumor na planta 
dos pés “à maneira de cogumelos”, enfraquecimento dos nervos e paralisia dos membros. Ibid., p. 143-4. 
179 Ibid., p. 118. 
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margem. A mesma cerimônia era usada para abençoar a pesca, a qual se acrescentava mais 

votos e oferendas. Cavazzi informa que nas margens dos rios e lagos havia sempre altares em 

homenagem aos ídolos que presidiam às águas. No imaginário bakongo, o mundo é 

representado como duas montanhas opostas, separadas em sua base pelo oceano, que significa 

tanto uma passagem quanto uma grande barreira.180 

Não sabemos a região de origem da preta Páscoa, mas não seria demais supor que 

por detrás de sua recomendação aos doentes houvesse uma crença em forças mágicas 

habitantes das águas, que poderiam, entre outras coisas, prover a cura. Do mesmo modo, é 

provável que crenças semelhantes tenham sido compartilhadas por indivíduos provenientes da 

África Ocidental, como o mina Mateus. É preciso notar, contudo, que a prática de lançar 

objetos de feitiços no rio era comum na Europa. A água corrente, assim como portas e janelas, 

são pontos de passagem usados para representar a transição entre estados diferentes, como 

doença e saúde, ou para delimitar a separação entre forças contrárias, pois o que a água leva 

nunca regressa ao mesmo lugar.181 Mateus e Páscoa podem ter recriado em terras coloniais 

uma prática africana de cura que encontrou similaridades ou analogias com práticas populares 

europeias e a crença arquetípica nos poderes curativos da água. 

Os procedimentos do preto Antônio Luis, sobre o qual falamos brevemente no início 

deste capítulo, desvelam uma pequena parte do complexo conjunto de práticas curativas 

utilizadas pelos negros na segunda metade do Setecentos mineiro. De nação mina e morador 

em Antônio Dias, Antônio combinava certos rituais divinatórios com remédios herbáticos e 

misteriosos pós. Para curar alguns negros de Francisco Monteiro em São Bartolomeu, como 

vimos acima, usou guizos, cascavéis e um boneco enfeitado com penas de tucano, trazido em 

uma lanterna. Era o boneco quem adivinhava a causa do achaque e prescrevia os remédios a 

serem ministrados. Em suas curas Antônio retirava cabelos, ossos e bichos do corpo dos 

doentes. Além disso, possuía outros conhecimentos e poderes mágicos. De modo 

inexplicável, metia um papel limpo cortado em duas partes e bem dobrado em um carumbé 

(gamela cônica na qual se conduz o cascalho a ser lavado nas catas de ouro ou diamante) com 

cachaça, tampava-o com outro carumbé, solicitava ao circunstante que pusesse o pé em cima 

do objeto e logo lhe mandava tirar o pé e descobrindo tirava o papel escrito com letras 

tendo-o metido limpo sem letra alguma.182 

                                                           
180 THOMPSON, Robert Farris. Flash of Spirit: african and afro-american art and philosophy. New York: 
Pantheon Books, 1983, p. 103 apud SOARES, Márcio de Sousa. Cirurgiões negros, p. 54. 
181 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 133. 
182 ANTT, IL, Caderno do Promotor 116, Livro 308, fl. 147v. 
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Ao que tudo indica, fora Antônio quem tratara um homem doente vindo de Piranga 

entre fins de 1754 e início de 1755. Carregando uma enfermidade há tempos, o enfermo, cujo 

nome não sabemos, fora aconselhado por seu cuidador José da Cunha a procurar o conhecido 

preto curador de Antônio Dias. Para adivinhar a causa da enfermidade, Antônio esticara um 

pau no chão, cravou-lhe uma agulha em uma das pontas, em cima da qual colocou um búzio. 

Depois pôs um talo de folha de bananeira em cima do búzio, sem temor que caísse em terra, e 

começou a andar com ligeireza e como se fosse cair. Em seguida, abriu uma lanterna pequena, 

onde retirou certa quantidade de algodão, bateu nela com um dos pequenos paus que trazia 

amarrado na cinta, pronunciou algumas palavras em latim e entrou a perguntá-la sobre a 

enfermidade do homem de Piranga. A lanterna, com voz esganiçada, recomendara o uso de 

ossos de cabeça de defuntos, várias ervas, sangue de galinha preta, ossos de carneiro e 

algumas imundícies. O curandeiro passou a tratar com remédios muito amargos o doente, que 

apesar de todos os procedimentos acabou morrendo pouco tempo depois.183 

Antônio Luis adquirira grande fama na região, sendo denunciado por mais de uma 

vez. Em 1757 aparece na denúncia de Agostinho Gomes e Antônio de Souza ao Santo Ofício 

por realizar curas de modo “supersticioso”, sendo lembrado pelas testemunhas como Pai 

Antônio. O denunciado usara uma lanterna pequena, da qual saía um zunido com voz de pinto, 

e um búzio para curar um negro de Agostinho Gomes. Em casa de Francisco Gonçalves, fez o 

búzio andar sozinho em cima de uma agulha espetada sobre um pau, mesma prática utilizada 

para curar o enfermo de Piranga.184 Sete anos mais tarde foi denunciado à Mesa da visita 

episcopal na freguesia de Antônio Dias. Publicamente infamado de feiticeiro e curador, ainda 

continuava carregando o boneco falante e o búzio. Naquela devassa foi pronunciado com 

prisão e livramento ordinário pelos crimes de feitiçaria e cura “supersticiosa”.185 

Alguns elementos chamam atenção nas práticas de Pai Antônio, como a extração de 

cabelos, bichos e ossos dos doentes. Fazer o doente expelir resíduos e objetos através do 

sopro e da sucção não era, contudo, procedimento incomum nas práticas curativas coloniais. 

Em São Miguel do Piracicaba, o negro de nação mina João Cabu fazia botar ossos e outras 

praganagens [sic] com suas curas, como fez à escrava de Custódio da Costa Braga, que 

expelira uma unha e um pedaço de mortalha de defunto, duas cobrinhas e alguns bichos vivos. 

Com algumas raízes, fizera um negro do minerador Manoel de Almeida Graça deitar fora 

                                                           
183 ANTT, IL, Caderno do Promotor 114, Livro 306, fl. 209-209v. 
184 ANTT, IL, Caderno do Promotor 117, Livro 309, fl. 391-391v. 
185 AEAM, Devassas Z-10 [1764-1765], fl. 108v, 113v-114, 116v, 118-118v. 
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ossos e carnes podres de cadáveres, feitiços postos por uma preta feiticeira da região.186 O já 

citado José Cangamba sorvia nos doentes a parte queixosa e mostrava umas vezes cabelos, 

outras ossos, outras dentes, outras ossos de escaravelhos, outras pedras, sem que no corpo 

fique sinal donde sai.187 No Rio das Pedras, um negro Agostinho curara uma crioula após dar-

lhe um banho de ervas e tirar do seu corpo dois ossos pequenos cozidos em um pano, um grão 

de feijão preto inteiro e um pedacinho de vidro quadrado de frasco.188 Ainda na primeira 

metade do século XVIII, um escravo do vigário Bernardo Pereira Brasil foi condenado a 

sessenta açoites por sugar com a boca ossos e drogas do corpo dos pacientes.189 Tais práticas 

são impossíveis de serem definidas a partir de um referencial cultural específico, uma vez que 

podem ser encontradas em variadas formações culturais. Como aponta Laura de Mello e 

Souza, o sopro e a sucção eram práticas comuns entre portugueses, africanos e indígenas.190 

Do mesmo modo, o uso de cabaças, carumbés e cestos nas práticas de cura e 

adivinhação não pertence exclusivamente ao universo dos indivíduos de “cor”, ainda que tais 

recipientes, segundo Sweet, carregassem significados especiais para os Minas.191 Os búzios, 

por outro lado, aparecem frequentemente associados aos curandeiros negros. Para Lahon, 

esses objetos eram usados indistintamente pelos curandeiros e feiticeiros da metrópole, porém 

não encontramos nenhuma referência ao uso de búzios nas Minas por indivíduos brancos.192 

Sobre os ossos de defunto, não eram de modo algum desconhecidos pelos feiticeiros 

europeus. Crânios, ossos, principalmente mãos e dedos de crianças, eram restos mortais bem 

valorizados nas bruxarias e feitiços na Europa. De acordo com Luiz Mott, o uso de despojos 

nas práticas de feitiçaria na Colônia era herdeiro de antigas práticas pagãs europeias, e não de 

tradições africanas.193 

De todos os elementos descritos das práticas de Pai Antônio, o boneco adivinho é o 

que desperta mais atenção. Carregado dentro de uma lanterna, o boneco de voz esganiçada 

                                                           
186 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 9v-10v, 17v. Interessante notar que João Cabu parecia curar somente 
com ervas, raízes e coisas naturais, o que não serviu, contudo, para livrá-lo da prisão. 
187 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 167v. 
188 ANTT, IL, Caderno do Promotor 110, Livro 302, fl. 381v. 
189 AEAM, Devassas 1721-1735 [1721], fl. 47. Sobre este caso ver SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a 
Terra de Santa Cruz, p. 169-170 e NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 119. 
190 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 168-9. 
191 SWEET, James Hoke. Recriar África, p. 188. 
192 LAHON, Didier. Inquisição, pacto com o demônio e “magia” africana em Lisboa no século XVIII, p. 24. 
Segundo André Nogueira, os búzios representavam falicamente o órgão sexual feminino, sendo vistos como 
provedores de forças criativas. Fazendo referência a Chevalier, o autor refere-se à ligação desses objetos com o 
mundo dos mortos, o que talvez explique os procedimentos de adivinhação e curas de doenças em regiões da 
Costa da Mina. Para Nogueira, o uso de corais por negros nas Minas estava diretamente vinculado à recriação de 
rituais africanos em terras além-mar. NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 166. 
193 MOTT, Luiz. Dedo de anjo e osso de defunto: os restos mortais na feitiçaria afro-luso-brasileira. Revista 
USP, São Paulo, n. 31, p. 112-119, set./nov. 1996, p. 118. 
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revelava as causas dos achaques e os remédios a serem aplicados. Informava se a doença era 

causada por feitiços e, em caso afirmativo, quem os havia feito e o local onde se encontravam. 

Apenas o curandeiro comunicava-se com ele, não sendo compreendido pelas testemunhas. Na 

cura ao doente de Piranga, convocou-o batendo na lanterna e pronunciando palavras em latim. 

O uso de bonecos nos procedimentos de cura mágica encetados por agentes negros nas Minas 

parece remeter diretamente a tradições oriundas do continente africano e, talvez, mais 

especificamente à região da Costa da Mina.194 

O curador de Antônio dias não fora o único a usar bonecos. Em Santa Bárbara, um 

escravo mina de Manoel Teixeira carregava um ferro oval a modo de bicheiro195 aonde se 

mete vela e pregado no dito uma baeta a modo de saia. O preto chamado Miguel e o referido 

bicheiro bebiam cachaça e conversavam na língua mina. Para curar uma cativa de José 

Ferreira Santos, usou uma mistura de água, ervas e sabão, ingredientes que depois de coados 

passaram para uma panela nova colocada debaixo da negra doente, aonde se acharam em 

seguida vários ossos, cabelos e outras trapalhadas. Incrédulo nos poderes divinatórios do 

bicheiro, um irmão de José Ferreira acabou se convencendo após a figura adivinhar o lugar 

onde dormira na noite anterior, a partir do que os circunstantes entenderam se tratar do 

próprio demônio.196 

Moradora em Curral del-Rei, no Rio das Velhas, a preta mina Francisca Correia, 

sobre qual falaremos mais adiante, tinha em casa uns bonecos dentro de um balaio, aos quais 

cultuava juntamente com o escravo benguela Manoel da Rocha, lhes oferecendo comida e 

pedindo licença para também comerem.197 No arraial de Pompeu, em Sabará, os pretos forros 

Antônio Parreiras e Joana de Crasto usavam um boneco de um palmo de altura, coberto com 

capim e outro material não identificado, que falava com voz de criança, para curar seus 

clientes.198 Em Congonhas do Campo a feiticeira Luzia Isabel Pitancor trazia uma boneca 

dentro de uma arca, a qual usava para provocar malefícios.199 Em Prados, uma Jerônima 

cativa teria dito que transformava raízes em bonecos e os tornava de volta, enquanto no arraial 

de Tamanduá, em São José del-Rei, três raparigas batizaram umas bonecas em casa de 

                                                           
194 RODRIGUES, Nina. Os africanos no Brasil. 6. ed. São Paulo: Ed. Nacional; Brasília: Ed. Universidade de 
Brasília, 1982, p. 232; NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 169-170. 
195 Segundo o dicionário de Bluteau, bicheiro era um instrumento de barqueiro, “um ferro com um gancho e uma 
ponta no cabo de uma vara, com que se afastam os barcos da praia”. BLUTEAU, Raphael. Vocabulario 
portuguez & latino, p. 119. No dicionário Aurélio, bicheiro é definido, entre outras coisas, como “vara ou 
arame com anzol ou gancho na ponta, para pescar (especialmente povo)” FERREIRA, Aurélio Buarque de 
Holanda. Aurélio século XXI. 
196 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 200. 
197 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 97. 
198 ANTT, IL, Caderno do Promotor 120, Livro 312, fl. 82. 
199 ANTT, IL, Caderno do Promotor 114, Livro 306, fl. 299. 
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Francisco de Araújo, o que foi tomado como brincadeira sem malícia.200 À exceção de Luzia, 

parda forra, todos os envolvidos nessas práticas eram de origem africana e boa parte 

proveniente da África Ocidental. 

As práticas de cura encetadas por negros nas Minas vinham quase sempre precedidas 

de ações divinatórias, que funcionavam como diagnósticos das doenças. Eram as práticas de 

adivinhação que informavam a natureza da enfermidade e os métodos e remédios necessários 

ao restabelecimento da saúde. Em Catas Altas o cativo Francisco Angola usou um cabaço 

enfiado numa corda para adivinhar o local dos feitiços feitos à mulher de Simão Francisco. 

No local indicado pelo instrumento desenterrou uma coisa do feitio de um cágado, dentro do 

qual se acharam muitos ossinhos, cabelos e outras imundícies.201 No Sumidouro, outro 

Francisco de nação angola, vindo da vila de São João del-Rei fugido de seu senhor, fazia 

prognósticos através de uma pedra pequena semelhante a uma unha, carregada dentro de uma 

caixinha redonda, e que entrava a bulir depois do dito negro ler um papel com letras escritas 

por modo de letra grega. Atendendo ao capitão-mor Manoel Botelho da Rosa, este lançara 

pela boca e por baixo cascos de bestas, unhas de pássaros e de gente, cabelos, agulhas, 

cravos de ferraduras e outras muitas coisas.202 

Usando um prato e um lenço, dois negros em Antônio Pereira faziam viragens e 

prometiam a cura de malefícios.203 O coartado Francisco, já nosso conhecido, adivinhava a 

causa dos achaques lançando certos pós em um pouco de água. Em Antônio Dias um preto 

por nome Inácio vaticinava por meio de prato com água, raiz, caramujos, ferrinho e uma 

figura de pau.204 Com práticas parecidas, o negro forro José Soares Cubas descobriu o autor 

dos malefícios a um moleque do minerador Antônio de Araújo Quintão em São João do 

Morro Grande.205 No Sumidouro, por volta de 1765, dois curadores pretos foram denunciados 

por usar de assobios e instrumentos de cavacos em uma bacia de água para descobrirem a 

causa da mortandade de – pasmem! – cinquenta escravos do capitão Francisco Xavier de 

Barros Alvim. Foram delatados pelo próprio capitão e sua mulher, Dona Maria Felizarda 

Souto Maior, que declararam não terem procurado os referidos negros por desprezo à Santa 

Madre Igreja, mas sim por lhes dizerem que os referidos curavam de feitiços.206 

                                                           
200 ANTT, IL, Caderno do Promotor 120, Livro 312, fl. 202; Caderno do Promotor 112, Livro 304, fl. 262. 
201 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 200. 
202 Ibid., fl. 213-213v. 
203 AEAM, Devassas Z-10 [1764-1765], fl. 110-110v. 
204 ANTT, IL, Caderno do Promotor 125, Livro 315, fl. 48. 
205 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 196-196v. Em Rio Acima, o negro Ventuza também é acusado de 
fazer adivinhações usando um prato com um pouco de água. Ibid., fl. 125-125v. 
206 ANTT, IL, Caderno do Promotor 128, Livro 317, fl. 416. 



60 
 

Especialista na arte mágica de curar, Mateus Angola recorria a misteriosas e, por que 

não, diabólicas práticas de adivinhação. A primeira denúncia contra Mateus de que temos 

notícia foi feita em Vila Rica, no ano de 1751, pelo capitão-mor Gregório de Matos Lobo ao 

comissário do Santo Ofício Felix Simões de Paiva. Segundo Gregório, estando ele e sua 

família numa fazenda que possuíam em Perapetinga, freguesia de Itaverava, no Rio das 

Mortes, e tendo-lhes sucedido vários infortúnios e desgraças que não pareciam naturais, 

sabendo da notícia que Mateus era feiticeiro, sua mulher resolvera consultá-lo. O preto 

feiticeiro, escravo do alferes José da Silva Braga, iniciou os procedimentos de adivinhação 

improvisando uma laranja no lugar do búzio que geralmente usava, alegando que o teria 

deixado em Guarapiranga, na comarca de Vila Rica. Dizendo algumas palavras, que os 

presentes não compreenderam, colocou a fruta na mão de um negro de Gregório  

 

e tirara um guizo de uma algibeira ou bolso e metendo em um dedo começara a cantar e 
tocar em uma faca grande com um ferro e a dizer para a laranja = Irmão, vamos desenterrar 
aquelas batatinhas, fazendo uma cruz [ileg.], com o dedo, fora a dita laranja conduzindo por 
força e quase a rastos ao negro que a tinha na mão, passando várias casas, até o quarto em 
que ele denunciante dormia e a dita sua mulher, e aí em um canto da cabeceira da mesma 
cama começara aí a dar voltas e fazer grandes [ileg.], e extraordinários, como fazendo 
também cruz, e então o denunciado dissera à dita laranja que levasse para trás chamando-
lhe Irmão; e o que tinha a dita laranja sem ser senhor de si fora para [ileg.] trás a impulsos 
delas sobrenaturais, chegara a um canto da parede e aí fazendo grande força como 
mostrando que havia alguma coisa, dissera o dito denunciado que se rompesse a parede, e 
rompendo-se um [ileg.], dentro se acharam vários cabelos, uma unha e um bocado de 
caveira e várias raízes (...).207 

 

No dia seguinte, tendo chegado o seu búzio, repetiu os mesmos procedimentos, colocando o 

objeto na mão de uma mulata forra chamada Ana, e se encontraram mais cabelos e imundícies 

no fogão da cozinha e no colchão e almofadas do quarto. Mateus ainda prenunciou que logo 

apareceriam no terreiro da casa um veado com três pontas e uma onça parda sem cauda, e que 

esta levaria a mulher e um filho de Gregório. O negro pedira oito oitavas de ouro ao capitão-

mor para livrá-los de tão graves perigos. O denunciante ainda informa que vira o búzio beber 

duas vezes de uma porção de água ardente colocada em um prato pelo feiticeiro.208 

Dois anos mais tarde, Mateus aparece novamente implicado numa denúncia às 

autoridades eclesiásticas. Desta vez, contudo, fora acusado na visita episcopal ao arraial de 

Catas Altas da Noruega, próximo à freguesia de Itaverava, onde era bem conhecido, sendo 

chamado para várias partes para fazer curas e adivinhar se há feitiçarias e outras coisas 

semelhantes. É chamado pelas testemunhas de Mateus Monjolo. Em suas adivinhações 
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lançava mão de búzios e limas que depois de serem abençoados passavam a andar sozinhos 

com grande violência. Foi usando os búzios que descobrira a causa da doença do filho de 

Antônio de Pinho Gonçalves, curando-o em seguida com umas beberagens, o que deixou 

Gonçalves atônito e com a presunção de que ele mesmo [o preto Mateus] lhe teria feito os 

feitiços, para lhe dar alguma coisa em lhes tirar. Na casa do português José Caetano, que 

tinha perdido treze escravos em decorrência de malefícios, o preto Mateus fez búzios e limas 

andarem após pronunciar algumas palavras em sua língua nativa. Assustado com os 

procedimentos do curandeiro, de quem não presumia usasse de semelhantes adivinhações, 

Caetano mandou-o embora sem lhe pagar nada do que lhe tinha d’antes prometido.209 

Chamado para curar uns escravos do alferes Francisco José Bandeira, cunhado de 

José Caetano, o preto Mateus fez, primeiramente, uma cruz com cinza no chão, sobre a qual 

colocou um búzio, e outra na mão de um dos negros da fazenda, pedindo ao mesmo que 

segurasse aquele objeto. Em seguida, começou a tocar um chocalho e dizer “anda meu 

homem”, ao que entrou o búzio a andar com tal violência que o negro com ser possante o 

não pode ter mão. Após percorrer vários negros, o búzio subiu pela perna de um deles, foi até 

o canto de sua boca e desceu novamente, sendo então apontado como o feiticeiro que estava 

matando os outros escravos, o que não convenceu Francisco, já que o dito negro também 

estava doente da mesma queixa, de que depois veio a falecer. Mesmo não se convencendo 

acerca do autor dos feitiços, Francisco impressionou-se com a força com que o búzio andava 

pelo solo, de modo que nem um carijó, nem um negro que pegavam nele, cada um por sua 

vez, o puderam segurar de sorte que não andasse. Na ocasião que o búzio emperrou e não 

quis andar, teimou o adivinhador a tocar o chocalho e a dizer as palavras = anda meu 

homem = de sorte que saltando o búzio para os ares, com a mão do negro que estava sobre 

ele, deu três pancadas no chão e quebrou-se em pedaços.210 

Segundo as testemunhas, Mateus andava por várias partes curando e pagava jornal ao 

seu senhor do tempo que estava fora. Assim como muitos outros curandeiros negros nas 

Minas, o cativo Mateus Monjolo vivia dos serviços curativos e divinatórios que prestava, 

circulando por várias regiões com autorização de seu senhor. Apesar de receber o jornal de 

seu escravo, o alferes José da Silva Braga havia dito que não acreditava nos poderes de 

Mateus e que o mesmo era embusteiro e não sabia curar, pois se o soubera também lhe 

curaria vários negros que lhe estavam morrendo da mesma doença.211 Talvez o alferes 
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estivesse tentando esvaziar a importância das práticas de seu cativo para que não fossem 

denunciadas, se precavendo contra uma possível inquirição da Igreja. O fato era que se 

beneficiava dos conhecimentos de seu cativo e da crença de muitas pessoas em seus poderes, 

consentindo que percorresse as localidades curando. O estabelecimento de uma espécie de 

acordo entre senhor e escravo beneficiava ambas as partes, indicando, segundo André 

Nogueira, como “as relações sociais permeadas pelo magismo eram multifacetadas, 

envolvendo sentimentos bastante diferentes por parte de agentes nela imiscuídos”.212 

Nas Minas, não eram poucos os negros que prestavam serviços curativos em troca de 

algumas oitavas de ouro. As denúncias sugerem que os saberes mágicos de cura eram quase 

sempre usados pelos indivíduos de “cor” como importante meio de obtenção de renda e 

propiciavam, não raro, ascensão econômica e reconhecimento social numa sociedade 

escravista e estratificada. O negro José Soares Cubas, já mencionado aqui, recebeu a quantia 

de vinte e duas oitavas de ouro para curar um escravo de Antônio da Silva Costa na freguesia 

de Morro Grande, o que não se cumpriu, já que o cativo acabou morrendo.213 Em Nossa 

Senhora de Nazaré da Cachoeira um negro de Manoel Simões era tido, havido e reputado por 

curador de feitiços, indo a todas as partes para onde o mandam buscar, no que faz grande 

conveniência.214 Tal como muitos outros escravos curandeiros nas Minas, devia ter a 

autorização do seu senhor para percorrer diversas localidades prestando seus serviços 

curativos. 

Em Antônio Dias, um preto chamado Inácio acabou despertando a atenção dos 

moradores pela notoriedade e reconhecimento adquiridos. Acusado em fins de 1764 por 

realizar curas através de modos “supersticiosos” sem ser médico nem cirurgião, Inácio, que já 

havia sido preso por seus procedimentos curativos, atendia a clientes em várias partes da 

capitania. Embora as testemunhas tivessem dúvida sobre a sua condição jurídica, não sabendo 

precisar se ainda era escravo de Manuel Ferreira de Macedo ou se já alcançara a alforria, era 

                                                           
212 NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 126. A mobilidade física do escravo Mateus não era uma situação 
excepcional nas Minas setecentistas, pelo contrário, constituía uma característica marcante das relações sócio-
escravistas construídas na região. Cf. PAIVA, Eduardo França. Escravidão e universo cultural na Colônia, p. 
24. Ao analisar as moradias dos escravos em Vila Rica e Ribeirão do Carmo na primeira metade dos setecentos, 
Ana Maria Almeida Fraga corrobora a mobilidade da mão-de-obra cativa nas Minas e informa sobre as tentativas 
de ordenação desta realidade pelas autoridades coloniais. Segundo a autora, mesmo que “existissem senzalas, 
elas não impediam a mobilidade dos escravos. Principalmente à noite. Quando o sol se punha e a noite fria 
cobria Ribeirão do Carmo e Vila Rica do Ouro Preto, os escravos estavam livres para serem homens de fato se 
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Comiam, divertiam-se, amavam, bebiam, dançavam, contrabandeavam, brigavam, roubavam, matavam”. 
FRAGA, Ana Maria Almeida. Cativeiro barroco: a escravidão urbana em Minas Gerais (Mariana e Ouro Preto 
na primeira metade do século XVIII). 2000. 123f. Dissertação (Mestrado em História) – Universidade Severino 
Sombra, Vassouras/RJ. 
213 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 197-197v. 
214 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 26. 
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notório que percorria várias localidades montado a cavalo, o que naquela época denotava 

prosperidade.215 Segundo uma testemunha, Inácio curava com ervas e curiosidades 

aprendidas [em] sua terra. À enferma Quitéria, escrava de Mateus Gomes da Cunha, aplicara 

nos seus olhos uma untura de ervas picadas, fazendo-a botar bichos e ossos, após o que ficou 

curada. Com remédios purgantes, que fazia em sua casa ocultamente, quis, sem sucesso, curar 

de feitiços a mulher do oficial de ferreiro João Francisco dos Santos, que lhe pagou adiantado 

a quantia de dezesseis oitavas de ouro.216 

Inácio não era conhecido apenas por suas práticas curativas: corria a fama de também 

ser feiticeiro. Uma parda Isabel o acusou de lhe colocar feitiços por meio de um ovo choco a 

mando de outra parda chamada Juliana, após o que ficou doente cheia de sarnas a modo de 

lepra. O interessante é que Isabel recorrera depois ao mesmo feiticeiro para lhe curar, 

apresentando melhora em seguida, porém continuando doente e quase cega.217 Este caso 

aponta a ambivalência na época com relação aos agentes das práticas mágicas. Aquele que 

tinha o poder de manipular forças sobrenaturais podia usá-lo tanto para curar quanto para 

provocar doenças ou até mesmo a morte. Tal ambivalência expressa, segundo Francisco 

Bethencourt, a “reversibilidade dos símbolos nas manipulações mágicas”, o que nos permite 

“compreender como a prática que salva pode ser noutro contexto uma prática que mata”.218 

O caso de Inácio desvela importantes mecanismos das artes curativas empregadas 

pelos negros nas Minas. Conhecedor de um conjunto de práticas médicas, Inácio foi 

construindo, à medida que prestava seus serviços, sua fama de exímio curador. Não deviam 

faltar clientes, dada a crença generalizada nos poderes mágicos e a quase indistinção entre as 

práticas dos médicos e mezinheiros. Inácio atuava, como a maioria dos curandeiros e 

benzedores das Minas, na ilegalidade, não tendo licença nem autorização para ministrar as 

suas curas, já tendo sido preso por suas práticas. Atendendo clientes em várias partes da 

                                                           
215 NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 126. 
216 AEAM, Devassas Z-10 [1764-1765], fl. 99v, 106-106v, 108v, 116v-117, 118-118v. André Nogueira recorre 
ao caso de Pai Inácio para indicar as estratégias variadas usadas pelos negros nas Minas setecentistas em busca 
de liberdade e afirmação social. De acordo com o autor, a maioria dos negros denunciados pelas práticas de cura 
“usava seus conhecimentos herbolários e o recurso ao sobrenatural como forma de buscar afirmação social, 
algumas oitavas de ouro e bens como roupas, tecidos, entre outros”. NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 125. 
Segundo Ramon Grossi, o caso de Inácio aponta o conflito nas Minas setecentistas entre práticas médicas 
“oficiais” e práticas médicas “informais”. GROSSI, Ramon Fernandes. O caso de Ignácio Mina, p. 123. 
217 AEAM, Devassas Z-10 [1764-1765], fl. 117-118v. 
218 BETHENCOURT, Francisco. O imaginário da magia, p. 12. Sobre o mesmo assunto, ver também PAIVA, 
José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 124. Laura de Mello e Souza 
compartilha dessa ideia, afirmando que não havia distinção rígida entre o poder de curar e de fazer mal atribuído 
aos curandeiros. A autora aventa a possibilidade, contudo, de ter existido diferenças “entre curandeiros que 
curavam doenças, curandeiros que curavam feitiços e promotores de feitiços (feiticeiros propriamente ditos), a 
homogeneização destas atividades tendo sido encetada pelos aparelhos repressivos e desta forma chegado até 
nós”. SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 168. 
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capitania, as quais percorria distintamente a cavalo, o negro fizera de seus conhecimentos 

curativos o seu ofício, sem outro modo de viver, e a sua principal fonte de renda. Era 

respeitado por brancos e negros. Duas testemunhas o conhecem por Pai Inácio, o que aponta o 

seu reconhecimento social enquanto agente manipulador de forças mágicas. Mas era 

principalmente temido – a alcunha de feiticeiro lhe assegurava, ainda que precariamente, certa 

segurança numa sociedade deveras agitada. 

 Não menos conhecido, o preto forro Pai Domingos, sobre o qual falaremos mais 

adiante, morador nas cercanias de Congonhas do Campo, recebia muitas pessoas em sua casa, 

que o procuravam em busca de seus conhecimentos e poderes mágicos. Curandeiro, feiticeiro 

e calunduzeiro, sua fama era notável, sendo procurado por muitos doentes da região. Segundo 

o cirurgião Antônio Gonçalves da Silva, o preto Domingos atendia tanta gente que sua casa 

parecia mais um hospital de enfermos.219 

O caráter econômico das práticas de cura empreendidas por negros e mestiços nas 

Minas não passou despercebido àqueles que compareciam diante dos visitadores eclesiásticos 

e agentes do Santo Ofício para denunciá-las. Tais práticas eram vistas muitas vezes como 

meros embustes para angariar ouro e benesses. Matias Vieira, o Martinho, negro forro, 

capitão-do-mato, infamado feiticeiro em Roça Grande, corria toda a comarca curando feitiços 

com palavras, pós, prato de água e ferros. Apesar de sua fama de curador, muitas pessoas se 

queixavam de que fosse ladrão, pois nada cura, e nos princípios das curas e benzeduras logo 

pede tantas [ileg.] oitavas e logo se retira com o que lhe dão e não torna a casa dos doentes, 

mas sem lhe dar ouro ou cavalo não faz nada, pois procura lhe paguem adiantado.220 Em 

Catas Altas, os procedimentos curativos de Francisco Angola, já descritos acima, não 

convenceu Antônio Nunes Alves, pois dizia serem velhacaria do negro para enganar os 

brancos e lhe tirar o seu ouro.221 Juízo também compartilhado pelo capitão-mor Antônio Dias 

Teixeira das Neves acerca das ações de dois curadores e adivinhadores em Pitangui, segundo 

o qual não passavam de engano e fingimento.222 

Em maio de 1759 o comissário Henrique Pereira solicitava ao Santo Ofício 

autorização para averiguar algumas denúncias de cura e feitiçaria, justificando que estes 

negros fazem suas visagens e ligeirezas para tirarem algumas oitavas de ouro aos brancos, e 

                                                           
219 Neste caso, a denúncia de um cirurgião licenciado deixa entrever a existência de conflitos relacionados à 
legitimidade de ofício e à disputa por clientela, uma vez que Antônio procurou diferenciar suas práticas das 
realizadas por Domingos, que cura por arte diabólica. AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 50v-51. Sobre o assunto 
ver NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 120. 
220 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 94v. 
221 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 200. 
222 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 67v. 
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como gente material tudo crê (...) quis mandar vir perante mim estes negros para os 

examinar destas coisas.223 A mesma descrença foi expressa no Sumário da denúncia contra 

Pai Caetano em Mariana, justificando a sua soltura e apenas a sua repreensão em razão de 

serem todas as ações do delato movidas de interesse e embuste.224 

Ainda que despertassem certa desconfiança, os curandeiros e feiticeiros nas Minas 

eram quase sempre respeitados e temidos. E eram procurados nas mais diversas situações, 

sendo que o recurso ao sobrenatural “não-oficial” se apresentava muitas vezes como último 

expediente dos clientes. Em Mariana, o tenente Manuel de Souza Ferreira curou um negro da 

moléstia de bichos de mosca nos narizes, depois de abandonado pelos cirurgiões. Após benzê-

lo com certas palavras daí há pouco tempo começaram os bichos a cair já com cabelos e o 

negro ficou livre da opressão.225 Quitéria Alves, moradora em Pitangui, sem lhe aproveitarem 

os remédios que os professores lhe aplicavam e desenganada que morria, experimentara 

alívio de suas queixas após a aplicação de contrafeitiços por um negro forro.226 No Rio das 

Pedras, Manoel Gonçalves Serrão curava com palavras queixas incuráveis às sextas-feiras de 

madrugada, vindo pessoas de muito longe a procurá-lo.227 E já no findar do século, o padre 

José Dias de Carvalho fora denunciado em Barbacena por recorrer à uma preta infamada de 

feiticeira para adivinhar quem furtara ouro à sua caseira Felícia.228 

Recorrer à práticas sobrenaturais foi a solução encontrada pelos habitantes do sítio de 

Trepuí, em Vila Rica, por volta do ano de 1755. Assombrados com acontecimentos estranhos, 

os moradores do sítio andavam com a suspeita de que algo maléfico os perseguiam à noite, 

motivo que chegou a ocasionar a mudança de algumas famílias. Tendo grande prejuízo, o 

alferes Antônio Dias Soares resolveu chamar uns oradores para benzer e exorcizar o local. 

Falhando os exorcismos e bênçãos, aconselharam-no a procurar um negro adivinhador de 

Antônio Dias, chamado José. Chegando a casa do suplicante e sendo informado sobre as 

queixas dos moradores, 

 

o dito negro entrou a pedir o que se lhe havia de dar, pedindo seis oitavas e logo pediu um 
prato deitando-lhe água e fazendo-lhe umas cruzes e dizendo umas palavras pela sua língua 
e logo (...) o suplicante ouviu uma voz fina, sem ser do dito negro nem de fora da casa, que 
o suplicante não entendeu o que ela dizia e o dito negro disse ao suplicante que a dita voz 
pedia para ele seis oitavas e o suplicante lhas deu e logo o dito negro disse ao suplicante 

                                                           
223 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 200v. 
224 ANTT, IL, Caderno do Promotor 125, Livro 315, fl. 274. 
225 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 139v. 
226 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 65. 
227 ANTT, IL, Caderno do Promotor 113, Livro 305, fl. 47v. 
228 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 28v. 
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que fizesse uma cruz de pau e que nela metesse uma imagem de Santo Antônio e que a 
pusesse no terreiro encostada a uma parede ao alto, o que o suplicante fez. 
Depois o dito negro esfregou umas ervas com outras raízes e com dois paus roliços e os 
amarrou com um cordel dentro em um prato de água fazendo-lhe algumas cruzes e 
benzeduras com palavras pela sua língua que o suplicante não entendeu e disse o dito negro 
ao suplicante que de noite fosse deitar aquela água em uma encruzilhada e que não tivesse 
medo e o suplicante assim o fez. 
E no demais fora o dito negro a vista do suplicante e desde então cessaram os moradores da 
sua queixa.229 

  

No caso acima, o adivinhador José, certamente africano, combina práticas estranhas 

ao universo europeu a determinados elementos católicos, como a imagem de Santo Antônio, 

comumente usada em feitiços e superstições populares em Portugal e na América 

Portuguesa.230
 As orações e benzeduras são realizadas na língua natal do negro. O prato com 

água, a encruzilhada e a voz estranha são outros elementos das práticas adotadas por José. 

Tais práticas não foram incomuns nas Minas setecentistas, aparecendo em várias outras 

denúncias relacionadas a africanos e descendentes. Não podemos deixar de mencionar 

também a forma como o negro recebera pelo serviço, revelando certa esperteza em seus 

procedimentos, como já apontamos acima. 

Assim como José, a preta forra Ana Moreira, de nação angola, e seu marido congo 

Manoel Alves Gracia eram publicamente conhecidos em Redondo, na freguesia de 

Congonhas do Campo, por fazerem adivinhações.231 Em Antônio Dias, as cativas Luiza Mina 

e Maria Crioula, ameaçadas de castigo pelo senhor, usaram uma tesoura e proferiram algumas 

palavras para descobrir quem furtara um garfo de prata da casa; prática também adotada por 

Inácio Pereira da Luz na freguesia de São Caetano.232 Em Vila Rica, a parda Lourença Batista 

usara uma peneira, algumas tesouras e rezara a alguns santos católicos para adivinhar quem 

subtraíra uma caixeta de marmelada e uma pataca de ouro, delito que estava sendo imputado 

injustamente a um filho da cliente denunciante.233 

Preto forro, Pai Garcia, morador em Congonhas do Campo, curava feitiços e dizia 

adivinhar várias coisas com a ajuda de seus filhos que tinham morrido na sua terra de 

                                                           
229 ANTT, IL, Caderno do Promotor 117, Livro 309, fl. 289-289v. 
230 Em São João del-Rei, a bastarda Maria Madalena colocou uma imagem de Santo Antônio no chão, por detrás 
da porta, para resgatar um objeto que havia perdido. Maria Madalena ainda teria blasfemado, dizendo ao 
português José Botelho que não acreditava nas indulgências da bula da Santa Cruzada, pois se tratavam de 
estória, além de dizer mais outras coisas que fizeram arrepiar os cabelos do reinol. ANTT, IL, Caderno do 
Promotor 116, Livro 308, fl. 12v-13. Sobre as superstições populares relacionadas a este santo católico, ver 
FREYRE, Gilberto. Casa-grande & senzala, p. 429. 
231 ANTT, IL, Caderno do Promotor 112, Livro 304, fl. 262. 
232 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 184; AEAM, Devassas Z-7, fl. 1v-2. 
233 ANTT, IL, Caderno do Promotor 113, Livro 305, fl. 170. Segundo Laura de Mello e Sousa, a prática de 
adivinhar com tesoura era bem conhecida na Europa e tratava-se antes de uma manifestação influenciada pela 
religião folclorizada que pela magia ritual. SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 
161. 
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benguela.234 Neste caso, o processo divinatório por meio da alma dos filhos parece remeter às 

tradições religiosas daquela região africana de evocação dos espíritos de ancestrais. Em São 

Bartolomeu, o preto mina Vicente fez visagem e conjuros sobre um pouco d’água e aplicando 

um bastão ao ouvido, como quem perguntava alguma coisa, para descobrir o autor de um 

grave furto de ouro em casa de Manoel da Rocha Mendonça. Procedimentos que revelaram os 

verdadeiros autores, escravos da casa que acabaram por confessar o delito.235 

Benzedores, curandeiros e adivinhadores eram frequentemente consultados nas 

Minas setecentistas. Num mundo onde o sobrenatural perpassava a compreensão do corpo, 

das doenças e dos acontecimentos futuros, não deviam faltar clientes a esses especialistas nas 

artes mágicas de cura e prognóstico. Especialistas brancos, negros e mestiços. Europeus, 

africanos e crioulos. Se tais habilidades não eram privilégio de determinados grupos e 

disseminavam-se entre os colonos mineiros, havia diferenças importantes e reveladoras entre 

as práticas de negros e brancos. Enquanto estes últimos benziam e curavam quase que 

exclusivamente através de orações e vaticinavam com tesouras, peneiras e invocação à 

santidades católicas, os negros e mestiços abusavam de seus conhecimentos herbolários, 

objetos do universo cultural africano, ditos em línguas nativas, invocação de espíritos e 

entidades africanas. Sobre essas práticas que se afirmará o discurso demonizador das gentes 

de “cor” não só nas Minas, mas em toda a colônia. Os brancos, meros benzedores e curadores, 

raramente foram punidos, pois, apesar de atuarem à margem da lei, não eram vistos como 

manipuladores de forças maléficas. Já os negros passaram a ser vistos essencialmente como 

feiticeiros, ainda que inexistissem quaisquer indícios da prática; são tidos, havidos e 

reputados por feiticeiros e maus cristãos.236 

 

 

Maleficar, atrair e enriquecer 

 

Ao contrário das práticas de cura, compartilhadas entre variados estratos sociais, a 

feitiçaria nas Minas aparece predominantemente como uma atividade de negros e mestiços. Se 

os curandeiros podiam ser brancos, negros ou pardos, conforme apontamos acima, os 

                                                           
234 ANTT, IL, Caderno do Promotor 115, Livro 307, fl. 273. 
235 ANTT, IL, Caderno do Promotor 126, Livro 316, fl. 80. Na freguesia de Cutia, em São Paulo, um escravo de 
nação benguela usava um ferro quente para descobrir o autor de malefícios: aguentava o dito negro um ferro 
bem vermelho e o punha sobre a carne de qualquer dos circunstantes e não queimava; mas sendo o que tivesse 
concorrido para o malefício, (...) logo queimava e abrasava. ANTT, IL, Caderno do Promotor 113, Livro 305, 
fl. 44. 
236 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 98. 
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feiticeiros, de outro modo, eram essencialmente indivíduos de “cor”. De fato, os feiticeiros 

brancos são raros na documentação pesquisada. A associação dos agentes de “cor” com a 

manipulação de forças mágicas malévolas, encetada na Península Ibérica desde a chegada das 

primeiras levas de cativos africanos, parece explicar porque nas Minas, e mesmo em toda a 

Colônia, os negros são vistos quase sempre como feiticeiros. Como aponta André Nogueira, 

os curandeiros negros não raro eram também lembrados como feiticeiros, o que já não ocorria 

com os curandeiros brancos.237  

As tensões daquela sociedade escravista constituída no Brasil colonial refletiam-se, 

segundo Laura de Mello e Souza, nas práticas mágicas executadas pelos colonos. Desse 

modo, a feitiçaria tornou-se “uma necessidade na formação social escravista. Ela não apenas 

dava armas aos escravos para moverem uma luta surda – muitas vezes, a única possível – 

contra os senhores como também legitimava a repressão e a violência exercidas sobre a 

pessoa do cativo”.238 A feitiçaria teria funcionado então como um mecanismo social de mão 

dupla: por um lado, dava legitimação aos castigos infligidos pelos senhores aos cativos; por 

outro, tornava o negro um ser poderoso e temido. 

Destemidos e diabólicos, os negros infamados de feiticeiros eram vistos com medo 

pela população. A alcunha de feiticeiro implicava quase sempre a capacidade mágica de fazer 

malefícios a alguém, provocando uma série de desgraças, representadas por doenças graves, 

morte e danos ao patrimônio da vítima.239 No arraial de São José do Tapanhuacanga, no Serro 

Frio, o negro Antônio, o “Careta”, carregava a fama de ser feiticeiro e usar de feitiços para 

fazer mal. Em certa ocasião fora visto com três panelas novas fervendo sem fogo algum e era 

público que tinha matado alguns negros com os malefícios que produzia. A sua fama, que 

incutia temor nas pessoas, lhe propiciava condições diferenciadas na relação estabelecida com 

o seu antigo senhor, que o não castigava por medo de sofrer as ações malignas do cativo. Sua 

reputação não o livrou, contudo, da prisão, pronunciada em junho de 1753 na visita de 

aplicação dos termos de culpa ao arraial de Tapanhuacanga.240 

Assassinar parceiros era uma das principais ações maléficas provocadas por 

feiticeiros negros e um dos maiores temores da camada senhorial. O cativo, enquanto valiosa 

mercadoria, representava um importante investimento econômico, que o senhor pelejava em 

não perder. Os feiticeiros eram poderosos e, muitas vezes, avassaladores. Em São João do 

Morro Grande, o preto mina Ângelo foi acusado de matar vários escravos com uma bebida 

                                                           
237 NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 115. 
238 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 204 (grifo da autora). 
239 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 124-5. 
240 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 7v e 11, Devassas 1750-1753, fl. 79v e 100. 
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misteriosa. Um negro chamado Apolinário só escapara porque bebera alguns “contras” – 

remédios contra feitiços –, após o que deitara pela boca um osso com três pernas ou 

forquilha (...) uns sapinhos mortos e muitos cabelos tecidos com alfinetes dentro.241 Escravo 

de Antônio Vaz, Lourenço foi acusado de matar vários parceiros com feitiços na freguesia de 

São Bartolomeu, sendo levado à Vila Rica para ser punido pelo ouvidor.242 Em Conceição do 

Mato Dentro, um cativo por nome Pedro confessara ter matado vários escravos e escravas de 

seu senhor. Na presença de seu dono, desenterrara uma panela com dedos de negros, um 

pedaço de caveira e pós de natureza desconhecida. Posto em castigos, em razão das queixas 

de um escravo que adoeceu repentinamente, resolveu a dar a cheirar e provar uns pós ao 

negro doente e (...) com a mesma brevidade com que cresceu a doença, com a mesma ficou 

são.243 Na mesma freguesia a feiticeira Joana Mina fora presa por sua senhora, após o que 

confessara ter matado uma cabra cativa da casa, alegando ter sido atentada pelo diabo.244 Foi 

também sob a ação do Príncipe das Trevas que a cativa Jerônima teria matado um preto de 

Manoel João de Oliveira na freguesia de Prados, o que confessara sob correção.245 

Havia feiticeiros que provocavam verdadeiras mortandades nos plantéis. É o caso de 

João Mina, que confessou ter matado dezoito escravos de Francisco Xavier de Souza, seu 

antigo dono. O negro não parece ter faltado à verdade, já que na casa de Francisco foram 

encontradas duas panelas enterradas, que continham várias raízes, cabelos e dedos de 

defuntos.246 Em Itaverava, o minerador português José Caetano recorrera ao curandeiro 

Mateus, já nosso conhecido, depois de perder treze escravos de malefícios e seu cunhado, o 

alferes Francisco José Bandeira, recorrera à mesma medida após a morte de vários cativos de 

seu plantel.247 

Uma mínima suspeita já bastava para qualificar um negro como feiticeiro, ainda mais 

se com ele fossem encontrados os arquétipos ingredientes dos feitiços: pós, raízes, cabelos e 

ossos de defuntos, entre outros. Em Itabira do Campo, o cativo João Domingos foi acusado de 

querer dar feitiços aos negros de Simeão Alves Pimenta. Com Domingos foram encontrados 

                                                           
241 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 200v. 
242 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 3v. 
243 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 35. 
244 Ibid., fl. 34v. 
245 ANTT, IL, Caderno do Promotor 120, Livro 312, fl. 202. 
246 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 35-35v. André Nogueira, que também dá conta deste caso, informou 
duzentos, e não dezoito, escravos, quantidade que expressaria, segundo ele, o exagero na construção das culpas 
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denúncias apresentadas aos visitadores episcopais, contudo, o número apresentado por Nogueira apresenta-se 
demasiado elevado, tanto para os padrões de plantel nas Minas quanto em relação à quantidade de escravos 
atingidos por malefícios relacionados nas acusações. NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 114. 
247 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 81v, 82v. 
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raízes e pós de variadas cores, ingredientes que, segundo ele, não eram para feitiços, mas para 

curar dor de barriga, o que demonstrou colocando os tais pós à boca.248 Alexandre, escravo 

em São Miguel do Piracicaba, carregava mezinhas em uma boceta que trazia consigo, as quais 

botava em copo de cachaça e dava a quem desejasse mal.249 Na casa da preta Tereza 

Rodrigues no Rio das Pedras foram encontrados uma panela com várias raízes, uns pauzinhos 

pintados embrulhados em guardanapo, unhas e pedaços de carne mirrada, supostamente 

umbigos de criança.250 E em Congonhas do Campo, Luzia Isabel Pitancor, uma parda forra 

viúva, possuía uma boneca dentro de uma arca, com a qual fazia feitiços diabólicos.251 

Além de refletir as tensões e medos inerentes àquela sociedade urbana e escravista 

que se desenvolvia nas Minas, as denúncias de feitiçaria eram motivadas muitas vezes por 

conflitos pessoais e sentimentos de ódio, inveja e desconfiança.252 Tais conflitos e 

sentimentos surgem algumas vezes de forma expressa e bem nítida, tal como no caso de 

Vicência, parda forra, denunciada em Mariana no ano de 1753. Vicência é acusada 

inicialmente de fazer feitiços à Joana, também parda forra, por motivo de inveja. Segundo 

Jerônimo da Silva Valle, vizinho de Joana, a acusada teria ido à casa de uma mulher chamada 

“Cartucha”, infamada feiticeira em Vila Rica, para aprender a fazer os malefícios. A segunda 

testemunha, contudo, inverte a acusação, afirmando que a parda Vicência é que fora atacada 

por feitiços de Joana, em razão da primeira andar amancebada com Antônio Francisco Lopes, 

com quem Joana já havia tratado ilicitamente. Neste caso, a denúncia de feitiçaria não foi 

considerada pelo visitador, sendo Antônio e Vicência pronunciados por segundo lapso de 

concubinato.253
 

                                                           
248 Ibid., fl. 34, 35. 
249 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 10. 
250 ANTT, IL, Caderno do Promotor 125, Livro 315, fl. 63, 65v-66. 
251 ANTT, IL, Caderno do Promotor 114, Livro 306, fl. 299. 
252 Conforme apontamos no capítulo anterior, as Constituições Primeiras alertavam contra esse tipo de denúncia, 
tanto advertindo aos denunciantes para que depusessem sem afeição, ódio, respeito ou temor, quanto orientando 
os visitadores para averiguarem a veracidade dos testemunhos, o que não impedia, obviamente, as acusações 
motivadas por conflitos pessoas. VIDE, Sebastião Monteiro da. Constituições Primeiras do Arcebispado da 
Bahia, Livro V, Título XXXIX, Cânones 1059 e 1061. De acordo com Laura de Mello e Souza, as denúncias de 
feitiçaria refletiam frequentemente tensões entre vizinhos, conhecidos e inimigos. Tal como na Europa, 
“questões miúdas, falatórios de vilarejo acabavam servindo de base a denúncias e à constituição de 
testemunhos”. SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 197. O historiador Luiz Carlos 
Villalta chama atenção para o caráter público da religiosidade colonial e o que nomeia de “cultura da vigilância e 
da delação”, marcada pela dilatação da fronteira entre o público e o privado. VILLALTA, Luiz Carlos. O cenário 
urbano em Minas Gerais setecentista: outeiros do sagrado e do profano. In: Termo de Mariana: história e 
documentação. Mariana: Imprensa Universitária da UFOP, 1998, p. 72. 
253 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 142-143v, 156. 
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As desavenças particulares que incitavam suspeitas de feitiçaria ocorriam muitas 

vezes no espaço doméstico e no âmbito das relações familiares.254 Em Santa Bárbara, o pardo 

Manoel Borges, um carpinteiro forro de 39 anos, acusou sua sogra de tratar com um negro 

para lhe fazer mal. Quando adoecera, sua sogra mandou chamar um negro para curá-lo, o que 

levantou a suspeita que o dito negro fosse feiticeiro, porque ao mesmo tempo que o curava 

rezava umas tais palavras que ele não percebia, e que desta cura resultou ficar tolhido e 

nunca mais poder trabalhar pelo seu ofício. A suspeita de Manoel se dava em razão de 

desentendimentos com a mãe de sua esposa, que alcovitava homens para sua filha e a 

aconselhava de não o aceitar em casa. Neste caso, o visitador pronunciou a mãe em primeiro 

lapso por persuadir a filha a viver separada do marido, enquanto Helena de Maia, a esposa, foi 

pronunciada a fazer termo de viver na companhia de seu marido dentro de três dias.255 

O português Antônio Gonçalves dos Anjos, morador nos arredores da vila de São 

João del-Rei, acusou a própria mulher de lhe fazer feitiços, pois o mandara ir ao paiol sem 

necessidade, onde encontrou um novelo com unhas, agulhas, cabelos, cabeças de cobras e 

outras diabruras, de que resultou ficou logo assombrado e gravissimamente enfermo de sorte 

que chegou a cair desacordado em terra.256 Em Pouso Alto a parda Francisca da Silva 

suspeitava que seu próprio irmão tivesse matado seu marido, pois se gabara de que o dito seu 

marido se não lograria muito tempo dela e que com efeito lhe dera uma dor de barriga, de 

que morrera.257 

Não raro percebia-se a intenção nada sincera dos denunciantes. No arraial de Santa 

Ana, no Rio das Mortes, Manoel Rodrigues Angeja teria acusado um seu vizinho de curar 

com palavras por motivo de inimizade.258 As denúncias contra Rita Maria de Nazareth, 

acusada em Pitangui de feitiçaria e pacto, ficaram em aberto porque o visitador considerou 

serem as testemunhas falsas e inimigas, como dos seus ditos se percebia.259 Em Antônio Dias, 

Estácio Ferraz de Sampaio acusou a parda forra Bárbara da Conceição de ter mandado buscar 

um negro de Passagem, chamado Ivo, para lhe matar com feitiços, em razão de dizer a um seu 

irmão que se deixasse de tratar ilicitamente com ela e resultar deixá-la. Duas testemunhas, 

                                                           
254 Segundo Luiz Mott, muitos senhores foram denunciados à Inquisição por sodomia e judaísmo pelos seus 
próprios escravos, o que revela a diluição no período colonial entre os espaços das privacidades e das 
sociabilidades públicas. MOTT, Luiz. Cotidiano e vivência religiosa, p. 202. 
255 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 22, 23. 
256 AEAM, Devassas Z-11 [1763-1764], fl. 13v. 
257 Ibid., fl. 55v. 
258 Ibid., fl. 25. 
259 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 72. 
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porém, além de não confirmarem a denúncia de Estácio, disseram se tratar de invenção do 

mesmo para desterrar Bárbara e a apartar de seu irmão.260 

Tendo vários inimigos e sendo muito odiado no arraial dos Serranos, em Aiuruoca, 

Antônio Pereira Gomes acabou sendo denunciado por feitiçaria, concubinato e uso de patuás e 

papéis diabólicos. O português Manoel Soares Coelho encontrou uma carta anônima debaixo 

de sua porta, onde eram feitas várias acusações contra Antônio. Saindo em defesa de seu 

amigo especial, a quem favorecia e amparava pelo bom procedimento e também por dever 

obrigações aos parentes do sobredito Gomes, julgava que se tratava de falso testemunho. O 

sargento-mor Domingos Oliveira Castelo Branco também protegeu Gomes, afirmando que era 

muito amigo de Deus, da Igreja e devoto.261 Se as acusações eram verdadeiras ou não, o que 

se percebe ao longo das denúncias é que Antônio era invejado e odiado por muitas pessoas no 

arraial. Mais uma vez, os conflitos pessoais nortearam a incriminação de um suposto 

feiticeiro. 

Nem sempre, contudo, os infortúnios eram atribuídos a inimizades e à crença no 

feitiço. Por volta de 1748, no arraial de São José, em Vila do Príncipe, corria a notícia que 

Ana Delgada, preta mina, teria feito feitiços a uma cativa por nome Clara Maria. Neste caso, 

porém, nem o curador português que lhe administrara umas raízes contra feitiços, nem a 

própria negra confirmaram a denúncia. Clara afirmou que tivera umas “razões” com Ana 

Delgada e que esta a ameaçara, mas não atribuía a enfermidade que lhe sobreveio pouco 

depois àquele acontecimento, só sim já antes disto ser doente de humor, e que ainda vive com 

eles no ventre.262 Ainda assim, a crença nos atos mágicos maléficos permeava o imaginário da 

população na capitania mineira ao longo do Setecentos. 

As mulheres, ao contrário das demais práticas mágicas, onde representam minoria 

entre os denunciados, são bastante acusadas nos casos de feitiçaria. O estereótipo medievo-

europeu da mulher feiticeira se difundiu com facilidade em toda a Colônia. As negras 

acabavam sofrendo duplamente o processo de acusação: por sua condição feminina e por sua 

cor, associada na Cristandade às forças demoníacas.263 Desse modo, não foram poucas as 

mulheres de “cor” apontadas como feiticeiras na capitania do ouro durante o período 

estudado. Em Santa Bárbara, uma negra courana do sargento-mor Domingos da Rocha era 

infamada de ir à noite ao redor da Igreja desenterrar ossos de defuntos para confeccionar 

                                                           
260 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 125v-126, 130v-131v. 
261 AEAM, Devassas Z-11 [1763-1764], fl. 49v-51, 52v. 
262 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 19. 
263 De acordo com Gislene Aparecida dos Santos, na Idade Média o mundo demoníaco era quase sempre pintado 
de preto e o demônio associado à cor negra. SANTOS, Gislene Aparecida dos. Selvagens, exóticos, demoníacos. 
Idéias e imagens sobre uma gente de cor preta. Estudos afro-asiáticos, ano 24, n. 2, p. 275-289, 2002, p. 278. 
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feitiços.264 Tereza “gorda”, Mariana e Maria Pereira, todas de nação mina, são acusadas de ir 

sempre ao adro da Igreja de São Miguel do Piracicaba para desenterrar e cortar partes de 

meninos a serem usadas em feitiçarias.265 No Rio das Pedras corria a notícia que Tereza 

Rodrigues e Rosa da Silva, ambas pretas minas, teriam ido ao adro da matriz para desenterrar 

um cadáver para lhe tirarem as partes verendas e cabelos e outras coisas do corpo para 

fazerem seus feitiços.266 

Clemência, preta forra, era infamada feiticeira em Vila Rica por volta de 1753, já 

tendo sido presa pelo vigário da vara. Matara com feitiços a escrava do sapateiro português 

Manoel Gomes, este que também sofrera as ações da dita feiticeira, após as quais ficou tão 

pateta que largo tempo não pode continuar com as suas devoções, exceto a de Nossa 

Senhora, que nunca a deixou. A preta forra Rita da Cruz, também alvo dos feitiços de 

Clemência, ouvira a mesma dizer que tinha calundus que a incitavam a falar de noite só, 

como ela testemunha muitas vezes ouviu, e viu em outras ocasiões ir à dita Clemência para a 

banda do Campo do Caquende com anáguas brancas fora de horas, onde ia fazer seus 

feitiços.267 

Também feiticeira, Amatildes da Silva Pinto foi acusada em fins de 1763, juntamente 

com o escravo Maquiné, de matar com malefícios seu marido João Ferreira Duarte no arraial 

de Pouso Alto, no Rio das Mortes. Apesar de algumas testemunhas inocentarem Amatildes, 

afirmando que a fama não passava de chimericos268, ela acabou sendo pronunciada com a 

prisão. A mesma sorte teve o negro Maquiné. Não poderia ser diferente: nada menos que 

dezesseis pessoas compareceram à Mesa da visita episcopal para acusá-lo do assassinato de 

João Ferreira. O negro ainda foi responsabilizado pela morte de José Antônio, filho de Brás 

Estevão Lesner, com quem havia tido umas desavenças. Posto em ferros e a castigos, 

Maquiné teria confessado a uma das testemunhas ter matado João Ferreira com feitiços 

                                                           
264 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 218v. 
265 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 7. 
266 ANTT, IL, Caderno do Promotor 125, Livro 315, fl. 67. Usar ossos de defuntos na confecção de feitiços não 
era prática incomum na Colônia e fazia parte do receituário mágico de curandeiros e feiticeiros do Reino. 
Ingredientes não menos preciosos nos atos mágicos eram o sangue, especialmente de parto ou menstruação, 
unhas, cabelos, saliva, suor e demais humores corporais. Um embrulho de seda ou tafetá feito por Mariana 
Custódia de Almeida em São João del-Rei continha sangue de parto, unhas, cabelos e ossos. AEAM, Devassas 
Z-11 [1763-1764], fl. 17-17v. 
267 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 116v, 117v. Clemência é referida como refinada feiticeira, o que aponta a 
sua grande fama na região de Vila Rica. Em denúncia posterior Clemência é mencionada como crioula e não 
como preta, a cor registrada na primeira denúncia. AEAM, Devassas Z-10 [1764-1765], fl. 99v. 
268 No dicionário Bluteau, chimerico é o mesmo que quimérico, coisa imaginada, que não ter ser sólido e real. 
BLUTEAU, Raphael. Vocabulario portuguez & latino, p. 61. 
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colocados embaixo de sua cama. A confissão, novamente, sendo obtida mediante severos 

castigos, e a culpa antes presumida tornava-se professa.269 

No arraial de São José, próximo à Vila do Príncipe, a escrava Quitéria Courá fora 

acusada de fazer feitiços à sua senhora, mulher de Lucas Fernandes Bicudo, a qual se achava 

moribunda. Segundo o português Manuel dos Santos Coelho, a escrava teria confessado o 

crime depois de ser castigada, afirmando ainda que recebera os feitiços de um negro chamado 

José Mina e que os colocara na comida e na cama de sua senhora. Lucas Fernandes, vendo sua 

mulher em lamentável estado de saúde, chamara Antônio Mina, já nosso conhecido, à sua 

casa para curar os feitiços provocados por Quitéria. Não sabemos o que se sucedera depois à 

sua mulher, nem ao curandeiro. Também não temos informação sobre os procedimentos 

curativos do negro na casa de Lucas Fernandes. Parece que curava, entre outras coisas, com 

raízes. Sabemos apenas que Quitéria negara posteriormente a culpa, afirmando ter confessado 

o crime em razão dos castigos a que fora submetida.270 Como a prática de obter confissão por 

meio de grilhões e pancadas não era excepcional na época, é provável que Quitéria falasse a 

verdade, nada tendo a ver com a enfermidade de sua senhora. De qualquer modo, este caso 

aponta como indivíduos de “cor” podiam enfrentar-se nas Minas em espécies de batalhas 

mágicas pelo malefício e pela cura. Negros podiam tanto fabricar feitiços poderosos quanto 

combatê-los, o que corrobora, mais uma vez, o caráter de ambivalência das práticas mágicas. 

O embate entre feiticeiros negros não era incomum na capitania mineira. No findar 

de 1756 a crioula Vitória de Souza fora acusada de matar com feitiços vários negros e brancos 

em casa de Lucas de Gouveia, na freguesia de Morro Grande. Segundo Gouveia, depois de 

Vitória ter sido forrada por seu senhor, o alferes Antônio Pereira Lamego, entraram a morrer 

algumas pessoas da casa apressadamente e também alguns escravos, desconfiando ele (...) de 

que seriam feitiços. Resolveu então chamar o negro José Soares Cubas que, chegando à sua 

casa, curara um negro de moléstias provocadas por feitiços da crioula Vitória, isso após terem 

morrido seis escravos e mais pessoas brancas, todas de malefícios segundo o curandeiro. Na 

casa onde Vitória havia morado encontraram-se enterrados muitas raízes e cabelos. A crioula 

ainda teria dito certa vez que havia de deixar Lucas de Gouveia só com um pau na mão 

pedindo.271 Mais uma vez, um negro com poderes mágicos era convocado para combater os 

malefícios provocados por outro feiticeiro. Em razão das mortes misteriosas, Gouveia 

                                                           
269 AEAM, Devassas Z-11 [1763-1764], fl. 54v-55v, 58-61, 62. Sobre a culpabilização do suspeito, ver LIMA, 
Lana Lage da Gama. O tribunal do Santo Ofício da Inquisição, p. 17-21. 
270 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 15v-16, Devassas 1748-1750, fl. 2v. 
271 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 184-184v, 193. 
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associou implicitamente os trágicos acontecimentos às ações maléficas da crioula Vitória, 

uma forra em busca de vingança contra os seus antigos donos e a camada senhorial. 

Conhecida feiticeira em São Miguel do Piracicaba, a preta mina Agostinha 

Rodrigues Pinto foi denunciada ao Santo Ofício por enfeitiçar Simão Peixoto, com quem 

tratava amigavelmente antes dele se casar com Luzia Francisca. O feitiço teria sido posto em 

uma panela de comida oferecida por Agostinha a Simão, após o que entrou em vários delírios 

e impertinências que com o tempo se lhe aumentaram. A comida fora feita com água em que 

lavara e benzera uma roupa furtada da vítima. Depois de chamar um religioso para exorcizar o 

seu marido, que lhe recomendou queimar algumas roupas do mesmo, Luzia Francisca 

recorreu a um negro do padre Francisco Ribeiro Ribas. O negro deu alguns banhos com ervas 

ao doente e confirmou ser a enfermidade provocada pela preta Agostinha. A feiticeira ainda 

teria atacado uma escrava de Manoel Gomes Rodrigues, que caiu em moléstia ignorada da 

profissão cirúrgica, fazendo várias visagens, e bebendo água com raspas de certo pau lançou 

pela boca imundícies, como cabelos de negro, ossos e outras coisas.272 

Agostinha também fora denunciada à visita episcopal em São Miguel do Piracicaba 

no ano de 1759. Nesta segunda denúncia, três anos após a primeira, Simão já havia falecido. 

Ao que tudo indica morrera em razão dos malefícios provocados pela feiticeira. Segundo uma 

das testemunhas, a preta Agostinha fora escrava de Simão, sendo vendida após os malefícios 

que produzira. Luzia Francisca, a viúva, informa o nome do negro curador a qual recorrera na 

época: chamava-se Antônio e era preto mina.273 Neste caso, o cruzamento das fontes nos 

permitiu desvendar mais profundamente a história daqueles agentes, envolvidos numa 

complexa rede de relações, permeada por crenças e sentimentos variados. 

A denúncia contra Agostinha chama a atenção para a prática corrente entre as 

feiticeiras das Minas de encantamento através de práticas mágicas. Usados quase que 

exclusivamente pelas mulheres, os feitiços amorosos serviam para atrair parceiros, conquistar 

favores e presentes, garantir a fidelidade do cônjuge ou amante; enfim, dominar as vontades e 

paixões da pessoa desejada. Em Mariana o português Luiz da Costa Ataíde denunciou duas 

mulheres forras por fazerem ingredientes para conquistarem homens, não sabendo, porém, 

precisar os materiais que usavam e o modo como procediam.274 Na freguesia de Rio Acima, a 

preta forra Catarina de Souza foi acusada de ter “ligado”275 com feitiços seu antigo senhor, o 

                                                           
272 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 75-75v. 
273 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 7v-9, 17v. 
274 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 145. 
275 Ligar por feitiçaria, conforme o Vocabulário de Bluteau, era deixar o homem impotente, incapaz de manter 
relações sexuais: “diz-se de uns malefícios, que na opinião do vulgo fazem ao noivo incapaz de consumar o 
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alferes Manoel de Souza Rego, com quem havia tratado ilicitamente. Retornando para as 

Ilhas, de onde era natural, Manoel chegou a escrever para o seu genro nas Minas pedindo-o 

que falasse com a dita negra para que o desligasse.276 Em Congonhas do Campo, Rosa 

crioula ia à meia-noite ao pé de uma cruz dançar com o demônio para ter boa fortuna com os 

homens com quem tratasse ilicitamente, para lhe darem muito ouro e saias.277 Estas eram as 

mesmas intenções de Josefa Doce, acusada na freguesia de Carijós de usar variados 

ingredientes e “superstições” para que os homens lhe queiram bem e lhe deem dádivas.278 

Em Mariana a crioula forra Caetana Maria de Oliveira decidiu confessar-se ao 

comissário do Santo Ofício João Rodrigues Cordeiro por ter caído em culpas e erros 

supersticiosos. Com a intenção de obter a fidelidade de seu marido, Caetana experimentou 

vários feitiços amorosos aprendidos com alguns moradores da cidade. Uma crioula homônima 

lhe ensinou, entre outras coisas, oferecer ao marido um ovo cozido passado por entre as 

pernas ou água em que tivesse lavado as axilas, a cabeça e as mãos e contendo raspas de 

unhas. A parda forra Maria de Jesus lhe sugeriu fazer uma rodilha da roupa suja de seu 

marido e a colocar atrás da porta com uma pedra em cima ou amarrar Santo Antônio em cima 

de uma cruz. Caetana Maria recebeu sugestões até de homens da cidade: Manoel Afonso 

Galvão lhe recomendou pregar na roupa de seu marido uma agulha que já tivesse sido usada 

para amortalhar um defunto, enquanto João da Costa Leal ensinara cortar a parte da camisa 

aonde tivesse caído sêmen e colocá-la debaixo do pote da água de beber. Desesperada com o 

mau comportamento de seu marido, a crioula chegou a blasfemar contra Deus e Nossa 

Senhora, dizendo que a tinham enganado em lhe dar marido tão mau, desacreditou os padres 

confessores e disse que bem faziam os negros da Costa da Mina que não criam em Deus 

verdadeiramente.279 

Os feitiços amatórios aprendidos por Caetana Maria e compartilhados pelos 

moradores de Mariana revelam práticas já conhecidas em Portugal e profundamente 

arraigadas entre os naturais do Reino. Práticas como a de coar cinza em uma peneira para o 

lado da nascente aprendida por uma Isabel carijó em Campanha faziam parte do complexo 

                                                                                                                                                                                     

matrimônio, ou ao homem casado impotente e incapaz de coabitar”. BLUTEAU, Raphael. Vocabulario 
portuguez & latino, t. V, p. 125. 
276 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 120, 122, 130v. Catarina ainda fora acusada de matar com feitiços dois 
negros e viver amancebada com um crioulo escravo de João de Crasto Freitas. Pela culpa de concubinato foi 
pronunciada a assinar termo de primeiro lapso, enquanto pela acusação de feitiçaria deveria ser apenas 
admoestada com rigor, por falta de prova concludente. 
277 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 58v-59, 60-60v. 
278 Ibid., fl. 67. Agradeço a Luciano Figueiredo por me ceder gentilmente a transcrição deste caso. 
279 ANTT, IL, Caderno do Promotor 129, Livro 318, fl. 230-230v. 
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universo mágico europeu.280 Estas práticas espalharam-se na Colônia com os colonos 

portugueses, sendo usadas e apropriadas indistintamente pelos negros e mestiços.281 

Apesar de aparecem frequentemente associados às mulheres, os feitiços de inclinação 

de vontades eram também conhecidos e manipulados por agentes masculinos. Na freguesia de 

Itaverava, um cabra José, escravo do guarda-mor João Batista Teixeira, foi acusado de usar 

embustes diabólicos para ter tratos ilícitos com mulheres. Para dormir com a crioula 

Domingas, o cativo soprou uns pós brancos em seu rosto, o que a fez perder o juízo. 

Domingas só percebeu o cabra segurando em sua mão, não vendo, contudo, para onde a levou 

(...) nem sabe se foi pelo ar se pelo chão ou se a carregou ou arrastou e que sentira como por 

sonho estava dormindo com um homem sem ter conhecimento de mais nada. A vítima já 

havia sido atacada anteriormente enquanto dormia na casa de João Batista. Na ocasião, não 

conseguindo o intento, o cabra chegou a dizer que havia de dormir com ela ainda que o 

levasse o Diabo. Com uma mezinha diabólica José atordoara e enlouquecera Joana em casa 

de Francisco Caetano Dantas, levando-a para uma capoeira onde fez dela o que quis e vindo 

ela em si entrou a chamar contra ele que o tal a tinha apanhado contra sua vontade com uma 

mezinha que lhe botara que ficara louca. José ainda teria enfeitiçado outra mulher por nome 

Rosa, que andava sempre inquieta, só sossegando quando o encontrava. Um amigo de Lázaro 

Lopes disse que o cabra era o Diabo e que nele não entrava chumbo por trazer mandinga para 

isso.282 Diferentemente dos feitiços amorosos descritos acima, as práticas do cabra José eram 

marcadas pelo uso de pós brancos misteriosos e mezinhas “diabólicas”, a vítima geralmente 

perdia o juízo e ficava fora de si. Ainda que fossem conhecidas pelos colonos portugueses, 

fica patente a tentativa de enquadrá-las no universo maligno, portanto negro, cristão. 

As práticas de feitiçaria não eram usadas apenas para provocar malefícios e inclinar 

vontades. O objetivo, às vezes, não envolvia terceiros e visava à promoção social do 

interessado. Em Roça Grande, Antônio Julião, um mulato forro, além de fazer feitiçarias para 

conquistar mulheres, se juntava à noite com mulatas, recorrendo à forças mágicas para 

adquirir fortuna.283 Na freguesia de Prados, a preta coartada Rosa Gonçalves combinava 

diferentes práticas com o fito maior de enriquecer. Rosa mandava uma negrinha sua por nome 

                                                           
280 A carijó Isabel fora aconselhada por Tereza, mulher de Manoel Vieira, oficial de ourives de prata. Por não 
terem sido pronunciadas palavras durante a prática, o familiar Salvador Correa de Toledo entendeu que o caso 
não se tratava de pacto e sim simplicidade da denunciada. ANTT, IL, Caderno do Promotor 116, Livro 308, fl. 
151-151v.  
281 Em Caeté, no ano de 1747, a forra Ana de Faria confessou ter recebido de Isabel de Menezes, viúva branca do 
Reino, uma pitada de pó de defunto para botar na comida dos homens com o objetivo de atraí-los. ANTT, IL, 
Caderno do Promotor 109, Livro 301, fl. 13. 
282 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 73-73A. 
283 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 47. 
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Vitória levar uma imagem de Cristo crucificado à Igreja e pedia que a metesse debaixo dos 

joelhos durante a missa. Em certa ocasião, morrendo um negro de Miguel Simões, dissera que 

era boa ocasião para ficar rica, cortando-lhe as unhas. Outra vez torrara ao fogo três beija-

flores apanhados por Vitória, afirmando que era para temperar o comer para os brancos, para 

com isto granjear fortuna. É com o propósito de obter riqueza que Rosa convidara a preta 

forra Maria Francisca para irem de noite a uma encruzilhada, aonde se encontrava a cruz das 

Almas. As duas levaram para a ocasião uma galinha cozida, temperada com enxofre segundo 

Rosa, e coberta por uma tolha de renda. Segundo Maria Francisca, chegando a dita paragem, 

Rosa lhe pediu que retirasse o rosário e os bentinhos de Nossa Senhora que trazia consigo e 

que negasse o nome de Maria, e por ela não o querer fazer a repreendeu a dita negra Rosa e 

xingou dizendo que sempre havia de ser pobre e que nunca havia ter nada.284 

O desejo de alcançar fortuna e reconhecimento social estendia-se aos negros e 

mestiços nas Minas, ainda mais com as possibilidades franqueadas – nem sempre desprezíveis 

– de emancipação e ascensão social.285 Entre os libertos era importante obter riquezas para 

afastar definitivamente o passado escravista e se distinguir da massa cativa numa sociedade 

onde a cor servia para delinear a distância entre a liberdade e a escravidão e demarcar as 

diferenciações sociais. Além disso, o complexo fortuna-infortúnio, presente em várias 

sociedades africanas da região do tráfico atlântico, acompanhava numerosos cativos vindos 

para as Américas. 

No caso da negra Rosa, que estava a meio caminho de alcançar sua liberdade, já que 

era coartada, fica patente a sua preocupação em enriquecer e apagar seu passado escravista. 

Além disso, devia compreender a coartação e a ascensão social conquistadas – já possuía uma 

negrinha – como resultado das ações mágicas que realizava. Senão, que outra explicação a 

uma negra feiticeira para a mobilidade social alcançada? Em suas práticas, Rosa combina 

elementos cristãos com outros certamente oriundos de sua terra natal. Não há como deixar de 

associar a tradições africanas a oferenda de uma galinha cozida numa encruzilhada das almas. 

O uso de objetos cristãos, contudo, não devem ter funcionado como potencializadores das 

forças mágicas, como muitos negros fizeram. Há uma inversão no emprego daqueles objetos. 

Na missa, a imagem de Cristo devia ser colocada debaixo dos joelhos e na cerimônia que 

realizaria à noite na encruzilhada, Rosa pedira à Maria Francisca que tirasse os bentinhos e o 

Rosário que trazia consigo e que não pronunciasse o nome de Maria. Para funcionar, o feitiço 

                                                           
284 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 205v-206v. 
285 Sobre as possibilidades de ascensão social dos libertos nas Minas, ver, por exemplo, PAIVA, Eduardo França. 
Escravidão e universo cultural na Colônia. 
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não só prescindia dos elementos cristãos, mas ainda requeria a anulação de seus efeitos 

originais. A galinha cozida era certamente uma oferenda aos espíritos que habitavam aquele 

local privilegiado: uma encruzilhada, aonde se encontrava uma cruz a que chamam das 

Almas.286 O enxofre pode ter sido uma transposição às práticas de Rosa do imaginário 

demonológico europeu, onde aparece estritamente associado ao diabo. Já o uso de unhas de 

defuntos e pós – feitos de beija-flores torrados – para feitiços não era estranho no universo 

mágico europeu e colonial.287 

Se nas Minas ser reconhecido como feiticeiro poderia trazer alguns importantes 

benefícios, como a obtenção de ganhos pecuniários, o cuidado do senhor e o respeito dos 

pares, não é menos verdadeiro que a dita infâmia trazia uma série de problemas. Para Laura 

de Mello e Souza o imaginário da feitiçaria justificava os castigos dos senhores e a 

perseguição da comunidade aos negros, sendo ao mesmo tempo a histeria da camada 

senhorial.288 Muitos negros sofreram as consequências por serem feiticeiros ou vistos como 

tal, sendo perseguidos, agredidos, presos e condenados. Também não era interessante para o 

senhor ter um cativo com tal pecha, já que este poderia ser encarcerado, sentenciado e até 

mesmo degredado pelas autoridades eclesiásticas. O caso do negro “Boquinha”, em São 

Miguel do Piracicaba, é ilustrativo. “Boquinha” foi abandonado por seu senhor depois de ter 

sido preso pelo crime de feitiçaria. Além de não pagar as custas de sua libertação, o senhor 

não consentiu mais que vivesse em sua casa.289 

Em várias ocasiões a fama de feiticeiro despertava ódio e ações violentas de outros 

sujeitos. A preta mina Tereza Rodrigues, já nossa conhecida, teve a sua casa em Rio das 

Pedras invadida pelo tenente Alexandre Faria Barros e alguns capitães do mato.290 Em 

Pitangui, Francisco Fernandes Pereira, desesperado com o estado de saúde de sua mulher, sem 

lhe aproveitarem os remédios que os professores lhe aplicavam e desenganada que morria, 

fora mais três homens à casa da feiticeira Rita Maria de Nazareth, apontada por outro negro 

como a autora dos feitiços, deram-lhe voz de prisão, conduziram-na para fora e ameaçaram-na 

                                                           
286 Segundo Daniela Calainho, a encruzilhada é uma construção simbólico-espacial multicultural, usada em 
diferentes culturas, e funciona como “o ponto de comunicação com o mundo sagrado”. CALAINHO, Daniela 
Buono. Jambacousses e gangazambes: feiticeiros negros em Portugal. Afro-Ásia, n. 25-26, p. 141-176, 2001, p. 
155-6. 
287 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 195; PAIVA, José Pedro. Bruxaria e 
superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 128; CALAINHO, Daniela Buono. Jambacousses e 
gangazambes, p. 154. 
288 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 205. 
289 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 10-10v. Segundo testemunhas, “Boquinha” dava escola de feitiçarias e 
amedrontava os outros negros, que dele fugiam com medo. 
290 ANTT, IL, Caderno do Promotor 125, Livro 315, fl. 66. 
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matar caso não cessasse os malefícios feitos a sua esposa.291 Em Conceição do Mato Dentro a 

forra Luzia Lopes chegou a receber publicamente chicotadas na capela por um missionário 

que visitava a região; enquanto no arraial de São José, na Vila do Príncipe, o negro “Barriga” 

fora atingido por um tiro dado por Domingos, ambos escravos do capitão João Mendes da 

Mota, na suspeita de que estivesse matando sua mulher com feitiços.292 

A feitiçaria rondava cotidianamente as Minas setecentistas, provocando medo, 

discórdias, intrigas, acusações, brigas e mortes. Como explicar uma doença grave repentina, 

um infortúnio inesperado, a morte de um ente querido ou de um escravo senão através da ação 

maléfica de um feiticeiro? Podia ser um vizinho invejoso, um inimigo da freguesia, um 

desafeto qualquer ou mesmo um parente inconfiável. Para agravar ainda mais esse clima de 

medo havia os negros, centenas deles rodando diariamente os arraiais e vilas, com suas 

práticas mágico-religiosas estranhas ao universo cristão. Eram escravos e forros, inimigos dos 

senhores e sedentos de vingança – pelo menos assim eram vistos por boa parte dos colonos 

europeus. Assim, a feitiçaria, bem conhecida na Europa, tornou-se essencialmente negra nas 

Minas, e não seria infundado dizer em toda a América Portuguesa. Os negros feiticeiros eram 

perseguidos, castigados, presos e condenados. Mas infundiam temor, certo respeito e 

amealhavam oitavas de ouro e poder social com sua infâmia. Mais uma vez, despontam das 

ações mágicas dos negros as complexas relações sociais forjadas nas Minas na segunda 

metade do século XVIII. 

 

 

O corpo protegido: cédulas, bolsas e cartas 

 

Nos arredores de Congonhas do Campo, por volta de 1753, dois mestiços andavam a 

meia-noite fazendo certas experiências “supersticiosas” nas encruzilhadas dos caminhos e 

pactuando com o diabo. Traziam consigo misteriosas cédulas, papéis escritos com letras 

vermelhas de sangue, encerradas em bolsas que traziam ao pescoço. Eram Antônio da Silva, 

bastardo, e Inácio da Silva, cabra. Joana Maria, uma testemunha, disse ter visto a cédula de 

Antônio, escrita com letras de sangue e outras de cor verde e preta. A cédula havia sido 

comprada ao cabra Inácio, ex-escravo de José da Silva Costa, infamado por vender estes 

objetos, como quis fazer em certa ocasião ao marido de Joana, que não aceitou a oferta por 

                                                           
291 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 64v-65v. Este caso ainda envolve uma disputa entre feiticeiros, já 
que Ventura, o curandeiro negro chamado por Francisco, morrera cinco dias depois queixando-se que a dita 
feiticeira o matava por fazer bem à enferma. 
292 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 32-32v, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 13. 
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medo de ser coisa diabólica. Nas tais experiências, Antônio e Inácio atiravam em galos e em 

outros animais para ver se morriam ou não, como fizeram a um cachorro do sapateiro José 

Pacheco Correia. A cédula usada por Antônio servia para proteger o corpo, de modo que lhe 

não entrasse ferro, nem chumbo e por isso andava mais outros companheiros atirando uns aos 

outros para experimentarem se a tal mandinga era eficaz. Além disso, era também 

empregada para conseguir mulheres por artes diabólicas para fins torpes e desonestos.293 

Bernardo da Silva Tavares e Antônio Fragoso aparecem como parceiros de Antônio 

da Silva e Inácio nas experiências noturnas que realizavam. Rita Pacheco, uma moça de 16 

anos que vivia com seus pais, ouviu dizer que Antônio Fragoso usava as ditas mandingas para 

proteger o corpo e conquistar mulheres. Estes parecem ser os mesmos motivos que levavam o 

volante Antônio de Aguiar, denunciado na mesma freguesia, a portar uma bolsa de mandinga 

ao pescoço. Tendo sido visto certa vez com a referida bolsa, afirmou que era causa boa e 

para experiência pegou em um galho e pondo-lhe a bolsa ao pescoço lhe fez um tiro com o 

qual saltou o galho para os ares, mas nem morreu, nem ficou ferido. Aguiar ainda teria dito 

que a bolsa lhe dava poderes de entrar em casa de qualquer mulher, estando com as portas 

fechadas, e tirá-la para fora sem que ninguém o sentisse, e que também servia para o livrar 

de ferro e chumbo.294 

O porte de objetos mágicos de proteção e inclinação de vontades era prática comum 

nas Minas setecentistas e não parece ter se restringido aos negros e mestiços. Dos casos acima 

apenas Inácio da Silva é identificado como mestiço e está ligado diretamente ao mundo do 

cativeiro. As bolsas usadas por numerosos denunciados na capitania mineira e em toda a 

Colônia passaram a ser conhecidas como bolsas de mandinga e foram bem usuais no eixo 

colonial atlântico.295 As bolsas de mandinga são descritas como variados objetos com 

significados mágico-religiosos envoltos em um pedaço de pano, que podia variar de tecido e 

cor, e que serviam, entre outras coisas, como proteção corporal contra agressões físicas. A 

bolsa encontrada com José Francisco Pereira, escravo, natural da costa da Mina, acusado e 

processado em Portugal pelo fabrico, comércio e uso de bolsas de mandinga, era feita de um 

pedaço de pano branco e continha uma pedra de corisco, um olho-de-gato, enxofre, um pó, 

                                                           
293 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 56v-57v, 58v-59. 
294 Ibid., fl. 57v-58, 59. Antônio de Aguiar também é acusado de vender bolsas de mandinga – (...) não só usa de 
mandingas para si, mas que também as participa a outros que lhe compram por algum preço. 
295 Sobre as bolsas de mandinga, ver SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 210-226; 
PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 112-117; LAHON, Didier. 
Inquisição, pacto com o demônio e “magia” africana em Lisboa no século XVIII, p. 26-33; PANTOJA, Selma. 
Inquisição, degredo e mestiçagem em Angola no século XVIII. Revista Lusófona de Ciência das Religiões, n. 
5/6, p. 117-36, 2004, p. 128-131; CALAINHO, Daniela Buono. Africanos penitenciados pela Inquisição 
portuguesa. Revista Lusófona de Ciência das Religiões, n. 5/6, p. 47-63, 2004, p. 48-54. 
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uma bala de chumbo, uma moeda de prata de pouco valor, um osso de defunto, além de 

orações escritas com sangue de frango preto ou branco e às vezes com o sangue do braço 

esquerdo do próprio acusado.296 

Segundo Laura de Mello e Souza, as bolsas de mandinga “foram a forma mais 

tipicamente colonial da feitiçaria no Brasil”. De acordo com a autora, as bolsas eram objetos 

sincréticos e especificamente coloniais, forjados no eixo atlântico do Império Português.297 

Ideia compartilhada por Daniela Buono Calainho, para quem “o próprio termo ‘mandinga’ vai 

adquirir um lugar no processo de amálgama cultural e religioso entre África, Europa e 

Brasil”.298 

Morador em Vila Rica, Antônio, um preto forro de nação mina, baixo e já de cabelos 

brancos, percorria várias localidades curando e repartindo bolsas contra feitiços e negros-do-

mato.299 Segundo Garcia, um preto angola morador em Bento Pires, Antônio trazia 

embrulhada em algodão numa folha-de-flandres uma caveirazinha que parecia de gente 

humana, mas não era senão de barro, a qual perguntava que havia de dar a este ou aquele 

que se queria curar de feitiços e livrar-se dos negros do mato, a que a dita caveira falava em 

voz fina como de gente pequena. Garcia recebera de Antônio uma bolsinha, a qual usou por 

algum tempo. Não ficamos sabendo, contudo, o conteúdo da tal bolsa, pois Garcia, certamente 

receoso das implicações de sua denúncia, não retornou ao comissário Lourenço José de 

Queirós Coimbra conforme lhe fora solicitado.300 

A bolsa oferecida pelo velho negro ao escravo Garcia tinha o poder de resguardar o 

seu portador diante de malefícios e dos capitães-do-mato, agentes malquistos pelos cativos. 

Em meio às agruras do sistema escravista colonial e às ameaças naturais e sobrenaturais 

sempre iminentes, recorrer a objetos mágicos de proteção tornou-se um interessante 

instrumento de defesa para homens e mulheres livres, escravos ou forros. Em 20 de fevereiro 

de 1752, o vigário colado de Congonhas do Campo e também comissário do Santo Ofício, 

Jácome Coelho de Araújo e Vasconcelos, foi informado que um ferreiro no arraial de 

                                                           
296 LAHON, Didier. Inquisição, pacto com o demônio e “magia” africana em Lisboa no século XVIII, p. 30. O 
caso de José Francisco também é analisado por Laura de Mello e Souza. Cf. O diabo e a Terra de Santa Cruz, 
p. 217-219. 
297 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 210-1. 
298 CALAINHO, Daniela Buono. Jambacousses e gangazambes, p. 158. 
299 Negros-do-mato eram como também se chamavam os capitães-do-mato, em razão de muitos serem indivíduos 
negros e libertos. Segundo Nielson Rosa Bezerra, os capitães-do-mato eram “agentes sociais ambivalentes”, em 
razão de seu pertencimento ao universo da escravidão e sua atuação na defesa do patrimônio dos senhores. 
BEZERRA, Nielson Rosa. Entre Escravos e Senhores: a ambigüidade social dos capitães do mato. Espaço 
Acadêmico, Maringá, n. 39, ano 4, ago. 2004. Disponível em: 
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Tamanduá, chamado João da Silva, fizera uma bolsa com mandinga e que lhe metera umas 

coisas dentro (...) e que fora a experimentar se lhe entrava chumbo e que fizera tudo em 

pedaços.301 Morador em São Miguel do Piracicaba, Antônio de Araújo e Aguiar, conhecido 

como “Mandinga”, era um blasfemador contundente, proferindo inúmeras palavras indignas 

contra a fé católica, e usava bolsas de mandinga, capitaneando uns seus aliados para lhe dar 

pancadas a fim de testar a sua eficácia.302 

As bolsas de mandinga, os patuás e as cartas de tocar eram frequentemente usados 

para a conquista amorosa. Em Campanha, no Rio das Mortes, um cativo chamado Manoel 

comprara a um negro vindo de São João del-Rei uma bolsinha que servia para sujeitar 

mulheres ao apetite carnal, tendo seu poder sido demonstrado pelo vendedor, que falara uma 

vez a uma mulher a quem nunca falara e (...) logo a teve pronta.303 Morador no arraial de São 

José, Luiz Pinheiro confessara a um amigo que tinha carta de tocar e que a usara para deflorar 

uma crioula daquelas paragens.304 Abrandar o coração de mulheres era uma das intenções de 

Vicente Gonçalves Santiago, pardo forro, oficial de ourives em Vila Rica, cuja carta de tocar 

chegou as mãos do vigário do Rio das Pedras e comissário do Santo Ofício João Soares 

Brandão no ano de 1747.305 E bem antes da instalação do bispado de Mariana, a parda Águeda 

Maria, moradora em Antônia Dias, foi acusada de possuir um papel contendo orações, várias 

palavras, pinturas e cruzes que dizia servir para tocar em homens para terem com eles tratos 

ilícitos e cópula.306 

Proteger o corpo e inclinar vontades não eram, contudo, a única função dos objetos 

mágicos portados por negros, mestiços e brancos nas Minas. Em 1749, na freguesia de Roça 

Grande, Caetana Mina dera a negra Rita Dias uns papéis com escritos “supersticiosos” para 

alcançar fortuna. Rita deveria enterrar os tais papéis, que haviam sido escritos por um pardo 

forro chamado Cosme, aleijado de pés e mãos, na véspera do dia de São João e ir sozinha, 

vestida de branco, desenterrá-los de noite sem que ninguém a visse. Segundo a negra Caetana, 

iria aparecer-lhe um vulto com o qual lutaria, mas não deveria ter medo nem chamar pelo 

nome de Jesus.307 Dez anos mais tarde, Rafael, um pardo forro morador em Águas Claras, na 

vila de Sabará, convidou três companheiros para irem a noites de quarta e sexta feira a certa 

encruzilhada onde estava uma cruz – mais uma vez, a encruzilhada da cruz – para 

                                                           
301 ANTT, IL, Caderno do Promotor 112, Livro 304, fl. 262v. 
302 ANTT, IL, Caderno do Promotor 128, Livro 317, fl. 376. 
303 ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 76. 
304 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 11-11v. 
305 ANTT, IL, Caderno do Promotor 110, Livro 302, fl. 234. 
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desenterrarem algumas cartas de tocar. Indo, com efeito, por três vezes ao local, viram Rafael 

desenterrar ao pé da cruz uns papéis, ao mesmo tempo em que cantava umas cantigas 

chamando pelo diabo. Apesar de não terem visto nada, Rafael lhes assegurou que lhe haviam 

de aparecer bodes e cavalos sem cabeça.308 Os papéis descobertos continham orações de São 

Marcos e várias figuras pintadas, como rostos de homens, espingardas, facas, porretes e outras 

armas. Um dos homens presentes, o ferreiro José de Azevedo, foi convidado em outra ocasião 

pelo mesmo pardo para procurarem o fruto de certa árvore na noite de São João para ficarem 

invisíveis.309 

A referência a orações católicas nos papéis desenterrados por Rafael não é incomum. 

As cartas de tocar e as bolsas de mandinga traziam quase sempre trechos com referência a 

santos católicos. José Courano, denunciado em Vila Rica, dizia ser mestre de mandingas e 

orações de São Marcos e que temperava pedras de ara quatro vezes ao ano, sempre à noite: 

em quinta-feira de endoenças, nos dias de São João e São Bartolomeu e no Natal.310
 Em Catas 

Altas, uns papéis escritos encontrados com um negro chamado Lourenço, remetidos ao Santo 

Ofício em maio de 1755, continham orações que evocavam a Santíssima Trindade e os santos 

Marcos, Lucas e João. Com objetivo de proteção corporal assim dizia um dos trechos: a 

benefício de São Lucas e de São João [ileg.] em figura das 3 pessoas da Santíssima Trindade, 

Padre, Filho, Espírito Santo, donde no meu corpo nem chumbo nem bala nem faca nem ferro 

nenhum possa entrar, tenho-te rebuçado e [ileg.] te torno a rebuçar.311 

Cartas de tocar, cédulas, papéis e patuás faziam parte das tradições populares 

portuguesas e foram trazidas para a colônia pelos reinóis. Difundiram-se entre os colonos e 

passaram a ser usadas indistintamente por negros, brancos e mestiços. As bolsas de mandinga, 

tecidas no eixo colonial atlântico, trazem tanta variedade de elementos e significados que só 

podem ser atribuídos ao caráter essencialmente sincrético de sua elaboração. Outrossim não 

são exclusivas; as encontramos com europeus, africanos e crioulos. Tais objetos, impregnados 

de poderes mágicos, desempenharam importante papel na vivência dos colonos. Protegiam, 

conquistavam e traziam fortuna. Mas, como se isso já não bastasse, eram ainda mais 

                                                           
308 A aparição de bodes, cabras, gatos, cavalos, porcos, galinhas e outros animais considerados diabólicos fazia 
parte do imaginário demonológico europeu e emerge frequentemente nas denúncias de feitiçaria, pacto e calundu 
do século XVIII. No Rio de Janeiro, o alfaiate forro Francisco Paes de Macedo andava dizendo que possuía 
mandingas, não tinha medo de faca e sonhava com o demônio, além de não se confessar nem crer neste 
sacramento. Francisco ainda recomendava a quem quisesse ser forte que fosse à meia-noite ao pé da forca aonde 
lhe havia aparecer três cabras, que eram três demônios. ANTT, IL, Caderno do Promotor 110, Livro 302, fl. 
224. 
309 ANTT, IL, Caderno do Promotor 124, Livro 818, fl. 495. 
310 ANTT, IL, Caderno do Promotor 113, Livro 305, fl. 34A. 
311 ANTT, IL, Caderno do Promotor 114, Livro 306, fl. 295. 
ANTT, IL, Caderno do Promotor 113, Livro 305, fl. 34A. 
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poderosos. O curandeiro João Cabu, já citado aqui, talvez seja quem melhor expressou o 

poder desses objetos, pois ao tentar vender um patuá ao minerador português Joaquim de 

Almeida Varela, anunciou que aquilo era uma mandinga para fazer tudo que quisesse.312 

 

 

...e fazem suas festas e calunduzes 

 

Era uma quarta-feira de novembro de 1759. O vigário Manoel Ribeiro Soares, 

assistente em Itabira do Campo, estava em casa, deitado gravemente enfermo em sua cama. 

Era assistido pelo licenciado Manoel Dias Farinha e sua mulher, Quitéria Maria da Silveira, 

seus compadres. Doente há meses, o vigário desconfiava que sua moléstia fosse malefícios 

provocados por querer meter as almas no caminho da salvação. Já passava da meia-noite 

quando começou a ouvir vozes e estrondos horrendos vindos da casa contígua a sua, onde 

morava Ângela Maria Gomes, uma preta forra de nação coura, infamada como mestra das 

feitiçarias. 

Não era a primeira vez que ouvia tais barulhos. Em uma noite de julho daquele ano 

os ruídos foram tamanhos que o privaram de seu sono. Na verdade, há cerca de cinco anos 

percebia todas as terças e sextas-feiras, depois da meia-noite, uns calundus do inferno, 

estrondos horrendos vindos da casa de Ângela e que faziam tremer a casa onde morava. 

Naquela noite de novembro, incomodado, e certamente temeroso, o vigário chamara seus 

compadres para ouvirem o que se passava. O licenciado Manoel Dias pegou um ferro que 

estava no quarto de Soares e saiu pela porta do fundo, decidido a saltar o muro que dividia o 

quintal das duas casas e matar a dita preta. Porém, chegando ao muro, o barulho cessou e Dias 

desistiu da investida. 

Todavia, os incômodos não pararam aí. No mês seguinte, Soares e sua comadre 

Quitéria ouviram por duas noites tiros vindos da casa de Ângela que mais pareciam peças de 

artilharia. Mas nada mais assustador do que ocorrera no dia 14. Era uma sexta-feira, já tarde 

da noite, quando Soares acordou com horrendas algazarras e estrondos e indo para a varanda 

divisa com a casa de Ângela ouviu roncos de porcos medonhos, cavalos relinchando, vários 

instrumentos do inferno, danças tremendas e, no fim, gritarias de galinhas que pareciam os 

                                                           
312 AEAM, Devassas Z-9 [1759-1760], fl. 9v. É provável que muitos curandeiros e feiticeiros negros e mestiços 
trouxessem consigo bolsas e outros objetos mágicos de proteção, ainda que a prática tenha passado despercebida 
às testemunhas. Tal como Francisco Angola na vila de São João del-Rei, que além de ser acusado pelos crimes 
de cura de feitiços, feitiçaria, adivinhação e porte de papéis escritos, trazia ainda uma bolsa encarnada ao 
pescoço. ANTT, IL, Caderno do Promotor 121, Livro 313, fl. 214. 
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mesmos demônios. Nesta ocasião, estavam em sua casa seus compadres já referidos e João 

Leite da Costa França, sendo que todos presenciaram o tenebroso acontecimento.313 

João Leite Gomes, movido talvez por curiosidade do que se dizia ouvir da casa do 

vigário Soares, fora para lá passar a noite do dia 5 de fevereiro de 1760. Era uma terça-feira e 

o que se passou naquela noite Gomes narra a seguir: 

 

(...) quis experimentar o que ouvia e fui para a dita varanda e ouvi na cozinha ou uma casa 
que tem para dentro no quintal já bem tarde de noite um tal instrumento que lhe não sei dar 
o nome, que me parecia quando os sombreireiros estão arcando lã, ou outras vozes que as 
não entendia e só aquele rumor de gente e também os piolhos de galinha ou outra coisa 
semelhante me estalou pela cara, e em cima do telhado da casa vi um cachorro branco e daí 
há pouco tempo vieram dois cachorros, um vermelho e outro cinzento foi para donde estava 
aquele instrumento de tocar e o vermelho foi para cima da casa e começou a passear por ela 
e com a mão arrumava as telhas e olhava para dentro e que o via por estar a rua muito clara 
e daí saltou abaixo e foi pela rua acima e o cinzento o não vi mais e ao mesmo tempo 
apareceu um gato negro muito comprido que me parecia teria quatro palmos, eu não o medi 
mas nunca vi gato daquele comprimento, e não vi donde ele veio e foi para donde estava os 
tocares por cima da casa, e nestes intervalos ouvi dentro na casa da dita Ângela em meio da 
cumeeira para a parte do reverendo vigário uma tal ronca que a primeira foi muito grande e 
se me arrepiaram os cabelos e a segunda foi mais pequena que eu me não sei explicar o 
modo e não lhe sei dar o nome de tão espantável que era e daí há um pouco de tempo mais 
ouvi no meio da casa por dentro uma tal ronca por outro modo que também lhe não sei dar 
o nome, mas muito medonha, tudo na mesma noite e era quase meia noite e daí por diante 
não ouvimos nada na dita casa.314 

 

Não ficamos sabendo o que realmente se passava em casa da preta Ângela. As 

testemunhas, temerosas, limitaram-se a escutar os barulhos horrendos da morada do vigário. 

Com exceção do licenciado Manoel Dias, que ameaçou certa vez pular o muro para matar a 

feiticeira, nenhum circunstante arriscou-se a ir até lá. Não deve ser outro motivo senão o 

receio de tais exercícios diabólicos para que o vigário Soares tolerasse há cinco anos os 

tamanhos estrondos vindos de sua vizinha às altas horas da noite. Eram várias vozes e 

rumores. João Leite escutara um rumor de gente, entre outros vários barulhos. Quem eram as 

pessoas a participarem dessas algazarras horrendas tarde da noite na casa da mestra das 

feitiçarias? A preta forra Custódia da Fonseca era apontada como sua camarada. As duas 

foram vistas juntas certa vez no adro da Igreja da freguesia desenterrando um defunto. Em 

outra ocasião, dançavam com um bode em frente à porta da Igreja, não somente as duas, mas 

muitas mais.315 Além disso, havia várias feiticeiras na freguesia e não é demais supor que 

algumas delas participassem daqueles eventos. 

                                                           
313 ANTT, IL, Caderno do Promotor 125, Livro 315, fl. 52-52v. 
314 Ibid., fl. 59v-60. 
315 Ibid., fl. 57. 
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Apesar da inexistência de relatos mais pormenorizados acerca do que se passava no 

interior da casa de Ângela, tudo indica que se tratava de um calundu. O próprio vigário Soares 

disse que ouvia todas as noites de terça e sexta-feira uns calundus do inferno. A palavra 

calundu, de origem banto, passou a designar a partir do século XVII cerimônias e rituais 

religiosos africanos que reuniam um conjunto variado de práticas de procedências diversas. 

Segundo Laura de Mello e Souza, essas cerimônias apresentavam algumas características 

comuns, tais como a possessão ritual, a evocação de espíritos, as oferendas de comidas e 

bebidas aos espíritos evocados, a adivinhação do futuro e o seu caráter coletivo. De acordo 

com a autora, Minas é a região colonial onde mais se encontram referências a estes cultos.316 

De fato, a prática não parece ter sido incomum na capitania mineira. Em Casa 

Branca, quase oito anos antes da denúncia contra Ângela, outra preta fora acusada por 

calundu. De nação angola, a forra Maria Gonçalves Vieira, casada com o também preto forro 

José Vieira, promovia em sua casa certas danças “supersticiosas”, nas quais invocava o 

demônio. As tais danças ou batuques eram chamados de calundu, que na língua dos pretos 

angolas quer dizer Deus da sua terra. Nas danças, acompanhadas pelo som de instrumentos 

como canzá317 e chocalhos, Maria Gonçalves cantava e invocava os seus calundus, enfeitava-

se e untava-se, mudava de fala e atendia aos circunstantes, adivinhando, curando, protegendo-

os de perigos e prometendo-lhes fortuna. A preta jogava água ardente e vinho nos cantos da 

casa e untava as pessoas presentes com a lama desta mistura para obterem saúde e riqueza. As 

danças que costumava fazer eram acompanhadas ao som do toque de 

 

uma taquara ou cabaço com grãos de milho dentro e quando anda na dança diz para os 
circunstantes que batam nas palmas que está para vir o dono de casa, em chegando este que 
lhe começa a roncar no peito, entra a dizer se o conhecem, e os que se acham dizem que ele 
é seu pai e Senhor, e logo diz para eles se querem alguma coisa que falem (...) e tirando de 
um balaio que está sobre uma mesa entra a dar mezinhas a quem o as pede.318 

 

Ao contrário de vários outros casos, a acusação contra a calunduzeira chamou a atenção do 

Santo Ofício que aceitou a recomendação do Promotor para proceder à averiguação da 

matéria através da coleta judicial dos testemunhos.319 

                                                           
316 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 269; MOTT, Luiz. O calundu-angola de 
Luzia Pinta; VAINFAS, Ronaldo (dir.). Dicionário do Brasil Colonial: 1500-1808. Rio de Janeiro: Objetiva, 
2000, p. 87-8. 
317 Canzá, do quimbundo kanzá, é um instrumento de percussão semelhante ao reco-reco, que produz um ruído 
rascante e intermitente. Segundo o Aurélio, o reco-reco, em sua forma mais conhecida, “consiste num gomo de 
bambu no qual se abrem regos transversais e que se faz soar passando por estes uma varinha ou tala”. 
FERREIRA, Aurélio Buarque de Holanda. Aurélio século XXI. 
318 ANTT, IL, Caderno do Promotor 115, Livro 307, fl. 254. 
319 Ibid., fl. 250-250v. 
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Nos calundus de Maria Gonçalves havia ajuntamento de várias pessoas, toque de 

instrumentos, danças, possessão de quem presidia a cerimônia, invocação de espíritos, 

distribuição de mezinhas e as intenções de cura, proteção, adivinhação e obtenção de fortuna. 

Com exceção da oferenda aos espíritos, devido à inexistência de relatos, o que de modo algum 

indica que não tenha ocorrido, trazem, assim, os elementos reunidos por Laura de Mello e 

Souza que tipificam um calundu colonial. Além disso, a cura parece ser uma constante nas 

cerimônias presididas pela forra angolana. O alferes Domingos Carneiro da Silva sabia que a 

dita preta fazia batuques ao som de um tambor com que amotinava a vizinhos e juntamente 

fazia algumas curas dando ajudas e curando de obstrução, e a forra Antônia Rodrigues a 

conhecia há cerca de cinco anos, tendo já sido curada por ela. 

Pouco mais de um ano após ser indiciada nos cadernos, Maria Gonçalves caíra nas 

malhas episcopais, sendo denunciada numa visita à Casa Branca. Infamada calunduzeira, foi 

acusada por usar de procedimentos “supersticiosos” para sanar o problema da jovem Ana 

Maria de Vasconcelos, que havia sido deflorada e temia a ira de seu pai. O minerador 

português Domingos Francisco França, testemunha do caso, disse que a feiticeira tocara na 

ocasião uma taquara furada, a que chamam canzá, após o que entrara pela porta 

primeiramente uma figura grande com barbas e depois duas ou três figurinhas pequenas. 

Para Joana Maria de Vasconcelos, mãe de Ana, as ditas figuras eram “aparências” que saíam 

do próprio corpo de Maria Gonçalves, enquanto a jovem disse não se lembrar de ter visto 

figura alguma além da dita preta, se bem que se achava tão atemorizada, que nem bem a cor 

tinha, e a saber que era coisa diabólica certamente não quereria que lhe fizessem, ainda que 

perdesse a vida. Segundo Ana, a calunduzeira começou a cantar e a dançar a modo de sua 

terra tocando em uma taquara furada e lhe deu um banho com ervas cozidas, prometendo-lhe 

que haveria de se casar com Sebastião da Silva, como era de seu desejo, o que de fato 

ocorrera pouco tempo depois. Como pagamento Ana deu à Maria Gonçalves uma joia de ouro 

de Nossa Senhora da Conceição que trazia ao pescoço e uns brincos, sendo antes assegurada 

que seria restituída do prêmio caso não conseguisse o intento.320 

O caso de Maria Gonçalves suscita a variedade de crenças e intenções dos diversos 

sujeitos envolvidos nas denúncias relacionadas aos agentes mágicos de “cor” nas Minas 

durante a segunda metade do século XVIII. Como podemos notar as “figuras” mencionadas 

por Domingos não foram lembradas por Ana e sua mãe as explicou como “aparências” do 

próprio corpo de Maria Gonçalves. Não podemos esquecer que os depoimentos de Joana e de 

                                                           
320 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 98v-99v, 102-103. 
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sua filha refletem a tentativa de alcançar a inocência, como muitos fizeram, alegando 

ignorância dos procedimentos da calunduzeira e amenizando os acontecimentos e as 

impressões deles. Ao invés das figuras, Ana menciona a presença de alguns meninos 

pequenos. É possível que Domingos, a partir da narrativa dos acontecimentos através da qual 

se informou, tenha transposto o imaginário demonológico europeu às práticas da preta Maria 

Gonçalves. Não obstante, a feiticeira cantou e dançou a modo de sua terra tocando um canzá 

e usou ervas cozidas para banho adstringente. Joana Maria, apesar de negar conhecer os 

procedimentos usados por Maria Gonçalves, sabia de sua fama de calunduzeira, que é o 

mesmo a que chamam ventos da sua terra ou superstições da gentilidade que conservam 

ainda cá nesta terra.321 

Infamados em Antônio Dias por fazerem calundus com ajuntamento de vários negros 

e negras, Luzia Angola, João “barbeiro”, morador em Padre Faria, e um negro desconhecido 

foram denunciados à visita episcopal no ano de 1764. Segundo o português Estácio Ferraz de 

Sampaio, Luzia e os dois parceiros 

 

convocam negras e pardas para as ditas danças de calunduzes e também usam de dar e 
prometer fortunas por modo supersticioso, usando de pós de caveiras de defuntos para 
domarem as vontades dos senhores e homens com quem tem trato ilícito para estarem a sua 
ordem em tudo o que quiserem.322 

 

João teria realizado uma cura a preta forra Catarina Moreira, comadre de Estácio, que passou 

a ficar em perigo de vida depois que o dito negro lhe deu umas fumaças de que teve uma 

inchação horrenda. Desse modo, os calunduzes organizados por Luzia e seus camaradas 

agregavam diversas funções e supriam amplas necessidades, como o desejo de obter fortuna, 

amansar os senhores, domar os amantes e restituir a saúde, o que aponta, mais uma vez, a 

importância dessas manifestações mágico-religiosas nas Minas durante a segunda metade dos 

setecentos, principalmente para a população negra. 

Em Catas Altas o cativo Francisco Angola, já nosso conhecido, além de ser 

publicamente conhecido como curandeiro, era acusado de ter pacto com o príncipe das Trevas 

e usar de calundus e adivinhações em vários ajuntamentos que faz tocando um canzá nessas 

ocasiões aonde se ajuntam negras e mulatas a dançar e buscar fortunas e adivinhações, 

como é notório o tem feito em muitas ocasiões em algumas casas ocultas escondido dos 

brancos. Em certa ocasião fora encontrado em um sítio no Morro de Santa Ana por homens 

                                                           
321 Ibid., fl. 102. Maria Gonçalves foi pronunciada na visita à Casa Branca com a prisão em 29 de agosto de 1753 
e saiu livre em 4 de abril do ano seguinte. Ibid., fl. 103v. 
322 AEAM, Devassas Z-10 [1764-1765], fl. 114v. 
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brancos da vizinhança com grande ajuntamento de negras, onde estavam com grande 

estrondo, danças e cantos.323 

Ambos originários da Costa da Mina, os cativos Manoel e Tereza Rodrigues, já 

apresentada acima, foram denunciados em 1759 no Rio das Pedras pelos crimes de feitiçaria e 

organização de certas danças ocultas. Manoel e Tereza foram acusados pela forra Bárbara 

Pacheco de quererem obrigá-la a comer um galo cozido com certos ingredientes misteriosos. 

Segundo Bárbara, os denunciados faziam certas dançarolas [sic] ocultas em uma camarinha, 

para as quais fechavam a porta e tapavam o buraco da chave pela parte de dentro. Em certa 

ocasião cortaram a cabeça de um galo após as suas dançarolas, deixaram-no fechado de noite 

e de manhã o botaram vivo no terreiro. 

Ciente da fama de Manoel e tendo notícia que se encontrava em Rio das Pedras na 

casa de Tereza Rodrigues, o tenente Alexandre de Farias Barros reuniu alguns capitães do 

mato e mais pessoas e foram prendê-lo. Dando buscas na casa encontraram vários trapos 

embrulhados e amarrados com várias raízes, ervas e folhas, e outras imundícies que se não 

conheceram, que ao parecer davam vezes de carne mirrada, e perguntando-se à denunciada 

o que aquilo era, respondeu que eram umbigos de criança. Na ocasião em que os capitães do 

mato foram entregar Manoel ao seu senhor, indo metê-lo em ferros, o negro fez tais 

diabruras, chamando por cobra, cobra, repetindo várias vezes cobra, andando a roda, 

fazendo tais cruzes e diabruras, que os que estavam presentes fugiram. O vigário João Soares 

Brandão, comissário do Santo Ofício e responsável pelo encaminhamento da denúncia ao 

Tribunal lisboeta, informou que Manoel e Tereza eram muito infamados de feiticeiros e 

usavam de malefícios e danças de seus Bangalês [sic] ocultos com uns paus pintados. Estes 

objetos, segundo Brandão, eram figuras de certas cobras que alguns dos gentios daquela 

Costa da Mina adoram por seus Deuses.324 

A adoração de divindades africanas também aparece na denúncia contra a preta forra 

Francisca Correia e o escravo Manoel da Rocha na freguesia de Curral del-Rei. Os dois 

pretos, que viviam amancebados, possuíam em casa um balaio com um zumbi – ou zambi325 – 

umas panelas, onde ofereciam guisados ao Deus de sua terra. Francisca tinha ao todo três 

panelas: uma no teto, outra no batente da porta e mais uma no meio do terreiro, e se lavava 
                                                           
323 ANTT, IL, Caderno do Promotor 116, Livro 308, fl. 121. Tal como muitos cativos curandeiros nas Minas, 
Francisco Angola pagava jornal a seu senhor do ganho obtido com as curas e benzeduras que realizava. 
324 ANTT, IL, Caderno do Promotor 125, Livro 315, fl. 64v-65, 66, 67, 68v-69. 
325 Nas denúncias o termo aparece registrado das duas formas. No registro do testemunho de José dos Santos 
Pinto, a palavra zumby aparece duas vezes; enquanto na anotação do depoimento de Rosa Álvares da Rocha, se 
registrou zamby. AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 97-98. André Nogueira transcreveu o termo apenas 
como zambi, sugerindo uma possível relação entre Nzambi, divindade cultuada entre boa parte dos povos bantos 
na África. NOGUEIRA, André. Relações sociais e práticas mágicas na capitania do ouro, p. 196. 
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todos os dias pela manhã com a água contida em uma delas. As práticas dos dois feiticeiros 

são assim descritas por uma testemunha: tiram de um balaio um zambi, que pela língua de 

Angola é um santo, e diante do dito põem vários guisados, fumos e cachimbos e lhe dizem que 

comam e depois lhe pedem licença para comer e repartir pelos mais negros. Segundo o 

lavrador Agostinho Vieira de Azevedo, o santo a quem cultuavam era chamado de “São 

Benidy”. O feitor André Dinis Martins informou que os acusados adoravam vários modelos e 

dentro da panela que ficava no teto da casa havia uma folha de erva despontada para fora, à 

qual os mesmos se encomendavam, e que a planta anunciava quando estavam bem, porque 

quando estão em paz está a folha muito verde e viçosa.326 

Francisca Correia é identificada como mina, enquanto o cativo Manoel da Rocha é 

referido como benguela. Ambos são, desse modo, africanos e estavam diretamente ligados à 

experiência do cativeiro. Apesar de terem vindo de regiões distintas da África, ou pelo menos 

de pontos de embarque diferentes, os dois viviam juntos e compartilhavam crenças e práticas 

nas Minas no início da segunda metade do século XVIII. Conforme aponta Luis Nicolau 

Parés, a prática de ofertar comida a divindades era comum em várias regiões africanas.327 

Francisca e Manoel ofereciam primeiro a comida ao “santo” e só depois então pediam licença 

para comerem. Reverenciavam, desse modo, a uma divindade africana representada na forma 

de um boneco: zumbi (zambi) ou o “São Benidy” de que nos fala uma das testemunhas. Este 

caso parece-nos, assim, trazer uma das referências mais explícitas nas Minas setecentistas de 

reconstrução de práticas ligadas diretamente a matrizes religiosas africanas. 

O uso de bonecos entre “feiticeiros” africanos, como já apontamos acima, não foi 

uma prática extraordinária nas Minas. Os pretos forros Joana de Crasto e Antônio Parreiras 

usavam uma figura para adivinhar e curar os achaques nos arredores de Sabará. Do tamanho 

de um palmo, sem feição humana, vestido com capins e outra cobertura não identificada, o 

boneco, que falava com voz de criança, era adorado pelos denunciados, perante o qual 

beijavam a terra.328 A adoração de bonecos por variados africanos e descendentes nas Minas 

parece remeter, assim, a recriação além-mar de formas específicas de adoração religiosa a 

divindades ou espíritos ancestrais cultuados em várias partes da África. 

                                                           
326 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 96-98, 100. Agradeço novamente a Luciano Figueiredo pela indicação 
deste caso. 
327 PARÉS, Luis Nicolau. A formação do candomblé, p. 116. De acordo com Daniela Calainho, a prática de 
oferendas como alimentos, sangue de animais sacrificados e bebidas era muito comum nas cerimônias de 
evocação de deuses ou espíritos antepassados em muitas regiões da África. CALAINHO, Daniela Buono. 
Metrópole das mandingas, p. 86. 
328 ANTT, IL, Caderno do Promotor 120, Livro 312, fl. 82. 
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Em Santo Antônio de Itatiaia temos notícia de outra calunduzeira. Segundo 

Domingos Francisco, o mesmo delator de Maria Gonçalves, era público naquelas paragens 

que Maria Conga, preta cativa, fazendo suas danças de calundus salta para os ares e caindo 

no chão fica amortecida, adivinhando várias coisas que se querem saber. Por causa de sua 

fama, teria sido expulsa do distrito de Santa Rita pelo capelão Jacinto Pinto Ribeiro. De nação 

nagô, a também liberta Romana da Silva ouvira dizer que Maria Conga era consultada para 

adivinhar, para o que inventava uma dança de batuque no meio da qual entrava a sair-lhe da 

cabeça uma coisa, a que chamam vento, e entrava a adivinhar o que queria. Segundo 

Romana, a calunduzeira vivia de suas adivinhações, tendo visto algumas pessoas pesarem 

ouro para pagar por seus serviços.329 

Público curador de feitiços em Congonhas do Campo, Pai Domingos organizava 

batuques e calundus em sua casa. Fora denunciado pelo menos quatro vezes às autoridades 

eclesiásticas, sendo três aos visitadores episcopais e uma ao comissário do Santo Ofício 

Jácome Coelho de Araújo Vasconcellos. A primeira denúncia foi feita em 1749 e, mesmo 

tendo sido preso pelo menos uma vez, continuava dando curas e organizando calundus em sua 

casa dezesseis anos mais tarde. Em agosto de 1764 é lembrado como Domingos 

“calanduzeiro”, sendo acusado de promover ajuntamentos de negros e danças de batuques 

proibidas, vivendo deste lucro sem ter outro modo de vida. Os batuques preocupavam os 

senhores, pois causavam gravíssimo dano espiritual da escravatura. Passando certa vez de 

manhã pela porta da casa do calunduzeiro, o minerador Manoel da Costa Mendes o viu 

 

com quantidade de negros com três ou quatro tambores e passou a cavalo descompondo-os, 
e voltando brevemente os achou juntos e no meio deles uma moleca escrava de Manoel 
Freire da Maia, que tinha pegado um corpo em cada face por modo de ventosas que lhe 
faziam a cara horrenda e encolhida e os olhos medonhos, mas não viu ele testemunha o fim 
para que foi aquele embuste horrendo e estavam tocando todos os tambores.330 

 

As práticas divinatórias da preta Maria Conga e os calundus medicinais de Pai 

Domingos eram marcados por danças de batuques. Não foram poucos os negros e negras 

denunciados nas devassas por envolvimento em batuques e folguedos. Em 1748, Maria de 

Amaral, crioula forra, foi acusada na Vila do Príncipe de ser feiticeira, dar casa de alcouce e 

fazer batuques.331 Na freguesia de Itabira, a preta liberta Maria do Carmo também dava casa 

                                                           
329 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 99v-100, 101v-102. 
330 AEAM, Devassas Z-10 [1764-1765], fl. 49v. Para as denúncias sobre Pai Domingos, consultar AEAM, 
Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 131, 136v, 149v, Devassas Z-6 [1753], fl. 50v-51v, 60v, Devassas Z-10 [1764-
1765], fl. 48v-49v, 51, 52, 60, 64v, 118; ANTT, IL, Caderno do Promotor 115, Livro 307, fl. 273. 
331 AEAM, Devassas Z-4 [1748-1749], fl. 18v. 
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de alcouce e consentia batuques, permitindo que homens se deem a mulheres na dita sua 

casa, dando ocasião a escândalo na vizinhança.332 Dona de uma venda em Água Limpa, na 

freguesia de Santo Antônio da Casa Branca, uma preta forra chamada Rosa consentia em sua 

casa aos domingos e dias santos batuques e danças de negros, escravos, forros e capitães do 

mato em grave dano espiritual e temporal dos moradores, provocando gravíssimas 

inquietações e bulhas escandalosas.333 A mesma acusação sofreu a crioula Tereza em Itabira, 

escandalosamente concubinada há dez anos com Vicente Dias da Silva, com quem tinha 

alguns filhos.334 Em São João del-Rei o pardo Custódio Dias, além de ser dono de uma casa 

de alcouce, consentia que no mesmo local se dançassem batuques quase todas as noites, 

acusações que o levaram a prisão.335 

Segundo Nicolau Parés, o termo batuque era frequentemente usado no século XVIII 

com referência “aos ajuntamentos de negros que envolvem danças e toques de palmas, 

tambores ou outros instrumentos”, indicando, indistintamente, rituais religiosos ou 

divertimentos seculares.336 Ao registrar suas impressões sobre as mulatas prostitutas de 

Barbacena no início do século XIX, Saint-Hilaire comentou que elas iam se oferecer nos 

albergues e que “muitas vezes os viajantes as convidam para jantar e com elas dançam 

batuques, essas danças lúbricas”.337 Em estudo sobre as mulheres no Tribunal Eclesiástico de 

Mariana na segunda metade dos setecentos, Marilda Santana Silva aponta a associação nas 

denúncias da época entre casas de alcouce, danças, bebidas, diversões e batuques, o que 

suscita a percepção daquelas práticas a partir de seu caráter lúdico. As vendas, reprimidas 

pelas autoridades coloniais mineiras, eram vistas como espaços de vícios, brigas, prostituição 

e batuques.338 Desse modo, torna-se difícil distinguir as práticas e as motivações nos casos de 

batuques denunciados. Em alguns casos, como os de Maria Conga e Domingos 

“calanduzeiro”, os batuques aparecem relacionados a rituais religiosos de adivinhação e cura, 

frequentemente chamados de calundus. Contudo, na maior parte das denúncias o termo 

                                                           
332 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 34. 
333 AEAM, Devassas Z-10 [1764-1765], fl. 16. 
334 Ibid., fl. 26v. 
335 AEAM, Devassas Z-11 [1763-1764], fl. 11v, 19v. 
336 PARÉS, Luis Nicolau. A formação do candomblé, p. 121. 
337 SAINT-HILAIRE, August. Viagem pelas províncias do Rio de Janeiro e Minas Gerais. Belo Horizonte: 
Itatiaia, 1975, p. 64 (grifo nosso). 
338 NOGUEIRA, André; LAMAS, Fernando Gaudereto. Algumas considerações sobre a repressão e a punição 
nas Minas setecentistas. Histórica – Revista Eletrônica do Arquivo Público do Estado de São Paulo, n. 10, p. 
1-13, maio 2006, p. 6. Disponível em: 
<http://www.historica.arquivoestado.sp.gov.br/materias/anteriores/edicao10/materia02>. Acesso em: 02 set. 
2010. 
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aparece associado às casas de alcouce, a danças desonestas e ao ajuntamento de negros para 

fins de divertimento, como podemos notar nos casos acima. 

Batuques e calundus compuseram muito concretamente uma importante 

manifestação cultural dos negros na Minas colonial. Os batuques, mais comuns, ocorriam nas 

casas de alcouce e de morada, nas vendas, nas ruas, nas roças e em lugares ermos. 

Apresentam-se como momentos de sociabilidade, lazer e diversão, marcados pela música 

ritmada ao som de tambores e pela dança lasciva, pelos intercursos sexuais e bebedeiras. Nos 

batuques participavam não somente negros, mas também muitos mestiços e brancos. Não 

eram vistos com bons olhos pelas autoridades coloniais, já que causavam balbúrdia e 

ameaçavam a ordem social, mas eram, por fim, tolerados. Havia batuques nos calundus, mas 

estes significavam algo mais. Eram celebrações religiosas, onde se ofertavam comidas, 

bebidas e o sacrifício de animais a divindades estranhas ao universo cristão e aos espíritos de 

antepassados africanos. Nos calundus se recorria à intervenção dos espíritos para adivinhar, 

curar e alcançar riqueza. Parecia haver certos ritos e sacerdotes aptos para conduzi-los. É 

possível que encontrássemos mestiços e brancos nessas celebrações, mas os calundus 

constituíam uma manifestação religiosa essencialmente negra. Ao contrário dos batuques, os 

calundus eram secretos e sempre quando possível se realizavam nas matas e em locais 

descampados. Ainda que não consigamos reconstituir historicamente esses encontros noturnos 

de modo mais ou menos aceitável, podemos afirmar sem sombra alguma de dúvida que os 

calundus representaram o espaço mais apropriado para a recriação de matrizes religiosas 

africanas na América Portuguesa. 

 

 

...de que estas Minas andam bastantemente infectas: o pacto com o demônio 

 

Apesar do imaginário que percebia os indivíduos de “cor” como agentes 

manipuladores de forças mágicas maléficas, associando-os à representação do Mal na 

Cristandade, não encontramos muitas denúncias com referência explícita ao pacto com o 

demônio339. Um dos casos mais interessantes foi registrado no arraial de Santa Ana do Inhay, 

no Serro Frio, no ano de 1756. O pardo forro Paulo Gil foi acusado de ser feiticeiro e ter 

                                                           
339 O historiador José Pedro Paiva encontrou apenas 12,6% de réus da Inquisição que chegaram a confessar o 
pacto diabólico. Não obstante, segundo o autor os negros admitiam mais facilmente o pacto que a população 
branca, tendo em vista um “menor enraizamento da crença” pelos primeiros. PAIVA, José Pedro. Bruxaria e 
superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 356. Para uma opinião contrária, ver CALAINHO, Daniela 
Buono. Africanos penitenciados pela Inquisição portuguesa, p. 57. 
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pactuado com o diabo. Ao todo cinco pessoas compareceram à Mesa para testemunharem 

sobre o caso. Uma delas, o lavrador Manoel de Brito, acusou Paulo Gil de fazer malefícios à 

sua escrava e à sua mulher, que estava prestes a morrer. Além disso, segundo Manoel, corria 

no arraial a fama de que o forro andava pedindo sangue a alguns negros para escrever cartas a 

Satã, prometendo em troca forças agigantadas.340 

A fama era verdadeira e fora confirmada pelo pardo forro João Batista, que sofrera 

com as investidas de Paulo Gil. Este lhe oferecera mandinga para ninguém poder com ele e 

ainda um pedaço de pedra de ara moída para beber. Mesmo não consentindo aquelas ações, 

João Batista foi sendo persuadido durante o tempo de oito dias a ir de noite a uma 

encruzilhada com o pertinaz Paulo Gil, que 

 

deixando-o (...) no referido sítio lhe disse que esperasse ali um pouco de tempo que ele logo 
vinha e, com efeito, ele testemunha ficou, (...) passado um instante chegou o dito Paulo Gil 
com sete ou oito figuras negras, todas de forma humana, e apenas chegou disse a ele 
testemunha estas formais palavras = aqui estão os nossos amigos = o que vendo ele 
testemunha e ouvindo entrou a temer e a experimentar os cabelos arrepiados, e com o dito 
temor disse (...) ao dito Paulo Gil que esperasse que (...) logo vinha, e com efeito se retirou 
cheio de pavor para sua casa e depois topando-se com o mesmo Paulo Gil este com ele 
pelejara dizendo que lhe fizera boa em lhe faltar, persistindo sempre em o persuadir que 
tivesse a dita mandinga e que passados mais alguns dias o mesmo Paulo Gil, e estando a 
dormir, o feriu em uma parte de um quadril com cuja dor acordando (...) e achando-se 
ferido lhe perguntou por que razão ele o ferira, ao que ele dito Paulo Gil respondera que era 
para dar o sangue àqueles amigos que ele tinha visto naquela noite, por cujo motivo lhe 
prometia (...) que havia de ter força e que ninguém havia de poder com ele (...), ao que (...) 
respondeu que não queria tais amigos; e logo (...) viu levantar redemoinho de vento de tal 
forma que tudo levava consigo de que ficou (...) tão cheio de medo que entrou a chamar por 
Santa Ana e desde então até agora não quis ter mais comércio com o dito Paulo Gil.341 

 

De acordo com Laura de Mello e Souza, as práticas de Paulo Gil são essencialmente 

sincréticas e apresentam extrema semelhança com “os casos-padrão da feitiçaria clássica 

europeia”.342 Elementos como a pedra de ara e o pacto demoníaco selado através do próprio 

sangue são recorrentes nos casos de feitiçaria na Europa.343 A ideia é compartilhada por 

André Nogueira, que chama atenção para o cruzamento de referenciais de origens distintas 

nas práticas de Paulo Gil, desvelando o seu caráter profundamente híbrido.344 

As referências ao pacto diabólico são, de modo geral, breves e genéricas. Em Curral 

del-Rei, o cativo Antônio crioulo invocava o demônio com uma cantiga e fazia andar 

                                                           
340 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 50v. 
341 Ibid., fl. 51v-52. Para facilitar a leitura do documento subtraímos as repetições “ele testemunha”, substituídas 
pelas reticências entre parênteses. 
342 SOUZA, Laura de Mello e. As devassas eclesiásticas da Arquidiocese de Mariana, p. 26; id., O diabo e a 
Terra de Santa Cruz, p. 255-256. 
343 PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem “caça às bruxas”, p. 133-134. 
344 NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 148. 
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misteriosamente um pau no chão, sem que ninguém conseguisse pegá-lo.345 Eram também 

com cantigas que o pardo Rafael o evocava na vila de Sabará, aparecendo em forma de bodes 

e cavalos sem cabeça.346 A parda Timótea Nogueira fazia vir o demônio a sua presença todas 

as vezes que quisesse, além de facilitar a cópula entre homens e mulheres.347 No arraial do 

Suassuí, em Congonhas do Campo, uma crioula escrava de José da Silva Costa ia à meia-

noite ao pé de uma cruz para dançar com o demônio a fim de obter fortuna através dos 

homens com que se tratasse ilicitamente, de modo que lhe dessem ouro, saias e outras 

coisas.348 O bastardo Antônio da Silva e o pardo Inácio da Silva, já nossos conhecidos pelo 

uso de bolsas de mandinga, iam de noite às encruzilhadas para firmarem trato com o diabo, 

enquanto Tereza Dias, a “Jogó”, infamada feiticeira em Vila Rica, ia ao cemitério de Antônio 

Dias, tanto de dia quanto à noite, para firmar o mesmo compromisso.349 Cemitérios e 

encruzilhadas, locais sempre propícios à invocação do Maligno. Em Vila Rica, uma década 

antes da instalação do Bispado de Mariana, Florência do Bonsucesso invocava o demônio em 

encruzilhadas por volta de meia-noite lançando (...) cravões pelo caminho e que deste feito 

resultava vir o homem que ela queria logo de manhã bater-lhe a porta e dar-lhe o dito que 

ela lhe pedia como também [se] desonestasse com ela.350 

O imaginário que percebia as mulheres como naturalmente mais propensas às 

tentações malignas emerge das denúncias, onde o pacto era quase sempre consumado através 

de relações sexuais com o diabo, incorporado em bodes, cavalos e outros animais associados 

ao Mal. A mestra das feitiçarias Ângela, vizinha do vigário Manoel Ribeiro Soares, fora vista 

certa noite dançando com um bode na porta da Igreja e rezava com o rabo para o ar.351 Em 

Prados, as cativas Jerônima e Juliana confessaram ter pacto com o demônio, tendo as duas já 

coabitado com o mesmo; enquanto em Mariana, a cigana Maria Brioza fora vista em meados 

de julho de 1755, por volta de meia-noite, andando pela praia do rio, onde se lavou, sentou em 

sua própria saia estendida no chão e começou a gritar chamando por Lúcifer três vezes, 

dizendo Lúcifer, aqui está a tua Brioza; e que logo viera um bode preto grande, e que a 

deitara de costas e se pusera em cima dela como homem coabitando com ela.352 

                                                           
345 AEAM, Devassas Z-8 [1756-1757], fl. 96. 
346 ANTT, IL, Caderno do Promotor 124, Livro 818, fl. 495. 
347 AEAM, Devassas Z-12 [1777-1778], fl. 67v. 
348 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 58v-59. O sapateiro português José Pacheco Correia ouvira dizer que a 
crioula andara ensinando a outras as mesmas coisas diabólicas para o mesmo fim. 
349 AEAM, Devassas Z-6 [1753], fl. 56v, Devassas Z-10 [1764-1765], fl. 99v; ANTT, IL, Caderno do Promotor 
124, Livro 818, fl. 507. 
350 AEAM, Devassas 1731(1º) [fev.-maio 1731], fl. 74v. 
351 ANTT, IL, Caderno do Promotor 125, Livro 315, fl. 57. 
352 ANTT, IL, Caderno do Promotor 110, Livro 302, fl. 202; Caderno do Promotor 115, Livro 307, fl. 273. 
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Apesar das poucas referências explícitas de pacto, muitas práticas mágicas eram 

tacitamente associadas ao contrato e intercurso com o diabo. Os calundus de Maria 

Gonçalves, Ângela Gomes e Pai Domingos não poderiam ser explicados senão através da 

intervenção do demônio. Os feiticeiros negros recorriam quase sempre às forças malignas, 

associadas no imaginário cristão ao príncipe das Trevas. Se o pacto não era exclusivo dos 

indivíduos negros e mestiços, é sobre eles que pairará permanentemente essa suspeita. E 

assim, vai-se desenhando nas Minas aquele imaginário medieval que percebia o negro como 

principal agente do mal, atrelando-se a cor preta ao mundo da escuridão e trevas. Não poderia 

ser diferente. Senão, de que forma explicar as variadas práticas mágicas de africanos e 

descendentes, alheias ao universo cristão europeu e ameaçadoras à sociedade mineira 

colonial. As crenças e práticas culturais africanas eram interpretadas de acordo com os 

quadros mentais europeus, que acabaram por demonizá-las por não se enquadrarem nos 

padrões morais e culturais estabelecidos no Ocidente cristão. Anima-se, assim, a imagem do 

“intricado jogo de espelhos” delineada por Laura de Mello e Souza para apreensão da 

associação entre práticas sexuais constitutivas do universo africano ao sabá europeu. O 

escravo africano, ao descrever suas práticas, “devolvia ao inquisidor uma formulação 

discursiva em que este reconhecia o sabbat. Mas o percurso, em vez de integrar o escravo ao 

seu universo através da evocação, contribuía para estilhaçá-lo mais ainda”.353 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
353 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 260. 
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CAPÍTULO 3 

 

DENÚNCIAS E DENUNCIADOS 

 

 

Perseguidas pelas autoridades e agentes eclesiásticos as práticas mágicas nas Minas 

foram registradas nos vários livros de devassas e Cadernos do Promotor. As numerosas 

denúncias anotadas compõem muito concretamente o universo mágico da capitania mineira na 

segunda metade dos setecentos, permitindo reconstituir as práticas mais recorrentes, ou pelo 

menos as mais aparentes ou espreitadas, e os principais agentes denunciados. As fontes 

referidas fornecem, assim, importantes dados sobre os delitos e os infratores através dos quais 

torna-se possível construir um inventário, jamais preciso, mas pelo menos aproximado do 

contexto histórico, de casos e denunciados. Tal relação permite inferir tanto sobre as práticas 

(a quantidade, a variação regional e temporal e o número de envolvidos) quanto sobre os 

praticantes (gênero, cor, condição jurídica, procedência e estado civil). 

Quais eram as práticas mais denunciadas? Onde ocorreram? Elas variavam 

regionalmente? E os denunciados, quem e quantos eram? Eram homens ou mulheres? 

Brancos, pardos, mulatos, crioulos ou pretos? Casados, solteiros ou viúvos? Escravos, libertos 

ou livres? Eram “brasileiros”, europeus ou africanos? Onde moravam? São essas e outras 

questões que pretendemos responder neste capítulo. 

No esforço de elucidar as perguntas acima, não podemos esquecer as diferenças entre 

as documentações utilizadas. A perseguição encetada pelas instâncias eclesiásticas nas Minas 

às práticas mágicas deve ser analisada de acordo com os posicionamentos e modos de atuação 

de cada uma delas. Tais instâncias podiam apresentar visões diferentes de uma mesma prática 

social, dado os seus interesses, formas de atuação e proximidade do cotidiano colonial. O 

menor registro de determinado delito numa fonte documental não implica necessariamente a 

sua pouca expressão. A orientação e os objetivos específicos do bispado de Mariana e do 

Tribunal do Santo Ofício, complementares e não idênticos, conforme apontamos no capítulo 

1, norteavam a formação das denúncias e o registro dos casos.  

Assim, analisamos as denúncias dos livros de devassas e dos Cadernos do Promotor 

no esforço de arrolar os crimes mais recorrentes em cada uma dessas fontes, sua distribuição 

regional e os agentes envolvidos. Procuramos compreender as similitudes e dessemelhanças 

entre os crimes delatados ao bispado de Mariana e aqueles denunciados ao Santo Ofício. 

Compreender as denúncias a partir das instâncias persecutórias torna-se, assim, 
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imprescindível para o entendimento das práticas mágicas dos indivíduos de “cor” e do 

complexo contexto sócio-cultural construído nas Minas na segunda metade do século XVIII. 

 

 

Público e notório: as denúncias registradas 

 

Em meio a centenas de folhas amareladas, corroídas, manchadas e, não raro, ilegíveis 

dos livros de devassas encontramos 206 casos de práticas mágicas em Minas Gerais, 

referentes a 199 indivíduos, entre os anos de 1748 e 1800.354 No mesmo período, 75 

denúncias envolvendo 78 acusados foram registradas nos Cadernos do Promotor.355 Desse 

modo, são ao todo 281 casos de práticas de cura, adivinhação, feitiçaria, batuques, calundus, 

pacto com o demônio e uso de bolsas de mandinga, patuás e cartas de tocar, referentes a 269 

indivíduos.356 O conjunto destes casos constitui um importante banco de dados acerca das 

práticas mágicas e seus agentes, o imaginário da população e a atuação das instituições 

eclesiásticas na repressão aos “desvios” de fé nas Minas durante a segunda metade do século 

XVIII. Como veremos adiante, a diocese de Mariana e o Tribunal do Santo Ofício atuaram de 

modo distinto, mas complementar, no combate às crenças e práticas mágico-religiosas de 

africanos e descendentes na capitania do ouro. O cruzamento entre as duas fontes 

documentais possibilitou ainda desvelar certas práticas obscuras, elucidar testemunhos, 

conhecer feiticeiros, preencher inevitáveis lacunas e resgatar importantes fragmentos do 

universo cultural construído nas Minas setecentistas. 

As práticas de bênção e cura são as mais recorrentes na documentação, sendo 

registradas 105 vezes, o que corresponde a 37,4% de todas as ocorrências. As denúncias 

abrangem variadas práticas: bênçãos e curas com palavras, curas com ervas e raízes, curas 

mágicas e “supersticiosas”. As primeiras foram as mais comuns e envolveram os mais 

variados indivíduos, entre os quais não poucos portugueses. Aparecem sobretudo nas 

                                                           
354 AEAM, Livros de Devassas Z-2 [1727-1764], 1776-1788 [1746-1793], Z-3 [1747-1748], 1748, Z-4 [1748-
1749], 1748-1750, 1742-1794 [1749-1794], 1750-1753, 1752-1760, Z-6 [1753], Z-7 [1754], 1754, Z-8 [1756-
1757], Z-5 [1756-1757], Z-9 [1759-1760], Z-11 [1763-1764], Z-10 [1764-1765], 1764-1769, Z-12 [1777-1778], 
Z-13 [1800-1801], 1800-1801. 
355 ANTT, IL, Cadernos do Promotor, Livros 300, 301, 302, 304, 305, 306, 307, 308, 309, 312, 313, 818, 315, 
316, 317 e 318. Como já mencionado anteriormente, as denúncias registradas nesses livros encontram-se 
publicadas em RESENDE, Maria Leônia Chaves de. A Inquisição em Minas Gerais nos Cadernos do 
Promotor (século XVIII). 
356 Este total é o somatório de todos os indivíduos denunciados às visitas episcopais e aos agentes do Santo 
Ofício nas Minas. O número de indivíduos não coincide com o dos casos em razão de muitos terem sido 
denunciados por mais de um crime, mais de uma vez e em ambas as instâncias religiosas. Além disso, há casos 
em que vários indivíduos são acusados pela autoria de um mesmo delito. Nestas situações há apenas um crime 
com o envolvimento de mais de uma pessoa. 
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devassas, quase não sendo registradas nos cadernos. Já as curas mágicas e “supersticiosas”, 

usadas com frequência no combate aos feitiços, parecem associadas quase que 

exclusivamente aos negros e mestiços e foram correntemente denunciadas ao Santo Ofício. 

Muitas vezes a diferença entre estas práticas não é perceptível, a diferenciação sendo 

introduzida pelos denunciantes e agentes de repressão. Assim foi-se construindo um 

imaginário social que percebia o negro como principal manipulador de forças mágicas 

malévolas, ainda que não raro remediasse queixas com procedimentos análogos aos dos 

curandeiros brancos.357 

 

TABELA 1 – Práticas mágicas em Minas Gerais, 1748-1800 

DELITOS\COMARCA Vila Rica Rio das Velhas Rio das Mortes Serro Frio TOTAL 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Cura e benção 34 34,3 24 32,4 36 50,7 11 29,7 105 37,4 

Feitiçaria 22 22,2 27 36,5 19 26,8 16 43,2 84 29,9 

Batuques e folguedos 8 8,1 5 6,8 4 5,6 7 18,9 24 8,5 

Adivinhação 9 9,1 4 5,4 4 5,6 0 0,0 17 6,0 

Bolsas, patuás e cartas 7 7,1 6 8,1 6 8,5 1 2,7 20 7,1 

Calundu 7 7,1 3 4,1 0 0,0 0 0,0 10 3,6 

Pacto com o demônio 12 12,1 5 6,8 2 2,8 2 5,4 21 7,5 

TOTAL 99 100,0 74 100,0 71 100,0 37 100,0 281 100,0 

Fontes: AEAM, Devassas 1776-1788 [1746-1793], Z4 [1748-1749], 1748-1750, 1750-1753, 1752-1760, Z6 
[1753], Z-7 [1754], Z-8 [1756-1757], Z9 [1759-1760], Z11 [1763-1764], Z10 [1764-1765], Z-12 [1777-1778], 
Z-13 [1800-1801], 1800-1801; ANTT, IL, Cadernos do Promotor, Livros 301, 302, 304, 305, 306, 307, 308, 
309, 312, 313, 818, 315, 316, 317 e 318. 

 

O grande número de casos de bênção e cura indica a importância destas práticas nas 

Minas na segunda metade dos setecentos. Restituir a saúde diante da enfermidade muitas 

vezes não diagnosticada pela ciência médica da época e garantir a sobrevivência em meio ao 

conjunto de adversidades daquela sociedade urbana e escravista eram necessidades constantes 

dos colonos mineiros. Além disso, muitos procedimentos médicos adotados durante o século 

                                                           
357 GROSSI, Ramon Fernandes. O caso de Ignácio Mina, p. 125-6. 
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XVIII guardavam variadas semelhanças com as práticas curativas populares, que compunham 

muito concretamente os modos de vida da população colonial.358 

 

TABELA 2 – Práticas mágicas em Minas Gerais registradas nos livros de Devassas, 1748-1800 

DELITOS\COMARCA Vila Rica Rio das Velhas Rio das Mortes Serro Frio TOTAL 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Cura e benção 24 38,1 19 33,3 33 66,0 11 30,6 87 42,2 

Feitiçaria 16 25,4 23 40,4 10 20,0 16 44,4 65 31,6 

Batuques e folguedos 8 12,7 5 8,8 4 8,0 7 19,4 24 11,7 

Adivinhação 1 1,6 4 7,0 1 2,0 0 0,0 6 2,9 

Bolsas, patuás e cartas 5 7,9 2 3,5 2 4,0 1 2,8 10 4,9 

Calundu 4 6,3 1 1,8 0 0,0 0 0,0 5 2,4 

Pacto com o demônio 5 7,9 3 5,3 0 0,0 1 2,8 9 4,4 

TOTAL 63 100,0 57 100,0 50 100,0 36 100,0 206 100,0 

Fontes: ver AEAM, Devassas. 

 

Essas práticas não foram, contudo, registradas de modo uniforme. Enquanto nas 

devassas elas somam 87 registros ou 42,2% de todos os casos, nos cadernos não passam de 18 

ocorrências, o que representa 24% das denúncias assinaladas ali. Além disso, como já 

informamos acima, nos cadernos foram raras as denúncias de bênção e/ou cura apenas com 

palavras.359 O Tribunal não parece ter se preocupado em perseguir estas práticas, vistas talvez 

mais como reminiscências de antigas crenças populares que uma afronta aos fundamentos da 

fé católica. De modo oposto, as visitas episcopais, até mesmo pelo seu caráter itinerante, 

                                                           
358 NOGUEIRA, André. Da trama: práticas mágicas/feitiçaria como espelho das relações sociais – Minas Gerais, 
século XVIII. Mneme – Revista Virtual de Humanidades, n. 11, v. 5, p. 1-16, jul./set. 2004, p. 12. Disponível 
em: <http://www.seol.com.br/mneme/ed11/105.pdf>. Acesso em: 13 nov. 2006. Nikelen Acosta Witter chama 
atenção para o anacronismo presente em muitos trabalhos sobre as artes de cura que consideram o curandeirismo 
como um “mal necessário”, em razão da falta de médicos e remédios europeus, “como se isto significasse, para o 
século XIX, o mesmo que veio a significar no século XX”. Para a autora, a opção pelas práticas informais de 
cura estava vinculada às concepções dominantes na época sobre o corpo, a doença e a cura. WITTER, Nikelen 
Acosta. Curar como Arte e Ofício, p. 22-3. 
359 Encontramos apenas duas denúncias de bênção nos cadernos entre 1748 e 1800. A primeira delas, contra três 
mulheres forras, foi feita em Casa Branca no ano de 1752, enquanto na segunda o denunciado, um escravo de 
João Batista Moirão na freguesia de Prados, foi também acusado de cura de feitiços e adivinhação. Além desses, 
encontramos outros dois casos de cura “supersticiosa”. ANTT, IL, Caderno do Promotor 113, Livro 305, fl. 35; 
Caderno do Promotor 120, Livro 312, fl. 202; Caderno do Promotor 126, Livro 316, fl. 413-413v; Caderno do 
Promotor 128, Livro 317, fl. 416. 
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anotaram copiosamente as falas sobre tais delitos e procuraram puni-los sempre quando 

possível. 

 

TABELA 3 – Práticas mágicas em Minas Gerais registradas nos Cadernos do Promotor, 1748-1800 

DELITOS\COMARCA Vila Rica Rio das Velhas Rio das Mortes Serro Frio TOTAL 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Cura de feitiços 10 27,8 5 29,4 3 14,3 0 0,0 18 24,0 

Feitiçaria 6 16,7 4 23,5 9 42,9 0 0,0 19 25,3 

Adivinhação 8 22,2 0 0,0 3 14,3 0 0,0 11 14,7 

Bolsas, patuás e cartas 2 5,6 4 23,5 4 19,0 0 0,0 10 13,3 

Calundu 3 8,3 2 11,8 0 0,0 0 0,0 5 6,7 

Pacto com o demônio 7 19,4 2 11,8 2 9,5 1 100,0 12 16,0 

TOTAL 36 100,0 17 100,0 21 100,0 1 100,0 75 100,0 

Fontes: ver ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 

 

Os registros também variam espacialmente. As comarcas de Rio das Mortes e Vila 

Rica foram as que mais registraram casos de bênção e cura: 70 ocorrências, o que corresponde 

a 66,7% de todas as denúncias sobre estes delitos. Nas devassas o Rio das Mortes responde 

por 37,9% das ocorrências de bênção e cura na capitania. Não obstante, considerando-se 

apenas os registros nos cadernos as comarcas de Vila Rica e Rio das Velhas apresentam 

83,3% das denúncias desses delitos ao Santo Ofício. O menor registro de casos na comarca do 

Rio das Mortes pelos agentes do Tribunal não contraria a sua importância nesta região. Como 

boa parte das denúncias de bênção e cura registradas pelas visitas episcopais na comarca 

referia-se a práticas de remediar animais e pessoas com palavras, ervas e raízes, e que 

envolviam numerosos indivíduos brancos, não surpreende o desinteresse dos familiares e 

comissários por estes delitos. 

A feitiçaria aparece em segundo lugar no número de registros. Foram 84 casos, o que 

corresponde a 29,9% das práticas mágicas denunciadas às autoridades eclesiásticas nas Minas. 

Nas devassas as referências muitas vezes não passavam da nomeação de indivíduos como 

feiticeiros, pouco informando sobre as práticas. Um leve rumor já bastava para levantar 

suspeita contra negros e negras, ainda mais tendo em vista as tensões sociais inerentes àquela 

sociedade escravista. Nos cadernos os registros de feitiçaria praticamente se equiparam aos de 



103 
 

cura e bênção: são 19 ocorrências daqueles contra 18 destes últimos. Representando 25,3% de 

todas as denúncias, a feitiçaria desponta como a prática mágica mais delatada ao Santo Ofício. 

Somados, os casos de cura, benção e feitiçaria representam 67,3% de todas as práticas 

mágicas denunciadas aos agentes episcopais e inquisitoriais, o que aponta a importância 

destas práticas no universo mágico-religioso das Minas durante a segunda metade do século 

XVIII. 

Com relação à distribuição geográfica dos casos de feitiçaria, há um relativo 

equilíbrio entre as comarcas. O Rio das Velhas, com 32,1% de todas as denúncias, é a 

comarca com maior número de registros, seguida por Vila Rica (26,2%), Rio das Mortes 

(22,6%) e Serro Frio (19,1%). Existem, contudo, duas peculiaridades nestes dados. Se 

considerarmos apenas os registros nas devassas, o Serro Frio aparece em segundo lugar, 

juntamente com a comarca de Vila Rica, em número de casos de feitiçaria. Por outro lado, a 

comarca do Rio das Mortes teve o maior número de registros nos cadernos. Foi aí que se 

registraram 47,4% de todas as denúncias de feitiçaria nas Minas enviadas ao Santo Ofício na 

segunda metade do século XVIII. Proporcionalmente, enquanto nas devassas o percentual de 

casos de feitiçaria em relação à totalidade das denúncias registradas na comarca não passou de 

20%, nos cadernos o índice chega a 43%. De qualquer modo, o grande número de registros 

deste crime revela que as tensões, os medos e os conflitos sociais sempre presentes nas Minas 

setecentistas incitavam o recurso ao sobrenatural como forma de proteção corporal às 

ameaças externas, estabelecimento de relações sociais favoráveis, inclinação de vontades e, 

até mesmo, promoção de malefícios e prejuízos a inimigos e desafetos. 

O terceiro delito mais recorrente foram os batuques e folguedos, registrados 24 vezes 

(8,5%), seguidos de perto pelas denúncias de pacto, 21 (7,5%), e de bolsas de mandinga, 

patuás e cartas de tocar, 20 (7,1%). As práticas de adivinhação somam 17 ocorrências (6%) e 

por último aparecem os casos de calundu e adoração de divindades africanas, registrados dez 

vezes (3,6%). As denúncias de bolsas de mandinga e calundu tiveram o mesmo número de 

registros nas devassas e nos cadernos, respectivamente dez e cinco ocorrências. Contudo, em 

razão do número menor de denúncias encaminhadas ao Santo Ofício, esses delitos são nos 

cadernos proporcionalmente mais significativos em relação aos outros crimes que nas 

devassas. Nos documentos da Inquisição ainda foram registrados mais casos de adivinhação 

(11) e pacto com o demônio (12). 

Os casos de batuques e folguedos, ao contrário das devassas, onde aparecem como o 

terceiro delito mais recorrente, não foram registrados nos cadernos. A inexistência de 

denúncias sobre esses delitos nas fontes inquisitoriais talvez possa ser explicada pela ação 
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característica do Santo Ofício e o conjunto de delitos de sua alçada, mais preocupado com as 

heresias e os pactos. Os batuques não constituíam a rigor um crime contra a doutrina cristã 

nem uma ameaça aos dogmas católicos. Tal fato também pode ser explicado pelas diferenças 

de olhar entre as autoridades do bispado, mais próximas dos anseios, angústias e temores dos 

colonos mineiros, e os funcionários e agentes do Santo Ofício, mais indiferentes talvez, 

porque mais distanciados, à dinâmica colonial.360 Para os moradores das Minas os batuques 

podiam representar uma ameaça à manutenção das hierarquias e relações de poder 

estabelecidas. Desse modo, estes delitos estavam mais ligados às dinâmicas e embates sociais 

daquela sociedade que ao aspecto doutrinário da Igreja católica. 

A maior porcentagem dos casos de pacto, bolsas de mandinga e calundu denunciados 

ao Santo Ofício revelam a preocupação do tribunal em perseguir os crimes de sua alçada. O 

registro dos casos de pacto é indicativo da atenção dedicada a determinadas práticas. 

Enquanto nas devassas encontramos nove ocorrências de pacto em um total de 206 casos, o 

que representa apenas 4,4% de todas as denúncias, nos cadernos foram registrados nada 

menos que 12 casos, o que expressa 16% das 75 ocorrências anotadas, ou seja, mais de três 

vezes o percentual de casos de pacto registrados nos livros de devassas. Do mesmo modo, os 

casos de bolsas de mandinga e papéis escritos, adivinhação e calundu são proporcionalmente 

mais significativos na documentação inquisitorial. Mesmo se subtrairmos os registros de 

batuques e folguedos dos casos encontrados nas devassas, o percentual daquelas práticas 

perseguidas continua expressivamente maior nos Cadernos do Promotor. 

Os delitos acima são encontrados em maior número na comarca de Vila Rica, que 

detêm 52,9% dos casos de adivinhação, 57,1% dos registros de pacto e 70% das denúncias de 

calundu. A comarca é responsável por 35,2% de todas as práticas mágicas denunciadas nas 

Minas entre 1748 e 1800, sendo que nos cadernos responde por 48% de todas as denúncias no 

período. A importância econômica e política de Vila Rica, a maior atuação dos órgãos 

fiscalizadores do Estado português e a presença da sede da diocese justificam de alguma 

forma a atuação mais frequente e disciplinadora das autoridades eclesiásticas diante dos 

inúmeros desvios da população da comarca. Desperta atenção ainda a inexistência de casos, 

ou pelo menos de denúncias, de calundu nas comarcas de Rio das Mortes e Serro Frio. 

 

 

 

                                                           
360 NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 108. 
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GRÁFICO 1 - Práticas mágicas em Minas Gerais, 1748-1800 (por comarca) 

 
Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 

 

GRÁFICO 2 - Práticas mágicas em Minas Gerais, 1748-1800 

 
Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 

 

De todas as denúncias arroladas, 186 estão explicitamente relacionadas a negros e 

mestiços, o que corresponde a 66,2% de todos os casos. Essas denúncias envolvem 173 

indivíduos de “cor”, o que representa 64,7% da totalidade de denunciados. É provável que 
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estes números fossem ligeiramente maiores em razão da falta de precisão de muitas 

testemunhas nas devassas em apontar a cor ou a condição jurídica dos acusados, 

frequentemente denunciados por fama pública, por “ouvir dizer”, embora, segundo André 

Nogueira, naqueles documentos, tal como nos registros de batismo, houvesse a preocupação 

em registrar mais detidamente as cores que acusassem a descendência africana.361 De 

qualquer modo, os negros foram os maiores denunciados por práticas mágicas nas Minas na 

segunda metade do século XVIII. O crime de feitiçaria é o mais recorrente, respondendo por 

38,7% das acusações. As práticas de cura e bênção aparecem em segundo lugar (26,9%), 

seguidas pelos casos de adivinhação (8,6%), pacto com o demônio (7,5%), batuques e 

folguedos (7%) e bolsas de mandinga (5,9%). Os calundus são o delito menos denunciado; 

contudo, ao contrário dos outros crimes, todas as acusações referem-se a negros, o que aponta 

a construção desta prática a partir de matizes originalmente africanos. Apesar do pequeno 

número de casos, os calundus deviam reunir muitos participantes, por se tratar quase sempre 

de celebrações de cunho mágico-religioso. 

 

GRÁFICO 3 - Práticas mágicas de negros e mestiços em Minas Gerais, 1748-1800 

 
Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 
 

As devassas registram menor proporção de casos envolvendo negros e mestiços que 

os cadernos. Nestes, 65 das 75 denúncias, ou 86,7%, dizem respeito ao envolvimento de 

                                                           
361 Ibid., p. 110. 
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indivíduos de “cor”, enquanto na documentação das visitas o índice não passa de 58,7%. Nas 

fontes inquisitoriais, 69 acusados são negros ou mestiços, o que representa 88,5% de todos os 

implicados nas denúncias, percentual bem maior que o encontrado nas devassas (56,8%). Esta 

disparidade pode ser explicada pelo maior número de denunciados brancos envolvidos em 

práticas de bênção e cura com palavras, delitos estes não registrados pelos agentes do Santo 

Ofício, uma vez que nas demais práticas mágicas registradas nos livros de visitas há quase 

sempre o predomínio de indivíduos de “cor”. 

Dentre os crimes de denunciados de “cor” nas devassas, quase metade (47,1%) está 

relacionada ao delito de feitiçaria. Outros 27,3% dizem respeito a práticas de bênção e cura; 

10,7%, batuques e folguedos; 12,4%, adivinhação, pacto e calundu; e apenas 2,5% 

relacionados a bolsas de mandinga, cartas e patuás. A distribuição dos crimes referidos aos 

indivíduos negros ou mestiços nos cadernos se dá de modo mais equilibrado. As práticas de 

cura respondem por 26,2%; feitiçaria, 23,1%; adivinhação, 16,9%; pacto, 13,8%; bolsas, 

12,3%; e calundu, 7,7%. Os delitos dos indivíduos de “cor” na documentação do Santo Ofício 

refletem de certo modo a distribuição geral dos crimes registrados aí, já que apenas nove 

denunciados (11,5%) não eram de “cor”. 

Os registros de delitos dos indivíduos de “cor” nas devassas, contudo, não coincidem 

com o quadro geral das denúncias nesses documentos. Ainda que a maior parte (74,4%) de 

todos os crimes de negros ou mestiços esteja relacionada a práticas de bênção, cura ou 

feitiçaria, o que se aproxima ao percentual dos casos registrados nos livros de visitas (73,8%), 

a maioria dos indivíduos de “cor” nas devassas foi acusada por feitiçaria e não por bênção e 

cura, o que indica não só a presença nas Minas do imaginário do feiticeiro negro, mas também 

sua permeação entre as autoridades eclesiásticas do bispado. Enquanto muitos indivíduos 

brancos foram denunciados nas visitas episcopais por práticas de bênção e cura com palavras, 

os negros foram principalmente acusados de serem feiticeiros. 

Comparando os dados das tabelas 1 e 4, verificamos que dentre 105 casos de bênção 

e cura apenas 50 (47,6%) tiveram o envolvimento de negros ou mestiços. Assim, como tenho 

notado, as práticas de cura eram exercidas indistintamente pelos diversos agentes coloniais. 

Contudo, esse dado reflete principalmente as denúncias registradas nas devassas, uma vez que 

os negros constituem a maior parte dos envolvidos em todas as denúncias de práticas mágicas 

registradas nos cadernos. De modo geral, os negros e mestiços são os maiores implicados nas 

acusações de feitiçaria (85,7%), adivinhação (94,1%) e pacto (66,7%). São ainda ligeiramente 

superiores aos denunciados brancos nos casos de bolsa de mandinga (55%) e batuques 
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(54,2%), estes últimos registrados apenas nas devassas. Os calundus, conforme apontamos 

acima, dizem respeito exclusivamente aos negros, para não dizer africanos. 

 

TABELA 4 – Práticas mágicas de negros e mestiços em Minas Gerais, 1748-1800 

DELITOS\COMARCA Vila Rica Rio das Velhas Rio das Mortes Serro Frio TOTAL 
Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Cura e benção 23 29,5 16 28,6 9 31,0 2 8,7 50 26,9 

Feitiçaria 22 28,2 25 44,6 9 31,0 16 69,6 72 38,7 

Batuques e folguedos 7 9,0 0 0,0 2 6,9 4 17,4 13 7,0 

Adivinhação 8 10,3 4 7,1 4 13,8 0 0,0 16 8,6 

Bolsas, patuás e cartas 3 3,8 5 8,9 3 10,3 0 0,0 11 5,9 

Calundu 7 9,0 3 5,4 0 0,0 0 0,0 10 5,4 

Pacto com o demônio 8 10,3 3 5,4 2 6,9 1 4,3 14 7,5 

TOTAL 78 100,0 56 100,0 29 100,0 23 100,0 186 100,0 

Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 

 

O menor percentual de negros e mestiços nas denúncias de práticas mágicas nas 

Minas deve-se aos registros nas devassas. Do total de 87 casos de cura e bênção anotados nos 

livros de visita, apenas 33 (37,9%) estão explicitamente relacionados à participação de 

indivíduos de “cor”, enquanto o percentual dos mesmos nos cadernos é de 94,4%. Esta 

diferença, conforme já apontamos, pode ser explicada pela anotação de numerosas denúncias 

de bênção e cura com palavras pelos visitadores episcopais, práticas que envolviam muitos 

indivíduos de procedência europeia e não despertaram a atenção dos agentes do Santo Ofício. 

Mas esses dados também encobrem importantes diferenças entre as dinâmicas sócio-culturais 

regionais. Nas comarcas de Vila Rica e Rio das Velhas os curandeiros negros e mestiços eram 

mais da metade de todos os denunciados pelos delitos de cura e bênção, respectivamente 

54,2% e 63,2%. São as comarcas do Rio das Mortes e do Serro Frio que apresentam os 

menores percentuais de indivíduos de “cor” envolvidos nesses crimes: coincidentemente, 

18,2%, ou seja, a cada cinco denunciados por práticas de cura nestas comarcas apenas um era 

negro ou mestiço. 
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No que diz respeito à feitiçaria há um predomínio quase exclusivo de negros e 

mestiços, envolvidos em 57 (87,7%) dos 65 casos registrados nas visitas episcopais, o que 

reflete, como já indicado acima, a existência de um imaginário sobrenatural nas Minas 

setecentistas que percebia tais indivíduos como os maiores manipuladores de forças mágicas 

maléficas.362 Os negros eram, assim, os maiores feiticeiros das Geraes na segunda metade do 

século XVIII.  

 

TABELA 5 – Práticas mágicas de negros e mestiços em Minas Gerais registradas nos livros de Devassas, 
1748-1800 

DELITOS\COMARCA Vila Rica Rio das Velhas Rio das Mortes Serro Frio TOTAL 

Nº % Nº % Nº % Nº % Nº % 

Cura e benção 13 30,2 12 28,6 6 46,2 2 8,7 33 27,3 

Feitiçaria 16 37,2 21 50,0 4 30,8 16 69,6 57 47,1 

Batuques e folguedos 7 16,3 0 0,0 2 15,4 4 17,4 13 10,7 

Adivinhação 0 0,0 4 9,5 1 7,7 0 0,0 5 4,1 

Bolsas, patuás e cartas 1 2,3 2 4,8 0 0,0 0 0,0 3 2,5 

Calundu 4 9,3 1 2,4 0 0,0 0 0,0 5 4,1 

Pacto com o demônio 2 4,7 2 4,8 0 0,0 1 4,3 5 4,1 

TOTAL 43 100,0 42 100,0 13 100,0 23 100,0 121 100,0 

Fontes: ver AEAM, Devassas. 
 

Os indivíduos de “cor” eram também os maiores acusados por práticas de 

adivinhação, envolvidos em 83,3% das denúncias nas devassas, pacto com o demônio 

(55,5%) e batuques (54,2%). O percentual menor deste último delito talvez se explique pelo 

modo como as denúncias eram constituídas. As acusações visavam geralmente à identificação 

daqueles que promoviam ou consentiam a realização de batuques, não implicando os 

numerosos participantes desses folguedos, entre os quais devia haver muitos negros e 

mestiços. A participação de indivíduos brancos aponta ainda a natureza antes laica que 

religiosa de boa parte dos eventos denunciados genericamente como batuques. 

                                                           
362 GROSSI, Ramon Fernandes. O medo na capitania do ouro, especialmente o capítulo 3 – O medo do 
sobrenatural no cotidiano das Minas, p. 87-129; SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, 
p. 204; NOGUEIRA, André. Da trama: práticas mágicas/feitiçaria como espelho das relações sociais – Minas 
Gerais, século XVIII. Mneme – Revista Virtual de Humanidades, n. 11, v. 5, p. 1-16, jul./set. 2004, p. 7. 
Disponível em: <http://www.seol.com.br/mneme/ed11/105.pdf>. Acesso em: 13 nov. 2006. 
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Apenas 30% dos registros de bolsa de mandinga, patuá ou papéis escritos envolvem 

explicitamente indivíduos de “cor”, dado que pode estar subestimado em razão da falta de 

informação mais detalhada sobre os denunciados em alguns casos. De qualquer modo, como 

tem sido apontado por diversos autores, o uso de objetos mágicos de proteção e inclinação de 

vontades não era uma prática exclusiva dos negros e mestiços, tendo alcançado notável 

difusão entre os indivíduos de origem europeia.363 

 

TABELA 6 – Práticas mágicas de negros e mestiços em Minas Gerais registradas nos 
Cadernos do Promotor, 1748-1800 

DELITOS\COMARCA Vila Rica Rio das Velhas Rio das Mortes TOTAL 
Nº % Nº % Nº % Nº % 

Cura de feitiços 10 28,6 4 28,6 3 18,8 17 26,2 

Feitiçaria 6 17,1 4 28,6 5 31,3 15 23,1 

Adivinhação 8 22,9 0 0,0 3 18,8 11 16,9 

Bolsas, patuás e cartas 2 5,7 3 21,4 3 18,8 8 12,3 

Calundu 3 8,6 2 14,3 0 0,0 5 7,7 

Pacto com o demônio 6 17,1 1 7,1 2 12,5 9 13,8 

TOTAL 35 100,0 14 100,0 16 100,0 65 100,0 

Fontes: ver ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 
 

As comarcas de Vila Rica e Rio das Velhas lideram a quantidade de ocorrências de 

práticas mágicas relacionadas a negros e mestiços. As duas regiões respondem por, 

respectivamente, 41,9% e 30,1% de todas as denúncias. Desse modo, Vila Rica e Rio das 

Velhas detêm 72% de todos os casos de práticas mágicas de indivíduos de “cor” em Minas 

Gerais entre 1748 e 1800. Nas comarcas de Rio das Mortes e Serro Frio foram registrados, 

respectivamente, 15,6% e 12,4% dessas ocorrências. Nos cadernos Vila Rica aparece com 

53,9% de todas as denúncias envolvendo negros ou mestiços, seguida por Rio das Mortes 

(24,6%) e Rio das Velhas (21,5%). O único caso referente ao Serro Frio registrado nos 

cadernos foi uma acusação de pacto contra um homem branco, daí sua supressão no quadro 

de denúncias ao Santo Ofício relacionadas aos indivíduos de “cor”. Nos livros de visitas há 

                                                           
363 SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 210-226; PANTOJA, Selma. Inquisição, 
degredo e mestiçagem em Angola no século XVIII, p. 128-131; CALAINHO, Daniela Buono. Metrópole das 
mandingas, p. 171-186. 
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um equilíbrio entre as comarcas de Vila Rica (35,5%) e Rio das Velhas (34,7%), responsáveis 

por 70,2% de todos esses casos. O Serro Frio aparece em terceiro lugar com quase 20% das 

denúncias referentes a negros e mestiços no período, enquanto o Rio das Mortes mal 

ultrapassa 10%. 

 

GRÁFICO 4 - Práticas mágicas de negros e mestiços em Minas Gerais, 1748-1800  

(por comarca) 

 
Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 

 

A quantidade de denúncias contra indivíduos de “cor” registradas pelas devassas no 

Serro Frio chama a atenção, principalmente se levarmos em conta o fato de ser a mais nova 

entre as comarcas da época. A região é responsável pela maior porcentagem de casos de 

feitiçaria em relação às demais práticas mágicas: cerca de 70% de todas as ocorrências 

envolvendo negros, pardos ou mulatos dizem respeito à prática. Também constitui objeto de 

reparo o baixo percentual de casos relacionados a negros e mestiços no Rio das Mortes. 

Enquanto nas outras comarcas o percentual de casos envolvendo esses indivíduos em relação 

ao total de ocorrências ultrapassou os 60%,364 no Rio das Mortes o índice foi de apenas 26%, 

ou seja, apenas um em cada quatro casos de práticas mágicas registrados na região está 

relacionado a agentes de “cor”. Além disso, o Rio das Mortes foi a única comarca onde o 

                                                           
364 Os percentuais de casos envolvendo negros ou mestiços denunciados por práticas mágicas em relação à 
totalidade de ocorrências são de 68,2% em Vila Rica, 73,7% no Rio das Velhas e 63,9% no Serro Frio. 
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número de casos de feitiçaria envolvendo negros ou mestiços não foi superior ao de outros 

delitos, ficando atrás das ocorrências de cura e bênção. 

Apesar do maior número percentual dos casos de bolsa de mandinga, adivinhação, 

pacto e calundu em relação às devassas, nos cadernos as denúncias de feitiçaria representam 

apenas 23,1% de todas as ocorrências relacionadas aos negros e mestiços, índice bem inferior 

ao alcançado nas fontes episcopais (47,1%).365 Não podemos esquecer, contudo, que a 

comarca do Serro Frio, despercebida nos Cadernos do Promotor, respondeu por 28,1% de 

todas as denúncias de feitiçaria praticada por indivíduos de “cor” em Minas Gerais entre 1748 

e 1800 registradas nas devassas. Ainda assim, a ausência dos registros de práticas mágicas no 

Serro Frio pelos agentes inquisitoriais não explica a defasagem entre as duas fontes. Estas 

diferenças podem ser explicadas, como já sugerimos, pela óptica do Santo Ofício e seus 

agentes nas Minas, mais preocupados com os delitos relacionados à heresia e menos 

permeáveis às tensões e medos daquela sociedade urbana e escravista. Como demonstramos 

no capítulo anterior, as práticas de feitiçaria nas Minas estavam intimamente ligadas aos 

diversos conflitos sociais e aos medos daí provenientes, personificados na figura do negro. 

O conjunto de denúncias aos agentes episcopais e inquisitoriais nas Minas entre 1748 

e 1800 sugere que, se por um lado as práticas de cura e bênção estavam bem disseminadas 

entre os diversos estratos da população, por outro, os negros eram os grandes responsáveis 

pelas práticas mágicas naquela época. À exceção dos casos de cura e bênção, os negros e 

mestiços são responsáveis por 77,3% dos casos de práticas mágicas, calundu e pacto. São eles 

os calunduzeiros, os maiores feiticeiros e adivinhadores e os mais demoníacos de todos.366 

Estes numerosos indivíduos de “cor” denunciados moravam principalmente nos diversos 

arraiais e freguesias das comarcas de Vila Rica e do Rio das Velhas. Uma parte considerável 

viera da África e a maioria era escravo ou forro. Traziam consigo a experiência de atos 

mágico-religiosos vivenciados em terras africanas e as usavam para conseguirem sobreviver 

às agruras do cativeiro e dos males sempre presentes nas Minas setecentistas. São esses 

agentes, protagonistas das práticas acima descritas, que apresentaremos a seguir. 

 

 

 

 

                                                           
365 Ver tabelas 5 e 6. 
366 Os negros e mestiços estão envolvidos em 85,7% dos casos de feitiçaria, 94,1% de adivinhação e 66,7% de 
pacto. 
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Pretos, africanos, libertos e cativos: o perfil dos denunciados de “cor” 

 

Duzentos e sessenta e nove denunciados: este é o total de indivíduos das Minas 

acusados por práticas mágicas nas devassas e nos cadernos entre 1748 e 1800. Ao menos oito 

destes aparecem em ambas as fontes. Os homens são maioria: 174 indivíduos que representam 

64,7% de todos os denunciados. Nos cadernos os homens representam 53,8% dos acusados, 

enquanto nas devassas eles são majoritários, respondendo por quase 70% dos implicados nas 

denúncias de práticas mágicas. A maior porcentagem de homens nas devassas deve-se ao 

registro dos delitos de bênção e cura com palavras – práticas eminentemente masculinas –, 

quase não anotados pelos agentes do Santo Ofício.367 

Não sabemos a condição jurídica de 44,6% dos acusados. É provável que boa parte 

destes fosse constituída por indivíduos livres, somando-se assim aos 3% explicitamente 

referidos como tais. Os forros e os escravos constituem, respectivamente, 27,1% e 24,2% dos 

denunciados, e apenas três indivíduos (1,1%) foram registrados como coartados. Nas devassas 

a maior parte dos inculpados (54,8%) não traz nenhuma informação sobre a sua condição 

jurídica, enquanto os cativos e os libertos representam 19,1% e 22,6%, nesta mesma ordem. A 

indefinição com relação ao status social dos denunciados é bem menor nos documentos do 

Santo Ofício, apenas 14,1%; os forros constituem 42,3% e os escravos, 37,2%. A notável 

lacuna nas fontes do bispado se explica pelo menor cuidado no registro das denúncias pelos 

visitadores diocesanos, como já apontamos acima – característica, aliás, da própria forma de 

atuação das visitas episcopais –, e do numeroso contingente de indivíduos brancos 

denunciados por práticas de cura e bênção, cuja cor e condição jurídica não foram anotadas. 

Com relação à cor dos denunciados, 45,7% são referidos como negro ou preto e 

15,6% como pardo, mulato, cabra ou crioulo. O termo “negro” era comumente usado na 

época para designar a condição cativa e não necessariamente a cor. Desse modo, não é 

irrazoável supor que muitos indivíduos identificados apenas como negros fossem oriundos do 

continente africano. Cerca de 34,6% aparece sem definição de cor, enquanto oito indivíduos 

(3%) são explicitamente anunciados como brancos. Dois indivíduos (0,7%) são bastardos e 

                                                           
367 Nos livros de visitas os homens são os maiores denunciados por práticas mágicas. Entre 1748 e 1800, 
encontramos 137 acusados do sexo masculino (68,8%) contra 62 mulheres (31,2%). Esta disparidade entre os 
gêneros aumenta quando considerados apenas os envolvidos em práticas de cura e bênção: 77 homens (85,6%) e 
apenas 13 mulheres (14,4%). De acordo com André Nogueira, esta diferença deve ser relativizada em razão da 
disparidade entre os sexos na composição da população da capitania mineira, majoritariamente masculina. 
NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 112-3. 
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somente um é carijó (0,4%).368 Nas devassas, 44,2% dos denunciados aparece sem definição 

de cor, o que não implica dizer que este contingente fosse composto exclusivamente por 

brancos, uma vez que vários escravos e forros são citados sem qualquer referência à sua 

origem ou procedência. O percentual de negros e pretos nos cadernos representa quase o 

dobro do registrado nas devassas. Enquanto nestas últimas o índice não passa de 37,7% de 

todos os denunciados, nos documentos do Santo Ofício ele alcança 71,8%. Além das 

diferentes atuações das instâncias religiosas, tal dado reflete também um maior cuidado do 

Santo Ofício no registro e descrição dos casos e envolvidos. Nas devassas, por exemplo, não 

há informação sobre a procedência de 137 indivíduos, o que corresponde a 68,8% de todos os 

denunciados, enquanto nos cadernos o índice fica em 30,8%. 

 

TABELA 7 – Perfil dos denunciados por práticas mágicas em Minas Gerais, 1748-1800 

CARACTERÍSTICAS 
DEV. 
(Nº) 

DEV. 
(%) 

CAD. 
(Nº) 

CAD. 
(%) 

TOTAL 
(Nº)* 

TOTAL 
(%) 

SEXO 

Homem 137 68,8 42 53,8 174 64,7 

Mulher 62 31,2 36 46,2 95 35,3 

TOTAL 199 100,0 78 100,0 269 100,0 

COR 

Preto 51 25,6 51 65,4 95 35,3 

Negro 24 12,1 5 6,4 28 10,4 

Crioulo 10 5,0 5 6,4 15 5,6 

Pardo 12 6,0 5 6,4 17 6,3 

Mulato 2 1,0 2 2,6 4 1,5 

Cabra 1 0,5 - - 1 0,4 

Carijó 1 0,5 - - 1 0,4 

Branco 6 3,0 2 2,6 8 3,0 
Outros (indefinição entre bastardo, cabra, 
crioulo, mulato e preto) 4 2,0 1 1,3 5 1,9 

Sem definição 88 44,2 7 9,0 95 35,3 

TOTAL 199 100,0 78 100,0 269 100,0 

                                                           
368 A historiadora Maria Leônia Chaves de Resende encontrou nove casos de índios denunciados por 
curandeirismo e feitiçaria às devassas em todo o século XVIII. Cf. RESENDE, Maria Leônia Chaves de. 
“Devassas gentílicas”: inquisição dos índios na Minas Gerais colonial. In: RESENDE, Maria Leônia Chaves de; 
BRÜGGER, Silvia Maria Jardim (orgs.). Caminhos Gerais: estudos históricos sobre Minas (séc. XVIII-XIX). 
São João del-Rei: UFSJ, 2005, p. 9-48; Brasis coloniales: índios e mestiços nas Minas Gerais Setecentistas. In: 
RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos (orgs.). As Minas setecentistas, v. 1, p. 221-249. 



115 
 

CONDIÇÃO JURÍDICA 

Escravo 38 19,1 29 37,2 66 24,5 

Forro 45 22,6 33 42,3 73 27,1 

Coartado 1 0,5 2 2,6 3 1,1 

Livre 6 3,0 2 2,6 8 3,0 

Sem definição 109 54,8 12 15,4 119 44,2 

TOTAL 199 100,0 78 100,0 269 100,0 

PROCEDÊNCIA 

Brasil (crioulo, pardo, mulato, cabra, carijó) 27 13,6 13 16,7 38 14,1 

África Central 9 4,5 10 12,8 17 6,3 

África Ocidental 26 13,1 30 38,5 52 19,3 

África Oriental - - 1 1,3 1 0,4 

Sem definição (branco, preto, negro e outros) 137 68,8 24 30,8 161 59,9 

TOTAL 199 100,0 78 100,0 269 100,0 

ESTADO CIVIL 

Solteiro 2 1,0 3 3,8 5 1,9 

Casado 21 10,6 10 12,8 29 10,8 

Viúvo 3 1,5 2 2,6 5 1,9 

Sem definição 173 86,9 63 80,8 230 85,5 

TOTAL 199 100,0 78 100,0 269 100,0 

* O número total de denunciados é o somatório dos dados das devassas e dos cadernos menos a quantidade de 
acusados em ambas as fontes. Ao todo, oito indivíduos foram denunciados tanto ao bispado quanto ao Santo 
Ofício. 

Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 

 

Entre os acusados pelo menos 173 (64,3%) foram registrados como indivíduos de 

“cor”. Contudo, há uma importante diferença entre o percentual destes agentes nas fontes 

analisadas. Enquanto nos cadernos a maioria dos denunciados é negra ou mestiça (88,5%), 

nas devassas apenas 56,3% são explicitamente referidos deste modo. Esta disparidade, como 

já se aventou acima, talvez se explique pela maior abrangência do braço episcopal nas Minas, 

coletando numerosas denúncias de crimes menores, mas não menos importantes aos olhares 

da diocese e à tentativa de disciplinarização dos fiéis e normatização das práticas religiosas, 

entre os quais muitas práticas de bênção e cura exercidas por numerosos indivíduos brancos, 

principalmente homens. São nestas práticas que os agentes europeus se destacam, já que os 

negros e mestiços dominam todas as demais ações mágicas nas Minas. 
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Há um relativo equilíbrio entre os gêneros, com ligeiro predomínio dos homens: 

estes somam 94 indivíduos (54,3%), contra 79 mulheres (45,7%). Nas devassas os homens 

respondem por 57,1% dos denunciados de “cor” e, com exceção dos casos de pacto com o 

demônio, onde se igualam às mulheres, lideram todas as práticas relacionadas, sendo os mais 

procurados para realizarem curas e bênçãos (85,6%), por exemplo.369 Não obstante, as 

mulheres se aproximam deles no delito de feitiçaria, representando 48% de todos os 

envolvidos nesta prática, o que confirma a maior participação das feiticeiras no universo das 

relações pessoais e inclinação de vontades.370 Nos cadernos há quase uma igualdade entre 

homens e mulheres de “cor”, representando, respectivamente, 50,7% e 49,3%. Podemos dizer 

que se os homens negros e mestiços dominavam as acusações de cura mágica, adivinhação, 

bolsas de mandinga e batuques, as negras eram principalmente implicadas nas práticas de 

feitiçaria, calundu e pacto. 

 

TABELA 8 – Perfil dos denunciados de “cor” por práticas mágicas em Minas Gerais, 1748-1800 

CARACTERÍSTICAS 
DEV. 
(Nº) 

DEV. 
(%) 

CAD. 
(Nº) 

CAD. 
(%) 

TOTAL 
(Nº)* 

TOTAL 
(%) 

SEXO 

Homem 64 57,1 35 50,7 94 54,3 

Mulher 48 42,9 34 49,3 79 45,7 

TOTAL 112 100,0 69 100,0 173 100,0 

COR 

Preto 51 45,5 51 73,9 95 54,9 

Negro 24 21,4 5 7,2 28 16,2 

Crioulo 10 8,9 5 7,2 15 8,7 

Pardo 12 10,7 5 7,2 17 9,8 

Mulato 2 1,8 2 2,9 4 2,3 

Cabra 1 0,9 - - 1 0,6 
Outros (indefinição entre bastardo, cabra, 
crioulo, mulato e preto) 3 2,7 1 1,4 4 2,3 

Sem definição 9 8,0 - - 9 5,2 

TOTAL 112 100,0 69 100,0 173 100,0 

                                                           
369 De acordo com Laura de Mello e Souza, assim como na metrópole, na América Portuguesa os curandeiros 
eram predominantemente do sexo masculino. SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa Cruz, p. 
166. Para Ramon Grossi, no caso das Minas seria mais adequado falar “em temidos feiticeiros, pois (...) a grande 
maioria dos denunciados por práticas mágicas ilícitas eram homens”. GROSSI, Ramon Fernandes. O medo na 
capitania do ouro, p. 108-109. O percentual alcançado em nossa pesquisa de homens de “cor” envolvidos em 
práticas de cura e bênção se aproxima dos 88,3% encontrados por André Nogueira nas Minas em todo o século 
XVIII. NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 137. 
370 NOGUEIRA, André. A fé no desvio, p. 138; PAIVA, José Pedro. Bruxaria e superstição num país sem 
“caça às bruxas”, p. 124; CALAINHO, Daniela Buono. Metrópole das mandingas, p. 101. Ao todo, 36 
mulheres e 39 homens de “cor” aparecem registrados nas devassas e nos cadernos pelo crime de feitiçaria. 
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CONDIÇÃO JURÍDICA 

Escravo 30 26,8 29 42,0 57 32,9 

Forro 44 39,3 33 47,8 72 41,6 

Coartado 1 0,9 2 2,9 3 1,7 

Livre - - - - 0 0,0 

Sem definição 37 33,0 5 7,2 41 23,7 

TOTAL 112 100,0 69 100,0 173 100,0 

PROCEDÊNCIA 

Brasil (pardo, mulato, cabra e bastardo) 27 24,1 13 18,8 40 23,1 

África Central 9 8,0 10 14,5 17 9,8 

Angola 4 3,6 6 8,7 9 5,2 

Congo 2 1,8 1 1,4 4 2,3 

Benguela 2 1,8 2 2,9 3 1,7 

Angola/Monjolo  1 0,9 1 1,4 1 0,6 

África Ocidental 26 23,2 30 43,5 52 30,1 

Mina 18 16,0 16 23,2 32 18,5 

Courá 2 1,8 4 5,8 5 2,9 

Mina/Courá 2 1,8 2 2,9 4 2,3 

Mina/Ladano 1 0,9 1 1,4 1 0,6 

Mina/Sabarú - - 2 2,9 2 1,2 

Nagô 2 1,8 - - 2 1,2 

Cabo Verde 1 0,9 2 2,9 3 1,7 

Sabarú - - 1 1,4 1 0,6 

São Tomé - - 2 2,9 2 1,2 

África Oriental (Moçambique) - - 1 1,4 1 0,6 

Sem definição (preto e negro) 50 44,6 15 21,7 63 36,4 

TOTAL 112 100,0 69 100,0 173 100,0 

ESTADO CIVIL 

Solteiro - - 3 4,3 3 1,7 

Casado 12 10,7 8 11,6 18 10,4 

Viúvo 2 1,8 2 2,9 4 2,3 

Sem definição 98 87,5 56 81,2 148 85,5 

TOTAL 112 100,0 69 100,0 173 100,0 

* O número total de denunciados é o somatório dos dados das devassas e dos cadernos menos a quantidade de 
acusados em ambas as fontes. Ao todo, oito indivíduos foram denunciados tanto ao bispado quanto ao Santo 
Ofício. 

Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 
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Os negros371 e crioulos constituem a maior parte dos indivíduos de “cor”, cerca de 

79,8%; os pardos, mulatos e cabras representam 15%; e 5,2% não trazem esta informação.372 

Nas devassas, cerca de 8% dos denunciados de “cor” não foram definidos quanto à aparência 

física ou origem/procedência, diferentemente dos cadernos, onde todos os acusados foram 

caracterizados pela cor. Nas fontes do Santo Ofício, os negros, pretos e crioulos representam 

88,4% de todos os incriminados de “cor”, ou seja, praticamente nove em cada dez implicados 

nas práticas mágicas eram africanos ou descendentes nascidos na Colônia. 

 

GRÁFICO 5 - Descrição física dos denunciados de "cor" por práticas mágicas em Minas 

Gerais, 1748-1800 

 
Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 

 

Com relação à condição jurídica dos denunciados negros e mestiços, os forros são 

maioria (41,6%), seguidos pelos escravos (32,9%). Apenas três indivíduos são mencionados 

como coartados (1,7%) e quase 1/4 (23,7%) de todos os acusados de “cor” não traz informada 

sua condição jurídica. Este contingente de inculpados sem registro de seu status social abriga 

muitos indivíduos descritos apenas como negros, termo comumente usado na época para 

indicar a condição escrava, o que elevaria o percentual de cativos denunciados. Contudo, é 

provável que boa parte desses sujeitos fosse liberta ou livre, já que muitos eram mestiços ou 

descendentes de africanos nascidos em terras coloniais. O maior percentual de indivíduos sem 

                                                           
371 Incluídos aqui todos os denunciados descritos como negros e/ou pretos. 
372 Estes indivíduos são, contudo, identificados como escravos ou forros, o que remete à sua origem africana, já 
que o tráfico negreiro era naquela época o principal mecanismo de reprodução da mão-de-obra escrava, ou 
mestiça. 
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indicação de condição jurídica se deve às devassas, onde um em cada três denunciados de 

“cor” não traz aquela informação, enquanto nos cadernos esses incriminados não passam de 

7,3%. Nos livros de visitas, os libertos e os escravos constituem, respectivamente, 39,3% e 

26,8%, percentuais menores que os alcançados nas fontes do Santo Ofício, 47,8% e 42%. De 

qualquer forma, pelo menos 76,2% de todas as acusações recaiu sobre indivíduos cuja 

experiência de vida estava diretamente vinculada à vivência e à memória do cativeiro, o que 

aponta a importância das tensões e medos provocados pelas relações sócio-escravistas nas 

Minas na formação das denúncias.373 

 

GRÁFICO 6 - Condição jurídica dos denunciados de "cor" por práticas mágicas em Minas 

Gerais, 1748-1800 

 
Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 

 

Infelizmente não é possível saber a origem ou procedência da maior parte dos negros 

e mestiços acusados nas devassas ou nos cadernos. Dos 173 denunciados de “cor” apenas 70 

(40,5%) trazem esta informação. Quarenta indivíduos (23,1%) foram registrados como 

pardos, mulatos, cabras e crioulos, o que indicaria, a princípio, o nascimento em terras 

coloniais. Entre aqueles cuja procedência foi informada, 74,3% vieram da África Ocidental, 

24,3% da África Central, e apenas um indivíduo (1,4%) de Moçambique, na África Oriental. 

Os minas são o maior grupo registrado: ao todo 39 indivíduos, incluindo as “sub-nações”, o 

                                                           
373 De acordo com Laura de Mello e Souza, “as Minas foram a grande campeã dos conflitos entre senhores e 
escravos envolvendo práticas mágicas e feitiçaria”. SOUZA, Laura de Mello e. O diabo e a Terra de Santa 
Cruz, p. 210. Sobre a relação entre as tensões inerentes ao escravismo e as denúncias de práticas mágicas, ver 
GROSSI, Ramon Fernandes. O caso de Ignácio Mina, p. 128-9; NOGUEIRA, André. Da trama, p. 3. 
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que representa 55,7% de todos os africanos identificados. Em seguida vêm os angolas 

(12,9%); courás (7,1%),374 congos (5,7%), benguelas (4,3%) e cabo-verdianos (4,3%). 

Nas devassas o índice dos denunciados de “cor” com indicação de procedência é 

ainda menor: menos de 1/3 (31,25%) dos acusados trazem a informação. Não podemos 

esquecer, contudo, que 44,6% de todos os denunciados de “cor” às visitas episcopais são 

lembrados apenas como negros, pretos ou escravos, o que pode aludir à origem africana de 

boa parte deles. Os mestiços e crioulos representam 24,1%, índice próximo do aferido nos 

dados totais. Entre os 35 indivíduos que tiveram sua procedência informada, 26 (74,3%) são 

da África Ocidental e nove (25,7%) da África Central. 

 

GRÁFICO 7 - Africanos denunciados por práticas mágicas em Minas Gerais, 1748-1800 

 
Fontes: ver AEAM, Devassas; ANTT, IL, Cadernos do Promotor. 

 

Os incriminados de “cor” cuja origem foi registrada são proporcionalmente mais 

numerosos nos cadernos: representam quase 60% de todos os negros e mestiços denunciados 

ao Santo Ofício. Os nascidos na Colônia constituem 18,8% dos acusados de “cor”. Dos 41 

indivíduos com procedência registrada, 30 (73,2%) são da África Ocidental, dez (24,4%) da 

África Central e somente um (2,4%) da África Oriental. Entre os 15 indivíduos de 

                                                           
374 Não contados os quatro denunciados registrados como Mina/Courá. 
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procedência não informada, dez são identificados como pretos, termo comumente usado 

naquela época para indicar a origem africana, e cinco aparecem registrados apenas como 

negros, classificação ambígua na documentação setecentista, que poderia tanto indicar a 

origem africana quanto a condição escrava. 

Desse modo, é bem provável que o número de africanos denunciados fosse 

significativamente maior que o aferido pelas informações documentais. Além disso, o maior 

cuidado dos agentes do Santo Ofício no registro das denúncias e dos envolvidos sugere que a 

quantidade de africanos denunciados às visitas episcopais deveria ser bem maior que a inscrita 

nos livros. 

A maioria dos denunciados negros ou mestiços não é identificada quanto a seu estado 

civil. Apenas 25 indivíduos (14,5%) foram registrados com esta informação. Os casados 

aparecem 18 vezes (10,4%), os viúvos, quatro (2,3%) e os solteiros, três (1,7%). Contudo, não 

é irrazoável supor que boa parte dos indivíduos cujo estado civil não é citado fosse solteira ou 

vivesse em mancebia, em razão dos padrões de casamento entre negros e mestiços verificados 

nas Minas durante o período estudado.375 

A partir dos dados levantados podemos inferir algumas proposições. Os africanos e 

crioulos são mais numerosos que os mestiços tanto nas devassas quanto nos cadernos, mas 

estão proporcionalmente mais representados nestes últimos. Os forros também aparecem em 

maior número em ambas as fontes, o que aponta a importância demográfica dos libertos nas 

Minas na segunda metade do Setecentos e o medo alimentado pelos colonos brancos acerca 

desta camada social.376 Os documentos analisados não informam a procedência de boa parte 

dos denunciados de “cor”, o que dificulta, principalmente nas devassas, o levantamento da 

quantidade de africanos incriminados e de suas regiões de origem/procedência. Os minas, o 

maior grupo de acusados originários da África, são proporcionalmente mais numerosos nos 

cadernos. A maior diferença entre as fontes se dá no registro dos africanos provenientes da 

África Central (angolas, congos, benguelas e monjolos), o segundo maior agrupamento de 

africanos denunciados: eles constituem nos documentos do Santo Ofício, proporcionalmente 

em relação aos indivíduos de “cor”, quase o dobro do anotado nos livros de devassas. A 

predominância dos pretos minas confirma a importância deste grupo na formação da mão-de-

                                                           
375 FIGUEIREDO, Luciano. Barrocas famílias; LUNA, Francisco Vidal; COSTA, Iraci del Nero da. Vila Rica: 
nota sobre casamentos de escravos (1727-1826). Revista África, São Paulo, Centro de Estudos Africanos (USP), 
n. 4, p. 105-109, 1981; VAINFAS, Ronaldo. Moralidades brasílicas: deleites sexuais e linguagem erótica na 
sociedade escravista. In: SOUZA, Laura de Mello e (Org.). História da vida privada no Brasil, vol. 1: 
cotidiano e vida privada na América Portuguesa. São Paulo: Companhia das Letras, 1999, p. 221-274. 
376 Sobre a importância dos libertos nas Minas ver, entre outros, o excelente estudo de PAIVA, Eduardo França. 
Escravidão e universo cultural na Colônia. 
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obra escrava nas Minas setecentistas. Não obstante, o contingente de africanos oriundos da 

África Central não é nada desprezível, o que se explica, de certo modo, pela importância 

alcançada, principalmente, pelos angolas e congos na composição cativa da capitania na 

segunda metade do século XVIII.377 

A maior quantidade de denunciados minas pode ser explicada pela importância deste 

grupo nas Geraes durante o século XVIII, sendo a nação africana mais numerosa na primeira 

metade da centúria.378 Mesmo com o refluxo do número de africanos minas a partir da 

segunda metade dos setecentos, o grupo continuou entre os mais representativos. Desperta 

atenção também a quantidade de denunciados de “cor” nascidos no âmbito da sociedade 

colonial, o que corrobora o processo de crioulização nas Minas, principalmente a partir da 

segunda metade do XVIII.379 

Pretos, africanos, libertos ou cativos: era este o perfil dos homens e mulheres de 

“cor” denunciados nas Minas na segunda metade dos setecentos por envolvimento em práticas 

mágicas. Ainda que a procedência/origem de boa parte dos acusados tenha sido negligenciada 

pelos agentes eclesiásticos, não há como negar a ascendência africana da maioria dos 

inculpados nas devassas e nos cadernos por atos mágicos e feitiçaria. A lembrança dos forros 

pelos denunciantes aponta como a mudança de condição jurídica nem sempre – ou raramente 

– significava ascensão social e termo dos estigmas ligados ao cativeiro. A feitiçaria foi-se 

atrelando irremediavelmente aos indivíduos de “cor”, independente de seu status social. O 

medo dos negros e de seus poderosos feitiços acabou por compor a paranoia dos colonos nas 

Minas setecentistas. Mas o temor não era irreal. Africanos trouxeram consigo e recriaram 

muito engenhosamente nas Minas práticas mágico-religiosas de variados lugares do além-mar 

e desconhecidas dos europeus e demais colonos. Uma magia propriamente negra, diante da 

qual o arsenal mágico europeu quase nada podia fazer. Assim, ao reinventarem práticas 

culturais originárias da África, africanos e descendentes acabaram por se tornar os maiores 

feiticeiros das Geraes, os mais temidos e demoníacos de todos. 

 

 

                                                           
377 REZENDE, Rodrigo Castro. As “nossas Áfricas”: população escrava e identidades africanas nas Minas 
Setecentistas. 2006. 189f. Dissertação (Mestrado em História) – Faculdade de Filosofia e Ciências Humanas, 
Universidade Federal de Minas Gerais, Belo Horizonte, p. 79-84; BERGAD, Laird W. Escravidão e história 
econômica: demografia de Minas Gerais, 1720-1880. Bauru, SP: EDUSC, 2004, p. 197-238. 
378 COSTA, Iraci del Nero da. Minas Gerais: estruturas populacionais típicas. São Paulo: EDEC, 1982, p. 48-9; 
REZENDE, Rodrigo Castro. As “nossas Áfricas”, p. 79-80. 
379 REZENDE, Rodrigo Castro. As “nossas Áfricas”, p. 81; LIBBY, Douglas Cole. As populações escravas das 
Minas Setecentistas: um balanço preliminar. In: RESENDE, Maria Efigênia Lage de; VILLALTA, Luiz Carlos 
(orgs.). As Minas setecentistas, v. 1, p. 407-438. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

Após acompanhar os trajetos de tantos curandeiros, adivinhadores, feiticeiros e 

calunduzeiros pelas ruas, vielas, campos e matas dos inúmeros arraiais e freguesias nas Minas 

na última metade dos setecentos, é preciso tecer algumas considerações finais. Arremate 

difícil, dada a natureza inconstante do saber histórico, mas necessário. São pequenas ilações 

diante dos variados conhecimentos produzidos até hoje sobre o universo cultural de negros e 

mestiços no eixo colonial atlântico. 

As práticas mágicas podem revelar preciosas informações acerca dos conflitos 

engendrados no contexto sociocultural das Minas durante a segunda metade do século XVIII e 

o modo como eram resolvidos através de acusações e denúncias variadas. Os medos e as 

tensões provenientes das relações sócio-escravistas específicas do contexto urbano que se 

desenvolveu na capitania mineira incitavam as delações contra os indivíduos de “cor”, os 

maiores acusados pelos atos mágicos. Por outro lado, as denúncias desvelam importantes 

mecanismos usados pelos negros na elaboração de estratégias de sobrevivência ao sistema 

escravista. Afinal, muitos cativos se valeram de práticas mágicas como atividade econômica e 

forma de ascensão social e conquista da alforria. Há, contudo, uma dualidade na percepção 

desses mecanismos, já que ser reconhecido como feiticeiro poderia trazer respeito e temor, 

ganhos pecuniários e outras vantagens, mas também a perseguição, o castigo, a prisão e até o 

degredo. Ainda assim, muitos negros aproveitaram-se da fama de curandeiros, adivinhadores, 

feiticeiros e calunduzeiros para adquirirem algumas oitavas de ouro, bens, prestígio e 

notoriedade entre seus pares e mesmo entre os brancos – afinal, percorrer freguesias e vilas a 

cavalo, como fazia Pai Inácio, não parecia pouco aos olhos de seus contemporâneos. 

As tensões de uma sociedade escravista e as estratégias de adaptação à mesma 

adotadas pelos negros não esgotam, contudo, a compreensão das variadas e riquíssimas 

práticas dos denunciados. As práticas de cura, adivinhação, feitiçaria, batuque, calundu, pacto, 

porte e uso de bolsas de mandinga, cartas e patuás não eram criadas pelas denúncias nem 

tampouco constituíram meros embustes usados pelos negros para alcançarem prestígio e 

reconhecimento social. Elas faziam parte das diversas concepções acerca do sobrenatural 

trazidas pelos inúmeros grupos de africanos que vieram para as Minas durante todo o 

Setecentos, às quais incorporaram de modo concreto as crenças e práticas do colonizador 

português. As práticas mágicas eram multifacetadas, assim como eram diversos os seus 

praticantes, podendo carregar uma pluralidade de significações. Mais que híbridas e 
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sincréticas, carregavam significados específicos para os indivíduos ligados à experiência do 

tráfico e ao continente africano. 

Apesar das práticas mágicas se espargirem por toda a sociedade mineira colonial, não 

podemos tratá-las de modo universal, como se fossem idênticas e usadas de modo uniforme 

entre os diversos estratos sociais. As técnicas de bênção e cura, por exemplo, esboroam 

qualquer tentativa de naturalização das práticas culturais. Enquanto brancos eram acusados de 

benzer e curar animais e pessoas com ensalmos, rezas e orações, negros e mestiços ofertavam 

curas de feitiços através de pós, bebidas misteriosas, búzios, bonecos, tudo ao som de canzás e 

batuques. A divisão não era estanque como uma linha imaginária a separar práticas de uns e 

de outros. Brancos se apropriaram de práticas africanas e negros recorreram a objetos e 

elementos europeus, e não é enganoso imaginar grandes feiticeiros brancos e fervorosos 

devotos cristãos africanos. Todavia, não podemos negligenciar as significativas diferenças 

existentes entre os universos culturais africanos e europeus. Dessemelhanças que todo o 

esforço de catolização não foi capaz de desfazê-las. 

O não reconhecimento das práticas mágicas de negros e mestiços fez deles os 

principais feiticeiros das Minas. E sobre eles recaiu todo o estereótipo medieval da 

demonização. Se numerosos indivíduos de origem europeia foram acusados às visitas 

episcopais por benzer e curar sem a devida licença da Igreja, preenchendo boa parte dos 

registros deste tipo de crime na documentação do bispado, foram os indivíduos de “cor” os 

maiores implicados nos crimes de feitiçaria e em todos os demais atos mágicos. Eram os 

negros, e não brancos, os calunduzeiros das Minas. Celebravam cultos religiosos, 

pronunciavam em língua nativa, tocavam canzás e tambores, dançavam, comiam e bebiam, 

sacrificavam animais, ofereciam oferendas aos deuses africanos e incorporavam espíritos. 

Definitivamente, nada se assemelha mais a um ritual centro-africano que um calundu daquelas 

paragens mineiras. 

É necessário atentar também para as variações regionais das denúncias, agentes e 

práticas. Estudar as ações mágico-religiosas dos indivíduos de “cor” nas Minas pode encobrir 

dinâmicas próprias e específicas das regiões mineiras, tal como apontamos no último capítulo. 

As composições sociais, étnicas e culturais das diferentes comarcas devem ser levadas em 

conta na análise das práticas denunciadas às autoridades eclesiásticas e aos agentes 

inquisitoriais. A opção por esta perspectiva propicia a compreensão de realidades múltiplas e 

distintas, próprias da capitania mineira ao longo do Setecentos. 

As fontes são outro ponto de reparo. Há uma significativa diferença no registro dos 

delitos nos livros de devassas e nos Cadernos do Promotor. Esta diferença, conforme 
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pontuamos, ocorreu em razão da ação característica do Santo Ofício e do olhar diferenciado 

entre os seus agentes e as autoridades episcopais e os eclesiásticos nas Minas. Desse modo, 

além da necessidade de matizar os registros, é preciso compreender as intenções por detrás de 

sua produção. A comparação entre as fontes nos permitiu preencher certas lacunas e 

reconstituir fragmentos quase sempre dispersos e mutilados. Sem a conjugação dos 

documentos do bispado e do Santo Ofício nosso trabalho teria padecido de lacunas e 

imprecisões irremediáveis. 

Africanos e descendentes; negros e mestiços; pretos, crioulos, pardos, mulatos e 

cabras; escravos e libertos: são estes os agentes que procuramos descrever a partir das práticas 

analisadas. Por detrás dos crimes denunciados há um rico universo cultural construído 

cotidianamente pelos indivíduos de “cor”, apesar de todas as agruras e dificuldades de uma 

sociedade escravista e profundamente estratificada. Práticas que deixam transparecer apenas 

uma pequena parte daquele viver histórico, mas não menos reveladoras. Procuramos resgatar 

dos registros homens e mulheres agentes de seu próprio tempo, ainda que em condições nada 

favoráveis. Afinal, não é outro o papel da história, e se por acaso a impressão última foi a dos 

papéis frios e impessoais dos documentos, trata-se certamente mais de descuidos deste 

historiador que do mundo descrito, todo ele fascinante e animado. 
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